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,a8C" t.l c tr·le chegará.. er 101'do que ue via ua p í o. d~
aeavo l.i4 , • tal é lnt rêsae da potência le••er. Se Japio, entra
riaad ua tradlçã .tl1 o arm ntos atô ic08, aeoid18.8 • re t•

•• . aerir a trata o rolirer çã ,a aceita ã de al 01 ã ,
01' parte d • USA, .eria rovàvel ente mai8 difícil do que a .ca8 braal'!"

leir. O lugar e tI' t~gic Japão na lsia. b c elativ laoil1_
de 00 q a eenderia o oderio atô ico, o m o 'b ok-ground industrial de
que dispôe, f ia com que .eu poder de colh tô se submetido a tôda Ber-
t de pressôe - o que, 88i aMO,não significa U 8 li erd s d- ~ .erllO j pensa de.ap reoeria porinteir •

boI' admitindo que pod aureir 8S00 p e t
rio tecnológi o e pderl0 polítioo-militar, alguns Objetar-o, por~ , que
a 'sltu tão mund! 1 atu 1_ co ua com lexidad e pazadoz a, decorre d
casualidade tec ológica inioialt ~o foi o v Dge tecDol~sio do U A •
lhes pet' 1tiu pnhar a guerra, portaAto infl ir aecie1v8 ente .ôbre .• pcl!". ..•
tioa de iD~ a.ros.;;íse ,de nvolvido e uWe.el'lvolvid08' O do !ni p.
lítico-milit!l:r io .eria eenão expre aão ou r itodo 40m.{.io teoDoló-
.gico, multo embora. o primei~o" uma vez cODstituído. ,poe8a tolher o passos
d08 pa1s8e (lema • Ja ão, Itália) q • lteriorment., c n8 •

ande ezpansão tecnológ1oa.

'ral ar ntaçãoasquec três tato81

a) a U.R.S.S. ta bé contribuiu d oia1va nte ao steoh
a 11 G err Mund! 1, r n ·poc a potênci tec ló cs.das ie
di ntadae. Ta pouco 8 pode ustentar, eêrla nte, que seu dario 111-

t r d,acorri 8ae.noi 1 nt do fornecieDtos e ar e equip ento ame-
rie no. a v rdade, a .1tór1 Os dYe~rio8 do 1%0 reeulto de
constelação oomplexa 4 tatoree, onde 80bres8& ; aIé 4atecnoloBla DOl"t!,
-americana, uperiori ad 9S ora dali D9a, invulnerab1lidade da
intiú tr1 erica o bo bardei 8 ale - e japou •• lraqu aa iatr!~
.eca de alguns aliados da Alemanha (Itália incluída) e aa contr dlçõee ou
excessos i ter 08 do regi nazist f nfi rraim nto ao alôrea lib_
r i soci li ta , conforme 08 o 80 • da aior p rt 08 í. da coal!
, "'0 anti-Eix '.

) A tecnologi ale - -o et"a, na #poca da
terior. aricna .• o levando-se e ccmt a

ca, entre ••ta últ. e pit 1 tin De ir •
r& superior e 19uns amos e.tra ~gico.. o o em e
,'"", 10e USA. após a guena, d ta os Dr. V n Bra

.rra. i to in-
1'&9; • " na é-

te a ale - e-
o ••tr a" quiei-

e O t~ 8 cientie-
ta.
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o) Sobretudo o grande poderio teenológiao ·mericano e,8oes-
so segundo plao russo, dat do pós-guerra. sejat lonsa de ser o
poder! político.m11itar o efeito, mais ue o uto.-tioo, do p04e.
rio tecl101ógico, é no rastro dopl'imeiro que o segundo con ep1u se d seu•.
volv r .•.graças, 8t;ltreoutros t tôres, a uma "drena m oér bro U dos
países ve 01 os de 1 8 pise vencedores (Inglaterra, r Aia), que só
a vitória. tornou poes{ve14

A diferença
ossa perspectiva e a que

doie esquema .seguintes.

conoernente ao pêso
acab 08 de criticar,

dos vários fatôres, entre
ode ser ilustrada pelo.

Segundo a par pectiv crit1c da.

Poderio ecnológico ._--.,> Poderio Pol! tico- i.litar .•..••.••...•.•.a.
r"'1'90do Poderio Tecnológico Inioial e, 8imultân amente, prol 1ção a u-
tr08 poder1 • tecaológioo8 xp nsã d tranafo r- e em po eri08 p
tico-aiU.tare. oapases de oro-decisões und1ais. .~Retôrço do p e-
riopol{tico-ailita.r iniéial, ate •••

lí-

;se'ND,do no.s re ctiva.

CODste,lação de tatôre ••(entre 08 quais certo poderio teo-
nológico, -o f rçoaam nte o i adiantado e relação à época) oapas d.
alc&nçàr uma vitória ou situação de lideranÇa polítioo ••militar e âm.1
to mundial »1'e1'ôrgodo podrio teonológioo inic-1al e:t eve.ntual ente,

upremaci tecnológica undial, ob o .acudo da liderança político-militar
----~retôr90 da liderança político- ilitar, ete •••

"rando sobre
dênc1 em que se encontra
lítica que teonolósio,.

*'

* *
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FiJlalisando. ohegamos à oonclusão de que o impacto político, . .'da tecnolog1a, tanto nos pa1ses subdesenvolvidos como aos desenvQ.lvidoe ,
ê solnretu.do uma decorrência da expansão daciviliaação tecnolópoa -qlle
atua quer no 88ft,tido de fortaleoer o oonsenso 80.01.1 (nos países desenvol
vid08) quer noseutido d. explodí.lo (nos pa{'ses 8ubdesellvolvidos).,
multo meaos e.1d,en'te o pêso polí tioo dos possuidores!. tecnologi! - i.!
di:v{duoSf grup&a e-oollÔmicos._nações biperdesenvolvidas. W.s'te •• 'g1U1do c,!.

80,. o ê:f'eité dá tecnologiaé duplamente limitado. por \UIl lado, a poss •• -
são datecnologia adiantada , menostonte de pod.r político de Q.ue iaatr:!
ment' oU ac.t'ésoimo de poder para quem já tem 9 poder, por outro lado, o
Dãoposs\lidores t;m aentprealguma eapacida4e de resistir polltica ente
,aos pO'ssuidore.. Não se verifica, pois. o proPf.lado preiom{n1. pOlítiCo
da tecn.ologia, no mudo atual. 2 condie1onamen~oda teCAolosa pela '0011
tiel. talvez seja tâo importante guãoo condicionamento da, poI!'i!. pela
tecnolQ«!a. A d '.1'. ooncordamos, no tocant.eà tonulação .eXécu9ão
da. P7opr1a ROlí,tte teenolópca: o hiato entr· países dotados d.. 11m· .t0L
te tê''l101ogia. OI!lO\.1tro tende normalm.ente a auméntar "" .em que ,este. Úl.
tf&oa poseam !ao1' < .muita cois& para superá-Io" pelo m.eSlosatravés de uma
pol{-tica técnológ1ca ind:ep,ndente, já que o hia'\o "rfjêOente impede•. -e~at.!
•• ate. uma ~al política. Só ne.t caso •. muito importante;. mâa. que nã
.~-clui possibilidade. 4. de.senvol imento político autôílome eutroa cam-

.po. .• :I que o condicionamento da política pela teenologia.8. revela mais
ou menos COllSO nte com a imagem popular que se taz do poder 1ncont•• tável
da teollOlogia no taundo moderno. ,
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YhS.08 ala'
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1. :t040 __ 1, oa .i•••••••t64 • a•••. uavio - .,~.
aiMa. " olp1d. •••• GOntlAUJII ••. 0 .ar&4oa, pelo "bU,eo •• ceh1 .•
pítloa _na •••• t•• ·D· parii01l1u. o 8001&1 tavor ••. - .coa,
, •••• U.8 Jll.8 ,'110••, bola•• , eto ••• .tina4o a d.'. 08 tnu-
vlt I: '" tadU.a.," in8t'RQnto iap•••o•.l". p vão4a colo-:
ti"l4". _ t o. •• alMa.. eu. 001 c' a 8. cqio ao•••.•
'f'lt. . •••• v01ri ".& lo-eeonê 00 100al, r.,lollal o. olonal. Oc
q; 8 aio exolo1•• aluo, a •••••• _ 14_10p •• 4ali....ez:wolTl ..."
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4e Rllm lll9 •• al"ua e oaolOD&l,. 40••• a..l~ •." tl1 •• t., 40•
•••• ,")&'to, tl.,..
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ob3.'t.V08 • prio 14&4,. __ implaa aolo,aa..~tariu, de ovo. &"';0'

a •• pm4ac.tes • nO.8 tun S•• , par•.•.• quda o. fta,on 4.ela looal.. .m
••• lwofttal.o. poli 1 .at., tê pouoa '11ttstão.. ll, iav._ .,
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tlai •• too."- ••.•• 0,0118,.9õe••.• quale al . a, • qlla tn-
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I'à'" OAÜgÕ.'t.a _'NS oó •• •• ,. eu ido.
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toa t••' 4a 8 Q, ato •••
luo q•• aio •• nata ele .&,,1t\1lu peat. oa fatoa, a.0_"•••...10&"atanaivel ou. auaoet!"'8i., •.pena., 4.e.nqa ••po't~ a.

há 4e .ale. 1nt."t.. •• pr'OYOU au_oa.. a•• pu"t ka l1nhu a.
tôrga, • «_ pob&btl14U.. •• i. to 81211'14,.. pala pl'Ópd.& ."alI.484. a
tl' •• to,.. O fi· ".pl10a tAultA te, •• 4ut10 $qU6of,o . »t.1 aa-
tt' 1nayão 4•• · 3dS.,õ•• ll.ala 4. ruol0 ., •. oa 81a' •• 8 100.ia, •••..
tu40 4u eu. oQa41tha uptl'loa •• 4a ,l:O ",el no1 Vio -. ta,-. i~...
«l&ai:"a,.... ·4Lm9aa que .8 ps:e'emte S..p1 U. 'c.p»ey.... 18\0,&
,i••, a_J1W»av6a1 •• ' ••• que naultaJ'l te - apl1oa,io Helta t. ~ •
•• •.•01 ~t.do-.. !oSlO u .ó e•• ple. 4. <lu di.tela, a. Ia alo
40 Platd .• to •••_ det'. ~, ' •• "8.'1'&11"'910 •.•,.... ata' •• *4uO&01.2

•...cri.Ao 10... :plod.,lapei •••••. onat. ela .A_aG, 40'14a, da ·10.
Jodtll'e.- • nIo .xi ••e(e nãoedetld @,•• "•• 1 têllpo) ,..80"·
aoiOI)N .no••• _oa .6.01 6.,.1.8, que, o••••• con41,ae., .6 J.04.à
••J:....08t. oU.e.talt_ltloaa ?

1.põ....... pota, 'Vai-••.Y•. eu'" a "Ia'" "e noóráttoa" e
a Bulo 100101'-oa", i••o ll:aplioa, ••• - ••• 11&dftlltÃ c:\oa ' •• 001'••••

ia. - ,u., . pou.... t.Ô4a pute. ~~ o",l._~an40 •• Se.retal'l.. -
pelo ' ••• Q. lQt~lo equi, •• oapa••• 4. uma••boM al., ••'b~
.ente. Volto o •• ,.bl.· 4••••• equipei. •• .ua o po.i.ão, 4al
'ftaeul õe.· o bu' ld.pe., 4u 441184•• lnet.ltuGlonala (1) qU.ta-
••• ..,. ••••A •••Apee =, na. ., ••\16lao .-.equ,wg ••

F i .- MU ." _~ ·.30 r - .2: t .- , - I f U

(1) 108 !H"'O$ ,. ld.-'o. (t4 •••a1•. "eponal" estadual. aunlo1pal) 80th~"
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a) . "". propo:t 1ol1&l.eot •• Ulpo»tânoia eD!!1 a ao. sp.!
to. ,4on10:C>-pà4a, ooa,.a 'e' Ufato o .pecto... .t .ti"_ •
'l•••'••••to.

b) I tal tal ele... t.ntra.:. •• tn:tu» , •. U])a!l'" da. pJ'ópl'laat
••t~~.8 pe4a8ósi atef~."..

Á. ,r.ou 9"' 40a et1uca 01"'. pori • tia al&um 06 ~m_to.
tlão , •••• nt1'oqulnr f:eto r a, s'.crl'"1•.•4ft E4uut', lanor •
u)O.to. põprtam :t••• ao&c1n ta 40 alat, ,. eaca~u. SeJ uat.
10•••• f)8 0'bJ.'1V08 •..• &oio-., a 01, cn:at~. • .te •••.• 84. ._

ão. alo •• po4•• 4•• p"zl. obJ tivo•• '100 didÁtioo-p."" li oa
mel orla 4. relaçÃo Irofê.llo,l"-.1 _ .; to~; ta 1'80101 • 4.....'

ir •• to pd.•• lro • 10 BJ'&U't 6 1104•.11.4&4•• te utll1.ação
"to-Vi 18, .te ••• na •• 41.4& •• q • 4'-1 41" apn •• ta» o IX...
QIUJíiYot O. oq e u ~J.(;.nal •• 'UcaoLí •• to •••. p~1orttÚ1.0.

1. 01 t4lcMOftta8 ta , IftCl"' •• e.aM, vi.ão aapla. »01'

1840 o ~1.llU'anil ...•" 1 .ecoú. O" •••• b' oultu••t., cl.-
ft -poUtt •.• U du_ io.. •. Me "Ia que l'1k. *1.. ••• eU.ti.,
,... 1&40. ••• •. •.• eto 1110. , ••gic!,dW. s.asm.U.t.a •
t.t ••-10 1. 1•• 'Vã.. !l'taDto o há a mata ,..al • 4,

••.,..ializ e,.. t.J.ta-lh....1ntv10Ão • \10. tonal ti O •• Ja, a ••nep-
t -a.)t#d11U1"U Aate.dl &llb ,_D01,_, D o. pecl.86Ópc t.
O~ t .6 e.ea. conoe" que te ,ori.eotU' " •• "nt gão 40 (a) -.,.riaull~
to t'c&úco-p.~co (a) Secnt H •.••

2. o. t4eA1oo. to ção 4 dueto·- eY14eno1u
•• ,••11464••• deteitol 'trioo••

•. •... ••• pc>.". ê. ••••. OPO."9"'O,

.~4e.o' •. 40 'tJtla41&,pl.a lu'Ulicttnci •

) ••. ,.,aclWe emcaptu o. __ 10' ta ••• " ••to
1" L 4A8 ate •• -' iu. 110 lIO.ft U P opo-r 1'8t. _a. não deba.e ·om
\t • , 8\\1101.,.,. •• pea •• a.. não aa._ obi11aal' oe 81. ..toe 40 ••
40 • ti ,ereei" 10 1õ.8, ~ ampla 41 u8,ã. Q. pe1"Jat 1ria •• te.

:teebaJ: o-t ue:ato aS.8 14a p#OpOS, •• atual en-t•• 11.t10.-la., _,
no fluI, •.••• iQ-.etlva 'e & •••. ' Jr(),.ã ou a outro.. .414 ••q(te 1'.1.
&tUltariaa 4a p. ria 4110u.alo. a c nn I. 4.. c lb11t C h • ,
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veae,r$o •• iAhtio ••no, 40i.. ruJõ'u 0$ teonooX'at I, aeoot'ze 4.. 'WL

ooa"pçlo lapl!o1ta 0" expllelt 'e ulatocl1átioaa. a.aS..tênci técni-
oa, noseduc 401' a, 8zprime sua tal, a.e ria.o e1o'bal 4a .Q2:'4tta1'1a , • o
tat~ 6. <Iv.. 401:#0 ela,·,õ ee &n'\lrO ,vi de re~. coa •.a pouoa8 p•• -
ao•• att:.a4aa o as sua. pt"Ópri••a ,~.oou»a,õ .4Psloae. SeJa. o o
tôr. o M8 ltado , o meeo. o 1tu1.to r t02."mita não· rlC01lU•• n 80 ••

01•., .,. •.• 1fttUI.~. qWU!lO nãl) hoe :U.l<ia4e.

t ev1rlenté qw. nenhw.aa reth)tntu40 ••••o. protu:44td de d • $.1.
. Oli'.tarla. ,048 ser cono.b!~ae não houv r, JG~ - lado, 1 ia olara •

pla 40.091 oa (1)J.ti,vo 40 .1e" •• 4\10&o1orw.1 • (\ $9 2' 08 .t08"-
I"" . ••• 1'li" IJo1n4.ve1a eu -ooa eouvaol ., por outro). 40, oompre.na o 100101081'"

Oa. ·ooatexto. Put'J.o1,~"'O .i.tiv dOI apnl •• aonoow4oa, .~.. qual
tô" .eu pau de 11 8}1Cllla111- 4.. «) que tanse a 3 •• tiver o. apectoe •
••ar.dAtamo. tu. ope~qa..40 tipo C:SOSE(1) .io 4e de ll\ •• Jta •••• na -
4!.da .• 'lu. 'Jlnik••

a) Abol1~ pa~. a, nio ~a»o.8tanq ••, ent»e oe Y'~1 ••• t -
"'8 4a SeoJte""1a, 4. o ,1a •• P1, elltre... Utaa dBJ'en Xl tt4uO!;
oSona.1e Q 1.'.40 anal1aa4cu •• atuatão 4e . 1 . ento, auae41f1cul4e,dee.
eu". poiilibilt4a4•• de elhox-là" 01J%to, ó410 e 10 opl'aJo - tu40 1.80
•• tOftla trMaparént. 'Pua D 1# J!'O 4. p&2:t14:d,pa.nt 8, re »01'1a''''.1
e.tua1e ou pot&I1(11&184. NUO ,ão looal.

b) Toftla••• ase1ta, a tota114&49o alat . eaQH 1F1rtuaU.4a••4.. ,»e••ftte.à .at. 4.c&4& 4&1•••

o) Juatltl0 ,pol. a08 olho 4. t0408, &. "toR er14aa
•• 1 ..q,UiJ. CIOSE. E. • .,~Sfu)tõ.ebsu'.l•••..•ê, aiultin •• e.nte, .ô~~••• -

-,.'Ii O-t fiU . , ! J

(1) o. tfC~&qu1o•• &b~ a O:rprdz..a"" 408 S1.' ••• Batdua1. 4e n8ino",
crtA4oe.. 196& 1'410 lJEl? ardâO poaov1408poil' uma equJ.pe m1ata, tn-
clu1do t4oMCO$ brasileiros. 4a tmESCO. A tun.ção ••• 8noia1 4e tate
ColÓqdo8 • •• . 'Oi11••• " 08 elate._ a. e4uoagão 40e E.i oe - lIOftent.
_ hCl>1Itarlaa 'lU, ~. ono.. 'I - no. sontid •• apontado. U lntro u;""o
4ê t. artigo·. A .0\'l111a :Ção deaorre, 'bAile "te. da n'll'J1io, vário
41a. afio, 4e peaou qua ooai lpo31'ar... .eo.lpJ:ooent ( bOJi'a
\J'l\balhMdo lado 1&4.0,. • que t3m M~:i.m oponu.n1 ade 4. deb t.er -
ou •• ouYi:r,tebater .ôbft - t04o. Os pl'O\l.. Aoetst. e411o&oio . ,
• não a.ena .• oa '\l& lhe. 41.. mais pal:tloüal'lll8ote "8,elto. ft.l'an4o
1\ c:onote:Qão pOlioial. da eXpl"8.80. OG.cEOal po4 ••• OOl'u,t4era408
ameil". 4••• 4n •.••a" doa 8.1.te • 10.0.$.1.. .lhor ·8eria di••r uma "•.11_
to ••4.'f'.:fiura•••. Já qQ', tW"t) o 1. pulao, a, oX'1ent&fão e A 0003:4.12&9" 4a e-
qúp CEOSE. oe put101pant ••• ão 08 pl'Ópio reep~.ávei. ....$& 81a-
t•• _.
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inecnta _ lal. bjeto de 1A' erC8 pu eer,. e pr<munc1 e t08 •..• e. .Ul
~~êHI•• enio ~ ce1'lt;ral1aa9ão. pel.o l'I1a.1l08 ta ma :1nt'lu'lou1a cad ves· .:1-
0% 4.8 ilSr,. tc&!i!1 '!é,~,lS .ôbr. a. ad •

c .SUO' •• ia a •• oonol"'lão pa%'doxa1c qusm.to ú. .-
ta40 •• e orta •. ,ri).' 'U eztpao1 •• 4a tD, no tocante Q plaJl.~d
t ,ui •• le •• • põe. . pe»114a4 tplí01 t6. Â YeJf4aü , ,., a-
tuUdue ' •.•aI1et8..' .t .08. tão a 819;' t.-la., .ó poderia ...
qu a1'-.. p1e .1'1'* e. LDl\t • a••• nvol .•••r•.lb. •• ;pote01a11 a4 •• , •• •
l1DlIo ••• 11Id.t.,.-..... •. papel •• ,let1vo, ele .uúIto " • fiu. ..•
cril' • e 4e 1n41O:&9io". .a.· t•.••q... .'.t&ria. Clxar apro-
s1H4. ,nta ,."otas u •• a1 ano iet_.1n o te 1», . r ,,4e i

, q' Clt pOI'. .1v•• ne 4e""."e aqenr orieata õ••• r'r-. .. "ul•.• ;.e4e; u, llaoI.~ t.1'1108extr' 'ate rala" q p ti-
nu a lJ1"8a·ã.o 11mv*1 de lA' .ra. VU1Ult (1). "9' »8»$1, ai $

\ue inatA c1 • t .r.ia r"i .lveia ecn e tl... & 4... -10leal-
t•...• _ia 80 ,_ JfOU ~,p ••• t~. 1' ••• ,';rito·,. a it08'.

lapreão por t~ lOÃo_ t~ 11. _ llUltl•••ulu .•. Aio pane
00 -.. • .v01\1910 10 1 01. u.. raot.leinh E'8 .'VI tão
•• vd1.11ea ft .en 1400 pl'e4o Úd,o' retot'g.tAo ,. Diãol o t.
,fO» uS•• an't •• , 00 '*leOI e14a4. halatir 1. .., bota .ó 10-
pol{Uoaa 4&4i.1' reão o t.rrltóri.o a.eleGI - rau. 00 a _a•..,.
4&48 4 . elo 1 o tAft.~ Ato aócto-eoonôad.c t tDclllíd."'.
too~'••• atver14a4e --c1onaie ;84•••c~~.

do .10 0:1'r.cue08 ,co.10cad08 pela timão 1 üspo.i._ • E
t ••.•4 'é)'eeoeaw lI· 40 (lU. ':'01)0810.1 à • .••. 408 bCUr-
.4 pr4 ~108doe li: teto. - ~. aotlV: t "dente, ad.peDdê~16 \'lô elA

,~ .•• ta t te eduo~ãolavão ao8pltOpó 1. •• u6010nUa aa lJ-
r.d.io. do1 o,, oluo, é ia rtant.. à &tu a.at" 4. 0Df •••

vão Clo'kl pftYl., qlle ••• aa ftl.,. __ t•.••.11nt'!!!' . oa :a_,.,.o ••
. .

M 8. OOl'lflhÇio lue. a nalt4au '4QouloM1.. OU peo1ff.ol .!
•• fIe sitwlI .•• • .•.•• 0 - a 41t.~. eA &-e ela eae Olltn.e •• l •••••da

'ViA eooi.a1t •• aão 8UO oontra-» to ntfl d.eVido i. ~:d.-nota .• 14eol,a

lI' i t j j ,; . fJ fi 3i ! S . ,

(1) o i••••a11Ú, o 180 •• 01 ,al 196'-1910. n rn.ão 4e 1",( P.'· \11tu ••.,•.muto 1. dfJtalbada, •••. 0•.1.•&1.. 4 aoc plaao o.t ·nal) pretead .t••e~. $& que •.~ 114ade etacacional ,
bNtaa'e 41••1'8••
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ou1t_. mata &ida, O ,~, e.to •• ta4ual ...00 •• '1_. t tS••• ,u., ••
lUfo aco:lolóc1_o não po4. lsm>l'u.

b) ne qualqtatr 040, D pa!. da.. .õ... .4& ~ pitsi ..•
d. to lo1ó:i1oa 40 »:1 11, 41f1011 eJit •• poh%la ctJ~o.b.J''' pl_3 _to
.toe •• ticnel:lt •• 1a.bo2l'a4o o nlvel 4a tlüão, pua ••r, '.pote, out_p4o
ãllitegtõel. aOI bta4.8 e ã. Universidad... há de «xi.til'.a anden•...
n.•l114a4 •• ou $. ~&t com t&4e.a aa t••••40 noo.e 0, ca.nda 4. partlclp ••.
9- .' 02lt4.cuJ- abe.\o8 -, iaatatleta. looa1.. 3d que 'u:40 1•• 0 ex13a
14•• 101'1 da.u.oent••llaqão, n., no ft tft ••1., '8n'ta.t19a. no .ntJ.40
4e OOD.tt~ '-.i.tema. autônomo," e edticapoc

, .'é'" :oond'l.gõ•• ,o .'.•1hoJ',.· '.rao E.t.40e... pua •• "tU.-
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Introd\'\9ão

Entendemos que a expansã. d. eaeinQ superior é um empreendimen-
to, e nao uma festa. !lguns a querem, dispostos 8 lutar por ela; muito~
outros a que rem, mas nao a empreendem - limitando-se ao registro no c3rt2.
rlO e ao ritual das inaQguraç6es. Não pretendem, os primeiros, impor o
ritmo lento em lugar do acelerado que o desenvolvimento reclama; mas o
ritmo que desejam é denso, apesar de r~pido, enquanto o outro 86 de pres-
sa é consti t.uí do , fI pressa constroi uma nação qua ndo os empreendedores
estão dispostos a pagar o juro de seu redobrado esforço pelas etapas quel
madas; isto é! quando tudo que se faz normalmente em longo prazo se con -
densa, pelo zelo m~ltipl0, em um curto período. Ora,~o que se tem preteg
dido no Brasil nessa ~ltima década, é fazer pouco esforço e, no entanto,
muitas Escolas. Apenas com atos formais e cartoriais, autorizaç5es, no-
me a ç oes, efetivaç5es, e tc, A rapidez, nesse caso, significa ligeireza, in
substancialidade, deformação.

A nossa tese, portanto, consiste em ligar a expansão universitf
ria ao desenvolvimento, fixando uma perspectiva de reforma da Universida-
de mediante a qual ela venha a oferecer respostas adequadas à própria ex-
pansão da sociedade e às suas transformaç5es.

o que procuramos é a nota viva, o car~ter pr6prio da política
do ensino superior, escamoteado, seja por esquemas estruturalistas acen -
tuadamente formais, seja por sOfreguid5es cegas - que pretendem criar cur
sos, sem ver mais nada, nem mesmo as condiç5es de que dependa a sua eficI
ci8.

É curioso notar que os orgãos de lider.ança educacional, realme~_.
te, não conduzem; são conduzidos. Não há uma vontade normativa que êles
deveriam l~cidamente exercer, mas o j~go de press5es tumultuárias que as-
sumem a lidera~ça do processo. Ora, e$sas press5es, ou são do próprio P=2.
cesso na sua f'oz-ç a j esporrt snea e vegetat í.v a - e uma política que apenas cog
sagrasse tais tendenc.ias não seria uma política, mas o abandono do país a

, ,. • • 1'01 • "ralzes arcalcas que embaraçam a sua mod~rnlzaçao; ou, na melhor das hlpo-
teses, con.stituiria ::;crença na sabedoria imanente das coisas e dos fates,
e no seu ordenamento natural, mas então o arcaismo estaria na atitude men
t~l dêsses retardat~rios liberais do laissez-fair~. Ou adv~m, as pres --
soes, de grupos e camadas sociais~ com seus interesses particulares e fre
qüentemente contradit6~ios, mas desses particularismos não poderia nas ~
cer um projeto nacional. de educação •.



lI.. A questão d.a qualidade
·u

A questão não é s'ó de número de vagas nas Escolas Superiores ;
ela-implioa, al'm e acima disso, a ~onsci~ncia que o pa1s adquire de si
mesmo e de suas novas necessidades. Nãote~e O B~asil, nas duas últimas
d~cadas, um mero cresoimento linear, mas uma evolução di&cr6nicB, operaQ
do-se mudanças substanciais na estrutura real da sociedade, quanto às aG
pirações dos grupos que a integram, quanto nos modos de existência e d;
ação, aos sta tus e papéis. Entretanto, tal processo sempre se manteve r~
presado pelo sistema institudional, que desde o início ele nossa industri
alização utiliza a sua efic~cia, antes em represar Os i~ptilsos de trans=
formação que em dar-Ihes expressão criadora.

~sse represamento constitui o fato mais importante de nossa e-
volução, porque exacerba, at' um ponto crucial, o clássico dualismo já
assinalado por Nnbuco, entre o pais real e o pais institucional. A edu-
cação, cedendo a um vêzo natural, ficou do lado dêste, e não daquele, e~
tabelecendo-se entre as duas partes um processo cumulativo, graças ao Qual

8S Universidades, na maioria dos casos, passaram a representar o nível
mais denso de nosso conservantismo 'eu Itural. Existe um tremendo descom-
passo entre a sociedade já industr:Lralizada - embora incipientemente e de
forma irregular - e a consciência que têm dessa sociedade as suas elites,
e, dentro destas, os educadores e legisladores da educação. A diferença
é entre o ·nível objetivo e o nível subjetivo das exigências do processo
de desenvolvimento: a educaçno é boa quando equilibra a ambos; mas é m~
díocre quando o nível objetivo ultrapassa o subjetivo, e nesse caso se
pode dizer que o povo supera as elites, pois encarna de forma existenci-
al uma situação da qual pode retirar, vegetativamente" por assim dizer,
certo grau de consci~ncia - dela e de suas exigências - enquanto as eli-
tes se alienam da situação global do paIs} imobilizadas em padr~es arc~!
cos, merc~ dos quais alcançaram privil~gios que desejam manter~ impondo
êsses padrões à sociedade. Na realidade~o desnível é sobretudo no tem~
po. Pode ocorrer, porém, a hipótese contrária, há pouco figurada: quan-
do o nível aperceptivo das elites é superior ao do povo. Nesse caso, a
educação é boa, desde que não expresse êsse desnível por idealizações fo~
mais ou legais, mas por uma ideologia militante, em busca de vencer a di

~ "Tferença entre os fatos atuais e os objetivos futuros. A idealizaçao e
vivida tencionalmente dentro dos fatos, como esfôrço para superá-Ias.

No Brasil, quando o impulso de crescimento atinge as estrutu -
ras vigentes, elas se recompõem sôbre 08 mesmos alicerces, através de sQ
luções paliativas, que se caracterizam, 1) pelo sentido emergencial, e
2) pelo sentido npenas aumentativo. Dessa forma, as crises perdem a sua
f'e cund âdade , atraindo soluções que a longo prazo só poderão agravá-Ia.
Porque o que é preciso1 não é aumentar o quadro, mas substituí-lo por ~
trOj é pensar na quantidade em função da qualidade,

A expansão do ensino superior está se processando através de
expedientes aumentativos que não têm qualquer repercussão nas ee~ruturas
de base.

o ônus da escassez

Como s6 há economia porque há raridade, não faz sentido p~eteQ
der-se, num país pobret excluir do ônus da raridade uma faixa pdvilegi-
ada, no caso, o ensino superior, fazendo-o recai~ inteiramente s8bre 00
outros niveis da educação , Inclusive porque o efeito mul tiplicador, q--."
caracteriza predominantemente o ensino universit~rio, depende menos d~
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expansio que aprimoramento. O crescimento imp3e-se, certamente, mas
nio qualquer crescimento, como se os números valess~= por si mesmos, po-
rém aquele em que é a qualidade que se transforma em quantidade, e esta
naquela, indefinidaáente.

A refer~ncia que acabamos de fazer ~ raridade dos recursos nao
significa qualquer complac~ncia com ela, pois as mudanças qualitativas
que se espera venham a ser produzidas pela educação, dependem de mudan-
ças qualitativas também na ordem dos recursos que lhes são destinados,to~
nando-se o crescimento dêstes m0ior que o da renda nacional.

A refer~ncia, no caso, tem outro objetivo: o de lembrar que a
política global do país deve distribuir equitativamente os ônus da escas
sez, segundo uma visão articulada - cultural, sociolóeica e econômica -
da totalidade do processo brasileiro. Ao contrário disso, estamos assi~
tindo ao alargamento crescente de uma faixa de privilegiados de .classes
liberais, a quem se concedem tôdas as oportunidades, sob a alegação de
que vio servir ao país, quando, na maioria dos casos, estio em busca de
um status profissional e econômico, só indireta e escassamente vinculado
às necessidades sociais. O diploma universitário no contexto vigente a-
pr0senta um caráter antes segregacionista que integrador, não por culpa
dos estudantes ou dos profissionais em que êles se tornam, mas pela fal-
ta de um projeto de desenvolvimento.

A falácia da interiorização

Outro equívoco vem acompanhando a idéia de interiorização do
ensino superior. O contraste no Brasil entre o seu ec~meno - relativa -
mente denso de população e de serviços - e o seu interior, se não é o me~
mo q~e Euclides da Cunha apontava, e em muitos aspectos se disfarçou,aig
da nao S8 desfez. Por causa disso, decidimos transformar algumas cida-
des do interior em micro~centros artificiais e sem nenhuma possibilidade
de irradiação, Em vez de um movimento para dentro - das cidades para as
suas adjacências - temos observado o movimento inverso, os diplomados ~
procura de centros maiores, que ofereçam condições satisfatórins de tra-
balho.

Dessa forma, repete-se na cidade menor o mesmo fenômeno dos grag
des centros: a escola superior promovendo a criação de um grupo profissi
onal, privilegiado, a serviço de camadas muito t~nues da população local,
sem condições de irradiar seus serviços além d~sses limites.

Na opiniio pública, mal conduzida por elites despreparadns, se
formou a crença de que o desenvolvimento local depende da criação de es-
colas superiores.. Teme-se a emigração dos talentos sem condições de fi-
xação no próprio meio, atraídos pelas oportunidades dos centros adianta-
dos. Trata-se de u~ falso problema: o fluxo de talentos como qualquer~
tro'- fluxo no plano social e econômico, se processa segundo atrações na-
turais e inevitáveis, numa sociedade liberal. A questio poderia ser a-
presentada de uma forma tautológica: se os centros desenvolvidos têm con
dições de arrebatar êsses talentos, é que os menos desenvolvidos não tê;
condições de tetê-los. Não adianta pôr-Ihes a escola ao alcance da m~o
- a atração continuará a exercer-se" com intensidede substancialmente i-
gual, o que poderia ser emp1ricamente observado. Sem essa emigração, de
resto, logo sobreviria a saturação local com os riscos de proletarização
dos profissionais liberais. Cada comunirade tem os quadros técnicos que
pode absorver sua estrutura social, econômica e consequentemente, ocupa-
cional. As diferentes funções da estrutura social tendem sempre a equi-
librar-se no mesmo nível. não havendo portanto possibilidade de retenç80
compulsória de profissionais onde êl.es estejam impedidos de exercer CO!:·w

venientemente a sua profissão •. A migraçio, no caso, será inevitnvel; a
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migração ou a proletarização, ou ainda, um custo social bastante alto e
estéril, uma vez que os que possuem tal status, não podendo ~/;~.t1sfazer
suas reivindicações na profissão sem chance, terão de forçar as oportu-
nidades na base do privilégio.

Por isso a criação de escola superior, mesmo de bom padrão - o
que raramente acontece - deve ser desencorajada quando representa um cu~
to social acima das poasí.bí Lã.dade a normais da comunidade, cerceada .....);>~;r
essa forma de outras fontes mais radicais de desenvolvimento. Tal dou-
tr.ina não significa, todavia, condenar as comunidades menores à estagn~··
ção, ao contrário, Bstamos convencidos de que os modelos convencionais de
expansão educacional, nas condições negativas que acabamos de mencionar,
n;o terão qualquer possibilidade de impulsionar-lhes o desenvolvimento ••
O problema é reformular os modelos. instituindo padrões mais diferencia-
dos e, outros níveis além dos convencionais.

O efeito multiplicativo - característica do ensino superior

A expansão do ensino superior deve ser articulada com a dos ~~
mais ensinos, por não se justificar a prioridade que muitos lhe concedem,
senão em têrmos relativos. Flm têrmos de quantidade, é óbvio que êle se
destina a uma fração minoritária da população; o problema está em fixar-
lhe a latitude.

A sua importância decorre, como já foi lembrado, de seu efeito
mul tiplica tiv o , e êste, por sua vez, depende do grau de excelência do pró
prio ensino, e da estrutura social e tecnológica em que está inserido. A
efici~ncia social de um indivíduo ~ multiplicada pelo seu nível de compe
tência, donde se conclui que, a) o ensino superior vale na proporção de
sua qualidade, isto ~ de sua capacidade de habilitar para o preenchimen-
to de funç~s estratégicas; b) o nível e o número dessas funções não po-
dem ser estimados a priori, dependendo das condições especiais de cada
sociedade. As idéias de excelência e de escassez relativa são pràtica -
mente coincidentes.

Devemos distinguir duas ordens de problemas: o baixo nível de
matrículas no ensino superior, e a significação dêsse fato num país com
as características do Brasil. Constatamos, lQ)que o número escasso, no
conjunto, e extremamente baixo em certas áreas críticas, se mostra exce~
sivo em determinadas especialidades e áreas geo-econômicas; 2º) a forma-
ção acadêmica, muitas vêzes, não se harmoniza com as necessidades profi~
sionaisj 3º) é provável que o atual índice de matrículas no ensino supe-
rior, embora não corresponda às necessidades potenciais do nosso desen -
volvimento, esteja em posição de equilíbrio em relação com o sistema so-
cial global; 4º) considerada a solidariedade das partes que integram o
sistema educaCional, e a correlação dêste com a estrutura global da soci
edade, o valor relativo de cada nível de educação está relacionado com o
estágio atual do desenvolvimento; se o ensino superior se destaca pela
sua potência multiplicadora, é provável que no atunl estágio do f!.esenvol
vimento brasileiro, a soma dos seus efeitos seja equivalente aos result~
dos produzidos pelos ensinos médio e primário. Procuraremos mostrar no~
tro tópico que reconhecer o estado de equilíbrio, expresso, posslvelmen-
te, nos atuais índices de matrícula no país, não significa aceitar êsse
equilíbrio, e sim, que para rompê-Io, não basta ~umentar êsses índices ,
sem mudar o conjunto do sistema.



Antes de analisar O prino!p10 de seleçãb. impõe-se confrontá .
10 com o sistema aberto referido noutro tópico dêste trabalho. pois, eh
vez de eontradit6rios. êles são complementares.

Segundo O prlne!pio filosófico aqui adotado, a educação, incl~
sive a de nível universitário. deve ter uma grande latitude e flexibili-
dade para acompanhar o sistema de ação da sociedade na sua riqueza, mo~i
lidade e inspiração democrática. Mas três tistinções se impõem: a pr~."
meira, entre a qualidade e a seletividade do ensino universitário; a se-
gunda, entre os vários tipos de formação que a Universidade oferece; e
por último, entre a função de reproduzir e a de criar a cultura, que lhe
são inerentes.

Dentro dessa distinção, cabe diferenciar entre o caráter amplo
e flexível da educação permanente e o caráter seletivo de certos cursos,
oujo nivel deverá corresponder a padrões impostos pela própria ciência
ou claramente definidos pelas condições do desenvolvimento social. A s~
gunda categoria é que se referem as considerações que se seguem:

1. Seletividade do ensino superior é uma política por inteir~
Não é apenas o episódio do vestibular, a boa seleção dos talentos - mas
sobretudo o que fazer dos talentos escolhidos. Não teria sentido nenhum
- ou teria um sentido bastante ir~nico - selecionar os melhores talentos
para frustrá-Ios. Com um ensino medíocre, que não só não incorpora nem
desenvolve as fôrças dêsses jovens, como as debilita ou rejeita. Aeredi
ta o filósofo Kazl Jaspers que 'uma genialidade nativa das crianças desap~
reee implacàvelmente sob a pressão da mediocridade dos adultos: do seu
lugar-comum .•de sua necessidade de acomodar-se em tôrno de convenções, o
m~is vazias possível de crispação pessoal e de ritmos novos. Poderíamos
aplicar essa observação ao problema da seletividad~: o que é importante
não ~ só oferecer aos melhores a oportunidade de se revelarem, mas sobre
tudo a oportunidade de se realizarem. ~ pagar na mesma moeda: à rique=
za das capacidades com a dos est{mulo~ e meios de realizá-Ias.

2. Temos de.promover, antes de mais nada, a criação do tempo
de trabalho de professores e alunos, pois esta é a condiç~o necessária
do exitQ das estruturas. Pensar nestas sem aquêle é pensar na forma sem
o corrteúdo , O fator dinâmico básico do desenvolvimento da Universidade
é o tempo de trabalho,naturalmente faze~do corpo com as condições cult~
rais e materiais que lhe assegurem eficiencia. Todos os dias nós, pro -
fessôres, nos vemoseol00adas, diante do aluno que precisa expandir seu
espírito, despertadp na aula ou 2a leitura para um caminho longo de re -
flexões e pesquisas - venda €sse c~minho encurtado dràsticamente pela sm
pobreza e pela pobreza da Universidade. Da Universidade que, em alguns
lugares, e algumas v;zes, é rica para investimentos materiais ostentató-
~ios, supérfluas, mas não para os investimentos humanos, que c~n9tituam
a &\1.8 ra~ão de ser.

Quando eu era Diretor do Ensino Superior, tive a revelação dr:il.
mática da estagnação que ameaça o país, particularmente as ár€as mais P2
bres. Pois a eduoação, que se destina a elevar os poderes do indivíduo,
segundo a fórmula de Whitehead, que tanto me agrada. e através dêste, e
da sua incidência criadora, a elevar os padrões da sociedade, se reduz
em quase tôda parte, entre nós~ a transmitir a cada indivícuo, apenas e
muito mal, um padrãQsedimentado: os jovens recebendo na escola superi-
or, sem nada poder acrescentar-lhe, ao contrário, o cabedal transmitido
pelos professôres, que o receberam de outra geração nas mesmas condi2õc;,.
Como se fô.ssemos uma sociedade tribal, vemos transmitir-se um patrimcr.:'-
o estático -d.egeração t:lgeJ!Q~Q..pe Lo ri--t.osimbó'liç.o da iniciação. U\:c



espécie de saber desid~e.ado, que • na medida de sua própria desidrata-
ção - se conserva ao longo do tempo, como instrumento e expressão daimo-
bilidade cultural. msses rapazes e moças~que ouvem as aulss, açodadamea
te, e o resto do tempo lutam pela subsistencie, como poderão realizar as
transformações criadoras que o desenvolvimento requer? Quem vai criar
idéias, produzir ci~ncia e know-how no país?

Faça-se a estat!stica das horas de leitura que podem ter os
nossos alunos, dos livros que lêm cada ano, do tempG que dispõem junta
mente com o professor para se empenharem juntos numa investigação ou mes
mo para receberem dêste alguma orientação fora de classe. Procuremos sã
ber o que fazem os alunos além da classe e do trabalho, no plano da ela-
boraçeo intelectual e cientlfica. Nada, ou quase nada. Pois sôbre êsse
quase-nada que se concede às novas gerações se pretende alicerçar o de-
senvolvimento do Brasil, explicando-se dessa forma a impressionante "me~
mice" do país ao longo das décadas, apesar do carrossel de variedades nas
leis e nos modelos educaeionais. As elites brasileiras são empedernida-
mente imutáveis; as gerações adultas se sucedem sôbre o mesmo plano, sem
nenhum impulso vertical. O famoso "sal to qualitativo" não acontece. rrQ.
do isso evidenciando que os jovens não são preparados para ultrapassar os
que os precederam:, mas para repet:í-los. Como são as sociedades dinâmi -
aas que se superam a si mesmas, constantemente, e as sociedades tribais,
as que se repetem, êsse tipo de estagnação define uma sociedade muito
mais próxima do segundo tipo que do primeiro,

34 Essa estagnação é um dos aspectos mais graves da crise ed~
c~cional brasileira, porque persiste, ignorada, enquanto se tomam provi-
dencias no sentido de aumentar matriculas (sem reformular os modelos edu
cacionais), importar modelos estrangeiros, etc. Em vez da imaginação e:
ducacional, nós acionamos com grande entusiasmo a imaginação jurídica.

Mas devo a~tec~par uma objexão: as condições de trabalho que ~
cabamos de lembrar nao saa comuns a tpdas as modalidades de ensino, como,

por exemplo, Medicina, Engenharia, e outros cursos técnicos. Não só a-
ceito o reparo, como procuro tirar d~le algumas deduç~es bastante provei
tosas.

A primeira é a possibilidade de alguns cursos, em certas Uni -
versidades, satisfazerem, em nivel mais ou menos adequado, às exigências
de freqüência e de rendimento de trabalho. ~ verdade que essa observa -
ção tem um valor relativo: uma pesquisa a ser feita poderia revelar que
o sistema de trabalho adotado naqueles só é possível para estudantes cu-
ja situação econômica, mesmo sem ser alta, é superior à da maioria. Essa
razão existirá, mas seguramente não será a única, nem provevelmente a
principal.

A segunda deduçã. é que existem duas categorias de cursos no
Brasil: os "cursos dif!ceis" e os "cursos fáceis", distinguindo-se uns
dos outros, particularmente, pelo nível de te.nicidade e pelo custo. Co
meçando por êste último, poderlemos buscar apoio para a nossa afirmação
em dados econométricos. Tomando por base O ano de 1966, vemos que o cu~
to anual dos alunos das Faculdades de Ciências Econômicas, Direito, FilQ
sofia, Serviço Social e Teologia, em estabelecimentos particulares, pode
ser estimada em NCr$ 300,00 e, nas federais, em NCr$ 1.320,00. Em con -
traposição a essas Faculdades humanísticas -ohamemos assim - • custo das
Faculdades "cient1fico-tecnologicas", incluindo a Medicina, foi de NCr$.
4.)00,00. Em cifras globais, um curso da primeira categoria, com a dur~
ção média de 4 anos, pode ser oalculado em aproximadamente NCr$2.560,00;
e um da segunda categoria, em NCr$ 21.500,00. SendQ de NCr$ 17.500,00 0
~umento anual da matricula no ensino superior, pOderíamos traduzir por
outra forma essa desproporção entre os dois tipos de cursos: se todos os
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novos alunos se encaminhassem para os setores "humand at í.coe "", o aumento
de despesa orçaria em NCr$ 11.200.000,00" contra NCr$ 75 •.250.000,00 no
setor HCientífico-tecnológico".. Em têrmos percentuais, o investimento
da despesa no, 1.2 caso seria de 3,.5%, e no 2º, de 24%.· Evidentemente, os
cursos científico-tecno1ógicos requerem equipamentos mais abundantes e
onerosos que os outros, mas nio ~.apenas esta a razio da disparidade, a-
cima indicada, entre as duas categorias de cursos senio t ambém que os cur
sos de natureza humanlstica continuam prejudicados pela crença que êles
s~o f~ceis~ Disso se aproveitam alguns setores do ensino privado, o que
tamb~m se pode at~ certo ponto induzir mediante certos dados estatísti -
cos: "em 1961,. sôbre Um totaL de 37.894 alunos matriculados em escales
superiores particulares, 27.·196 estav.am em Faculdades de Ciência s Econô-
micas, Direitot Filosofia,. Serviço bocial e Teologia, que, pela sua pró-
pria natureza, têm custos de operaçio mais baixos" (1) •.

, A· , _

Por a1 se ve quanto devemos ser cautelosos quanto a expanSEO
do ensino superior de iniciativa particular, e ao risco de aviltamento do

nível dêsse ensino, sem a interferência de uma política disc~plinadora.
E n~o se trata só da iniciativa privada, o risco atinge também as inicia
tivas do Govêrno e das próprias Universidades, atraídas pela viabilidad;
aparentemente fácil dêsses cur sos ; Uma ideologia ultrapassada implanta-
da em certas camadas da elite brasileira imagina que cursos dessa ordem
- direito, por exemplo -,podem ser criados à vontade, pois dêles saem h.Q.
je, como no passado, as elites dirigentes do pais. O pressuposto é que
as Faculdades de Direito formam generaIistas. Só por um equívoco, por
mui tos equívocos acumulados. se pode pensar assim.. Em primeiro lugar,no
atual contexto sócio-cultural brasileiro, o curso de Direito ~ cada vez
mais estritamente profissional; em segundo lugar, os generalistas nio se
formam, agora, dentro de uma Escola, dever-se-iam formar no seio da Uni-
versidade, onde os próprios especialistas deveriam trazer abrigados den-
tro dêles o generalista.. Essa falsa perspectiva dos cursos predominant~
mente culturais ignora a divis;o do trabalho e a estrutura das ocupaç5es
em nosso país, onde o curso jurídico - para insistir no exemplo - ou le-
va à pr-ofâ aa í ona Lí.z açjio , ou à proletarizaçio. Mas, pior ainda, é ccnf'up,
dir a vis~o generalista que serve de background às elites, com a vaga s~
perficialidade com que falsas elites tornam vagos todos os assuntos - e
vago o próprio país como projeto.. O rigor da formaç~o do generalista é
muito maior que do especialista, pois a cultura geral transcende a espe-
ci8lizaç~o, n~o por escamoteá-Ia , mas por incorporá-Ia, t no que tem de
essencial. através do método de "causalidade vertical" que recomp5e, no
múltiplo, a sua unidade profunda.

Em terceiro lugar, B facilidade aviltante dos cursos de ciên-
cias humanas denuncia aquêle tipo de inade~uação entre o sistema educac~
onal e a sociedade, assinalado no tópico sobre "sociedade problematizada~
Uma forma de arcalsmo cultur~l nos leva a dar às ciências humanas trata-
mento diferente ao que elas conquistaram nas sociedades avançadas. Uma
das tendências mais importantes da sociedade moderna consiste na revisoo
e ascensão das ciências humana s ; de cuja espessura e complexidade esti.
penetrados os conhecimentos que a própria sociedade considera fundamen -
tais para seu bom funcionamento. Nio ~ que ela tenha desistido de sens
progressos no campo das ciências da natureza ou das ciências físico-mat~
máticas; ao contr~rioJ tais avsnços se tornam cada vez mais espetacula -

(1) Jacques Torfa: Despesas com a educação no Brasil. nêsse trabalho,di
vulgado em cópias mimeografadas, foram extraídos os dados estatísti:
cos do presente item.



res., Mas nesse ponto, ela cede ao dinamismo inexorável, não só de um
tipo de saber - que obedece ao principio de objetivação e de acumulação
como também do processo industrial •. O que, entretanto, está nascendo da
época presente, como sua iniciativa própria, no campo da cultura, como
o seu empenho crucial ainda que bastante modesto nos resuil.tadost é uma
nova apercepção do saber, tanto no planohumanlstico Gomo no plano epis-
temológico. Estamos substituindo uma normatividade fisico-matemática,i!.l.
clusive no plano dos fenômenos humanos, por uma sabedoria ordenadora,ins
pirada nas ciências humanas _, V,eja.•se essa pa ssagem extraorçlinàriamente-
significativa de Jay Forrester, professor de gestão de negócios no Mas8~
chus set s Insti tute of Technolo~y: "A ciência da gestão não consegú.iu <.1'
em ajuda aos diretores de empresa porque sua filosofia e seus objetiv)s
não têm muitas vêzes interêsse para êles" A economia matemática e a ci-
ência da gestão são muitas vêzes mais estreitamente ligadas às matemáti-
cas formais que à economia e à gestão. Em numerosos artigos de revistas
especializadas, encontramos muito mais exercicios de lógica formal que
a pesquisa das soluções úteis para problemas reais. O artigo muitas v~-
zes afirma, num parágrafO de introduç;o, hi~ótese~ cuja validade é duvi-
dosa, adotadas sem justificação - depois, sobre essas bases formais po-
rém irreais, constrói uma solução matemática que pretende explicar o co~
portamento do sistema examinado." (Industrial Dynamics, John Urley,1961
p,3)~ Essa tendência assinalada por Forrester, invade igualmente a ecü-
nometria, onde se combinam cada v ez mais a ma temá tica com a sociologia ,
a análise quantitativa com a análise institucional.

OimpoTj;ante de assinalar aqui, porém, é que entre os desperdicios
de tiossa política de ensino superior se coloca, como um dos mais funes ~
tos, a criação de cursos "fáceis" de economia, direito,adminis.tração ,
serviç~ social) etc., que sio autorizados com bonomia., sob a alegaçio de
que tlnio precisam de muita coisa" e,por mais fracos que sejam, só ped em
trazer pro-veito. Essa tese é fa Lsa sob o prisma sociológico, educacio -
nal e econômico. Nio se dá conta do que significam as ciências humanas
hoje, de sua tecnicidade e de sua eficácia; não compreende o quadro so-
cial e cultural brasileiro, onde não cabe maí.s êsse tipo de ilustração
info~me e verba lista que dissolVe em palavras todos os problemas t~cni-
cos (e, em tôdas as ci~ncias, todos os problemas são de alguma forma té~
nico~); onde êsses diplomaüos não cabem senão numa função paraSitária que
o pals não pode suportar. A não ser que troque as necessidades nacionam
pelos interêsses de uma clientela minoritária, em busca de privilégios.

mste Conselho terá de estabelecer novos critérios para a polí-
tica das ciências humanas no Brasil~ Tão vigilante quanto a que adota
em relação aos outros cursos. Pois o tipo de formação que êstes ofere-
cem é muito mais fácil de. ser controlado pela própria soc í edade , que po-
de obserVar fàcilmente os seus efeitos, e é muito mais exigente quanto à
sua eficácia~ Além de existirem órgãos governamentais, como o Conselho
Nacional de Pesquisas, que, no campo das ciências não humanas, exercem
contrôle e estímulo.

4. Tomamos aqui a liberdade de propor algumas formas de soLu-
ção.A primeira é tornar "difíceis" qs cursos "fáceis", adotando nestes
certas caracter:Csticas dos cursos:de medicina e engenharia: mais tempo

.de trabalho, mais contato entre profess~res e alunos, introdução de estí
gios profissionais supervisionado" bibliotecas satisfetórias, e sobret~
do, nivel do corpo docente •. Cab~,aliás,mencionar que, ao invés dessa
conversão do fácil no dificil, estamos começando a ver o contrárie, com
a deterioração dos cursos técnicos; porisso, as soluções aqui propostas
podem aplicar-se a tôdas as categorias: a) seleção mais rigorosa e maior
densidade-de trabalho de alunOS e professôres, mesmo que disso resulto
diminuição do número de escolas (em diversos campos profissionais - como
por exemplo, economia- o número de escolas- já é excessivo para as nece§_



sidades); b) asseguramento aos alunos em ~eral de condições de tempo e
meios de trabalho, compatlveis com as exigencias do curso; o) institucio
rialização progressiva de bôlsas para alunos de tempo integral. Acentuõ
o caráter progressivo dessa fórmula, por reconhecer a impossibilidade p~
tica de que ela venha a abranger logo todos os alunos: nesse casO, de-
ver-se-ia contemplar prioritàriamente, como parece ser natural, os mül11.2.
res talentos. De qualquer forma t a permanência na forma atual de mu lt os
cursos, especialmente nas ci~ncias humanas, é, mais que inútil, prejudi-
cial: aos alunos e ao país.

5. Na mesma linha de idéias, e de acôrdo com as consideraç~03
~niciais, acredito que em cada Universidade deveriam ser relacionados os
talentos excepcionais, para que lhes fôssem concedidas as oportunidades
mais amplas de desenvolvimento. O sistema atual está baseado, para uti~
lizarmos um conceito da economia, no capital de giro, sem condições de
formar a poupança criadora de que depende o progresso nacional. Urge e.ê.
tabelecer uma política capaz de produzir um arsenal criador como base do
desenvolvimento. Uma iniciativa dêsse tipo foi adotada, por exemplo, na
Alemanha, através da Fundação Universitária do Povo Alemão. E na França,
o Centre National de Recherches Séientifiques, embora com outros benefi-·
ciários, visa ao mesmo fim.



II.I. A questão da quantidade

1. A ordem dos assuntos neste trabalho - primeiro a quali~a.de
e depois a quantidade do ensino superior - obedece a um postulado natJ-
ral segundo o qual é preciso estabelecer, antes de tudo, os modelos euu-
cacionais, e depois, a medida em que êles devam ser multiplicados. T~a-
ta-se de uma proposição óbvia, mas esquecida~ Pois o modêlo é o padrão
considerado dinâmicamente, através das conexões concretas entre as nece~
sjdades sociais, econBmicas e culturais - que formam as suas vari~veis -
e o potencial de so~uções que lhe é atribuído. Entre nós, contudo, pa~~
ce evidente que os modelos em geral são bastante abstratos, não se sat~Q
do a que objetivos reais respondem, nem tampouco que outras ~reas, al~~
da educação, estão envolvidas na sua aplicação eficiente. A escolarida-
de obrigatória, o ensino médiO, a educação de adultos, o ensino univers!
t~rio, são projetados dentro de um espaço social concebido geom~tricame~
te, e não da sociedade concreta, que não se compadece com os mitos nem
com as idéias feitas. Toma-se o número de brasileiros, desconta-se do
total o número de alfabetizados, e o resto passa a ser considerado como
um conjunto de unidades abstratas que precisassem, uniformemente, do me~
mo padrão de escolaridade mínima. Na realidade, h~ cidades no Brasil oQ
de êsse tipo de escolaridade, sociolàgicamente falando (habilitação para
a vida social e o trabalho) equivale ao analfabetismo. Começam a repo~
tar as exceções, felizmente, como o recente planejamento educacional da
Bahia, onde o prohlema da escolaridade obrigatória foi posto em termos~?
jetivos, diversificando-se, quanto à duração e conteúdo, segundo as re-
giões em que, para êsse objetivo, foi dividido o Estado.

/

Os planos para educação de adultos são feitos sôbre números, e
não sôbre indivíduos reais, que devem haurir a educação de uma sociedade
concreta, cabendo aos educadores, antes de pretender escolariz~-los no
molde convencional, oferecer-lhes mecanismos de apropriação da cultura
material e espiritual que os envolve.

A Universidade, por sua vez, fabrica modelos abstratos, como é
o caso da maioria dos cursos profissionais, em razão de seu autismo e da
sua cl~ssica alienação cultural.

2. Se a expansão ~ para o desenvolvimento, nio pode ser conce-
bida sem um projeto, O desenvolvimento constitui um processo em que pre
domina uma ordem constiuída sôbre a ordem natural. Carentes de um proje
to,seguimos o declive natural. Alguns setores disparam por si mesmos,
como o ensino médiCO, pelos seus atrativos profissionais; outros se con-
traem por fôrça de condições ~ociais e econômicas adversas. Dentro de
um projeto nacional, o impulso para o ensino agronômico deveria resultar
de algumas mudanças de ordem estrutural e global, e o estímulo à forma-
ção médica não poderia prescindir de esquemas disciplinadores que a ha~-
monizassem com as ~ecessidac~s sociais. Para isso, seria necess~rio pa~
tir de algumas opçoes básicas, as quais na expansão do ensino supe ri or
não poderão ser senão tr~s: atender à demanda das famílias ou dos pr6-
prios estudantes, dar oportuqidade aos talentos, e acompanhar a expans~D
da economia. Segundo o sistema político e institucional de cada país,p~
der~ haver a opção por um d&sses esquemas, ou pela integração dos t~~~
em fórmulas flexíveis de compromisso. Qualquer um deles, porém, tem i:a-·



pl:i,caçõeseoons.eqUênciasdefinidas. A primeira fórmula- demanda das
famílias- --pressupõe a existencia de recursos extremajllenteamplos, do s~
tor público, ou do setor _privado, ou de ambos, para assegurar o acesso .:b.
limi tado à Universidade+~~qualquer restrição determinada pela limitação
dos recursos, impõe um critério seletivo que terá de corresponder a um
dos outros dois esquemas: o dos talentos e o da economia. A menos que
se adotém soluções anti-democráticas, corno·acessO segundo as condições .§.
conômicas de cada um.

Nas três hipóteses, a expansão do ensino superior determina m~
danças na sociedade, que devem ser ígualmente previstas: a criação ~e
novos empregos, a reclassificação das categorias de trabalho e de kno v-
how1 a recomposição da população ativa, finalmente o n~vo sistema de a-
Ç2_0 na sociedade e a democ:r.:atizaçãosocial e econômica. AI terações que.~·
litativas, tÔdasE:lstas, que caracterizam o processo de desenvolvirllento.,

Qualquer das opções deve ser ainda acompanhada de uma metodolQ
gia específica. Nos regimes socialistas, a expansão do ensino ~ estrit~
mente subordinada à expansão econômica. Nos países liberais, persistE'ill
hesitações e tateamentos quanto ao modo de conciliar a coação e a livre
iniciativa, em doses que resguardem a eficácia do plano e o dinamismo e~
pontâneo das instituições. O que caracteriza o tipo ~e planejamento e,'~._:~
tado nesses países é a preponderância d~ orient~ção sobre a compu lsáo • .L'.c~
tretanto, duas notas parecem assinalar esse modelo: alguns programas b.;l
sicos para o desenvolvimento nacional constituem decisões inconstratá ,.
veis do Estado, mesmo que resultem de processo legislativo; a influ~n-
cia sôbre o setor privado, na sua área própria de decisões, ~ exerci da
por um processo de tipo induti vo cu j o teorrt ra.st e com o outro - que ~ im:2.?.
rativo ...parece representar o divisar de águas entre os dois sistemas;
No-Cãilipodas atividades produtivas, a indução se realiza através de con-
dicionamentos e estímulos, muitas v~zes tornando complementares (no sen-
tido de Keynes e Beveridge) a economia p~blica e a economia privad~ tais
as bases criadas por urna para alimentar e a.}?oiara outra. No cam}Jo edu....
cacional, a indução utiliza como instrumento a orientação educacional e
profissional, a interiorização dos incitamentos orientadores das voca-
ções profissionais~ pela qual se procura condicionar o apêlo subjetivo
dos jovens às exigencias do progresso social, até o limite razoável de
conciliação.

No Brasil, não há definição quanto aos objetivos. Sabe-se qu~
h d' "aven o excedentes, ha empenho de alargar a matr1cula; e tambem se sabe
que1 não havendo nas Universidades um incremento planejado das matrícu-
las1 o ingresso dêsses grupos m?is se assemelha a um acidente de trânsi-
to ...o "engarrafamento" ...que "'o. um fenômeno de absorção. Tudo porque
continuam a representar o papel de "inesperados" êsses novos clientes,
cujo lugar na Universidade deveria ser antecipado através do planejamen-
to, naturalmente com eventuais restrições às tend~ncias vegetativas, con
forme já foi assinalado.

~ De qualquer modo, se a intenção implíci ta da política de expa.~
sao praticada de dez anos para cá, coincide com um dos três objetivos }ià

pouco lembrados, podemos assegurar que ocorre uma evidente 90ntradiç~c
entre O propósito e a forma como ~ realizado. E, ainda que fosse coereQ
te~ tal política seria inconveniente. A contradição se manifesta, antes
de mais nada, na distincia entre a expansãõ desejada e os meios ofereci-
dos para êsse fim, como veremos logo adiante com as tabelas demonstrat~-
vas do crescimento do sistema e do crescimento dos recursos corresponde~
te9. A inconveni~ncia decorre do conflito entre o modo de crescimento
do si~tema de educação e o modo de crescimento do sistema social~



}. A desproporção. As tentativas de forçar a mudança da Uni.
~ersidade nesses ~ltimos 10 anos, visam curiosamente a obter mudança nos
efeitos, sem alteraçio ~as eausas. Todos exigem novos resultados do en-
sino - os alunos, a opinião pública e o pr6prio Govêrno sem que te-
nham sido operadas as mudanças nas fontes de que dependem tais resuLta,··
dos. Ocorrem transformações na esfera a.bstrata das leis, mas estas co.n.~
tituem uma espécie de causa exemplar,nio a oausa eficiente; representam
o madêlo ideal a ser alcançado, se forem alteradas algumas condições
reais. Vale evocar, aqui, a fórmula de Meye;rson: "a lei é uma constru-
ção ideal que exprime, nio o que se passa na realidade, senão o que oco~
reria, realizadas certas condições".

A taxa de crescimento da matrícula no ensino superior, de 1961
a 1967 é, aproximadamente, ~e l2,6~; no mesmo período, calculando as de~
pesas com a ensino superior a preço corrente, a investimento público ne~
se nível de ensino em relação ao ano-base e nos últimos anos se mantém
pr~ticamente inalter~vel (ver anexo 1). Em contraste com essa apatia do
orçamento público - com exceção dos Estados, entre os quais se revelam
índices bastante vigorosos de elevação das despesas educacionais (1), ao
lado dessa apatia, repito, temos verificado, desde 1961, uma intensa eu-
foria expansionista, como rev~la a estatística constante do anexo 2.

Prefiro dizer euforia a dinamismo para assinalar a ausência de
medidas capazes de imprimir substância a êsse movimento: exatamente nes-
se período, enquanto se debilitam os recursos financeiros, o pouco que
existia relacionado com o aperfeiçoamento do pessoal docente - a CAPES -
conheceu igualmente a sua curva de declínio. Além disso faltou qualquer
pLane j amerrt o , seja em relação à distribuiçio geogr~fica ou à formação de
sub-sistemas regionais de ensino superior, seja quanto à formação de qua
dros e às eondições do mercado de trabalho. Algumas iniciativas de pla~
nejamento dentro do MEC foram tomadas pela Diretoria do Ensino Superior,
em 1962, e prolongadas na gest~o do Praf. Moniz de Aragão - como a pe~m
sa sôbre a expansão do ensino de farmácia, pela Prof.ª Maria Aparecidã
Pourchet, e do ensino de química, feita pela equipe do Prof. Cândido Men
des, e sob sua orientação. O objetivo dêsses estudos era diagnosticar
os fatos e tendências relacionados com cada especialidade técnico-cientí
fica e profissional dentro de suas linhas próprias de expansão, segundõ
o critério geo-econômico. A coordenação integradora das monografias de-
veria permitir uma visão dinâmica do conjunto e oferecer as bases do pla
nejamento educacional com as duas características próprias do ensino su~
perior, segundo me parece: as exigências específicas de cada especiali-
zação técnico-cient{fica, quanto aos seus padrões e quanto à sua difusão
geo-econômica.

~sses esforços, oontudo, foram interrompidos, ao mesmo tempo
em que se tem frustrado outras tentativas de planejamento, dentro do MEC
ou do Ministério do Planejamento, por falta de um sistema que reuna a e-
f~cácia da decisio política à tecnicidade do projeto.

(l} Ver pesquisa do Prof. Jayme Abreu "Gastos Públicos com a Educação no
Brasil em 1961", oontendo parte de suas pesquisas nesse campo. Como
as despesas estaduais de educação se destinam, com esmagadora maiQ
ria, aos ensinos primário e média, o contraste que estamos assinalaQ
do no ensino superior situa-se especialmente na área federal.



4. A inconveniência. Sem verbas, sem professôres e sem pla-
nos, a experiência do ensino superior não ser~irá ao desenvolvimento;
constituirá, talvez, a vitória do laissez-faire sôbre o savoir-faire. O
Brasil continua no s~culo XiX, talvez sem o saber, quando pretende esta-
belecer o equilíbrio da sociedade por impulsos e ajustes automáticos.. A
nossa ideologia inconsciente ~ a do liberalismo riovecentista que se cho-
ca, frontalmente, com a·ideologia pragmática e normativa, indispensável
ao desenvolvimento nacional. Mesmo cercada de prestígio por todos, es-
sa filosofia do desenvolvimento ~ contrariada pelos m~todosde ação que
são postos em prática. Outro sinal de tendência espontaneista entre nós
é a crença de que a iniciativa de criar escolas gera sempre resultados
positivos, pois o que não ~ bom no comGço, adquire qualidade com o temp~
Uma nova nuance da crença já expressa pelo nosso primeiro cronista: em
plantando, dá.

Poucos se dão ao trabalho de procurar saber se a instituição,
que começa mal com a nossa complacência, não poderia começar bem, com a
nossa ajuda. Ainda que escasso e com alguns de seus órgãos mal apa~elh~
dos, existe, afinal de contas, um sistema federal de apôio à expansao e
consolidação do ensino superior, integrado bàsicamente pela CAPES, Dire-
toria do Ensino Superior, CNPq e, em certa medida, o CFE, cujas potenci~
lidades não são aproveitadas, exatamente porque a maior parte d~sses ór-
gãos, ou não dispõe de recursos, ou ainda não trocou a postura burocrát1
ca pelo dinamismo da cooperação t~cnica. A burocracia é o poder sentado,
resolvendo os problemas dos que a procuram atrav~s de atos formais, ao
mesmo tempo muito precisos e rigorosos, para efeito de contrôle mecânico,
e extremamente vagos e irreais, para efeit0 de contrôle efetivo das si~
ções. As suas notas distintivas são: carecer de iniciativa prática (di.ê.
simulada pelo dinamismo legis1.ante);ser acionada pelos pleitos que rece-
be, em vez de antecipar-se a êles com uma ação orgânica; aplioar o rigor
impessoal e uniforme da lei a situações extremamente diversas; substiturr
a ação empreendedora e executiva pela ação normativa, e finalmente, man-
ter inalterável o dinamismo do real - certo ou errado - por falta de di-
namismo real.

A LDB terá sido o sinal aberto à mudança de postura, mas ain~
da aqui a lógica do hábito cartorializou a lei e frustrou-lhe a fôrça 11
borado ra , Alguns dêsses órg3,os a que acima nos referimos, além de ou-
tros, têm de mudar substancialmente sua filosofia de aç~o, marchando na
frente dos fatos, e n~o a reboque dêles. Ter~o de planejar a sua aç~o,
como iniciativa antecipadora, orgânica e global. Terão de enriquecer os
seus quadros com elementos qualificados da pesquisa, do ensino, das ciên
cias sociais e pedagógicas. Se não mudar a máqUina, de verdade, o sist~
ma mudará apenas de apar~ncia.· Mudar a máquina não significa o recruta-
mento apressado de mais funcionários, mas a criação de outras categorias
de colaboradores, servidos de outros meios de ação. O sistema de ação,
no Brasil, quanto ao setor públioo da educaç~o, quase sempre foi aciona-
do por uma massa burocrática incapaz de ação, e até mesmo, de interiori-
zar os móveis da aç~o expressos geralmente na lei, a cuja aplicaç~o for-
mal se aplicam; mas inaptos sobretudo para transformar a aç~o aos impul- __
sos da realidade nacional. Mudar a m~quina significa transformar a int~
ligência dos problemas em sistema de aç~o, ou seja, transformar a inteli
gência em poder, dando aos competentes as cC'lndiçõesde influir naquilo em
que só êles s~o competentes. A competência do Poder n~o pode substituir
o poder da competência; nem esta deve s~~8titu~aquela. ~ preciso que
haja os Poderosos, e é necessário que haja os Competentes, em ordens di-
ferentes mas n~o incomunicáveis. O êrr0 de Plat~o fed desejar o Poder
para os Filósofos; na realidade, o Poder deve continuar oom 08 que pos-
suem a aptidão própria, e podem usá-lo com discernimento, restando aos
sábios exercer a visão longa, desinteressada e vertical das coisas. A ~
ficacia na ordem social, segundo nos ensina a ciência política, não é aI



cançada sem a c0açã0, nem impulsionada sem a ação empreended0ra, donde a
necessidade do P0der; mas nem a justiça, no sentido mais profundo do têE
m0, nem o realismo autêntico, - que é o realismo das essências - são 0~t!
dos sem a tranquila sabedoria dos Cc)mpetentes. A grande transformnçao
administrativa de que precisam0s consiste, por isso mesmo, em reunir no
processo das decis5es, o alvitre do saber e a efic~cia do ~(\der. Novas
modalidades de vínculos com r serviço público devem ser encontradas, pa-
ra que os MatemGticos, 0S QuímiCOS, os Educadores, os Filosofas, os S0-
ciólogos, ete ., cooperem na política educaci0nal - não S0 normativamen-
te, como deve acontecer cnm o CFE - mas operativament~. Com essa inten-
ção, é que foram criadns, n~ Diret0ria do Ensin0 Superior, as C0missões
de Especialistas, que emprestavam ~ administração, cada qual na sua ~rea
própria, o concurso decisiv0 de sua experiêncià. Ninguém precisava abag
donar a pesquisa ou o ensino, mas todos 0S que foram convidados dos
quais alguns se encontram aqui presentes - sempre tiveram possibilidade
de oferecer parte substancial de seu tempo a essa obra maior da educação

, l't·- que e a sua po 1 lca.

Ach0 um pouco suspeito erigir (\tempo em Providência ê atri-
buir-lhe o encargo de melh0rar as instituiç~es. N0 processo de expans~o,
cabe-nos, antes de mais nada, indagar o que significa criar uma escola
snperior. Na maioria dos casos, no Brasil - excetuados os grandes cen-
tros - significa oferecer à comunidade um marco cultural que transcende
as suas c0ndições presentes, embora possa perfeitamente c0nter-se nas
suas virtualidades. ~ um investimento no futuro. O freqüente, c0ntudo,
é admitir escolas cujo padrão reflete exatamente a pobreza das condições
atuais, em lugar de vi~tualidades que o meio apresenta.

A expansão do ensino superior só ser~ legítima se se processar
sôbre um "lastro-ouro" de qualidade, de efeito criador no sentido keyne-
siano. Fora disso, o que se faz 6 emitir sôbre o vazio, é inflação ne-
~~tiva. A economia keynesiana, como é sabido, defende a inflação cria-
dora de riqueza pelo efeito rnultiplicador do investimento. Por outras
palavras, o investimento precedendo a poupança, que ~le terminaria por
criar a longo prazo. Mas o mod~lo keynesiano presstipunha como indispen-
s~vel ao efeito criador do investimento, que a economia oferecesse uma
margem de virtualidades a explorar. Professôres com formaç~o científica
incompleta poder~o ser admitidos se êles estão em processo de formação
científica,.e não quando Sles jp,têm ~bada a sua formação, colocada n~
tro rumo, e nenhuma se~rança oferecem de se terem convertido a uma nova
carreira com suas exigencias próprias. O tempo é condiç~o de aperfei-
çoamento, mas não causa eficiente; ao contrário, todo processo de insti-
tucionalização implica a tendência à rotina e ~ sedimentação.

Ora, a idéia de um equilíbrio, de uma maturação, alcançadrn com
o tempo, constitui outro preconceito do velho liberalismo, e jamais uma
atitude moderna. Foi essa doutrina que admitiu~ ingênuamente (ou matrei
ramente) a idéia de que os mecanismos de eqUilíbrio são autom~ticos, ;
de que êsse equilíbrio se realizará sempre em nível ótimo. Se o aperfei
çoamento representa, em certo sentido, a intensificação da forma, a in:-
tensificação nossa outra hipótese só poder~ ocorrer quanto ~ própria de-
formação. Essa a razão pela qual a nossa luta se concentra no problema
da origem das novas escolas, e do novos cursos ou unidades dentro da Uni
versidadej não somos contrários a que sejam criados, e sim, a que sejam
falsos.

N~o alimentamos nenhuma concepção maltusiana a respeito do en-
sino superior; não defendemos a retração e a desaceleração do seu cresci
mento: procuramos indicar cert0s dados bastante elementares que, para o
instante, poderiam ser reduzidos a três: a) não podemos pensar a expan-
são fora de um sistema, e todo ° nosso esfôrço nesse campo eX0rbita de



qualquer id~ia estrutural; ~) existe um ~ivóroio entre a q~antidade e a
qualidade, o qual autonomi~a o ~lor numérico, e retira do esfôrço expaE
sionista o caráter de um projeto brasileiro de eduea2ão; c) a mecânica
de expansão, adotada segundo impulsos vegetativos, nao é ia~ompatí~l com
as condições do país: no plano ~ultural (eeoassez e dispersão de valores
humanos), no plano institycional (deseentralização pol!tioo-administra-
tiva), no plano sóeio-econ3mioo (a diversifioação geográfica e profissiQ
nal), no plano educaoional (In~dequação doa modêlos).

5. A expansão subordinada a um sistema. A expansão do sistema
educacional répresenta uma parte do oresoimento do pa!s. Dentro dessa
perspectiva podem ocorrer duas formas de desequil!brioa a) o crescimen-
to de uma parte do sistema educacional separada das outras; no caso, o
ensino superior; i) o orescimento ~idário no sistema educaoional, sem
a expansão simult~nea da soeiedade e de sua economia. E duas formas de
equil{brio: a) o 'sincr0nieo, com o crescimento articulado da educação e
da sooiedade, sem que haja mudança na estrutura social, e b) o diacrôni-
00, que repres.enta sobretudO.a mudança do sistema de relações das partes
dentro do todo.

o primeiro tipo de desequilíbria resulta, claramente, no caso
brasileiro, da preferência por uma filosofia do privilégio a uma filoso-
fia da praxis. Se a educação est' ligada ao sistema de ação próprio de
uma sociedade terá natura.lmente de subordinar-se às necessidades da pró-
pria ação, à sua estrutura fluida e d1versificada. Tôdas as formas e ni
veis da educação têm de brotar de um sistema adaptado às tarefas constr~
tivas dentro da ~ociedade, e ligar-se umas às outras segundo a continui-
dade do pr0prio sistema de ação.

. , .O destaque de uma das partes do sistema - o ensino prlmarlo, o
médio ou o superior - pode revelar ou um determinado estágio de desenvol
vimento, como ocorre na África atual, com a predominância do ensino pri=
mário.superior, único acess!vel até agora a ponderáveis parcelas de seus
quadros; ou uma deformação do sistema educacional, a partir do momento
em que ~le se desliga do sistema de ação de sociedade global, e passa a
beneficiar grupos determinados, credenciando-os para o privilégio.

No Brasil, concedemos direito de cidade apenas à formação uni-
versitária. Nessa concepção, inspira.da, sociologicamente, numa idéia de
classificação social, alicerçou-se o modêlo dualista que nos rege, e que
separa, num extremo, a formaç~o qualificada, e noutro, a desqu~lificada;
a primeira, correspondente ao diploma universitário, e a seb~nda, aos
cursos médiOS, sobretudo aos profissionais. O sistema educacional que
corresponde a tal concepção é puramente convencional, e está em desac0r-
do com a efetiva estrutura ...do trabalho nos tempos atuais; a sociedade P.ê:.
triarcal e agrária de que ele sobrevive residualmente, necessitava de um
,úmero relativamente pequeno de funções proeminentes, para as quais se
~edenciavam os bens nascidos, efetiva ou simbolicamente, ~travésdrn cu~
S05 superiores; as restantes funções que faziam caminhar sobre a sua ro-
tiDa êsse tipo de sociedade estática, eram simplesmente desqualificadas~
as ~ategorias sócio-profissionais correspondentes recebiam~ logicamente,
na escola primária e em raros cursos téonicos, uma formação igualmente
desvalorizada. Modernamente, não há como justificar êsses dois blocos
separados, nem tampouco que se mantenham a tal distância. As necessida-
des pr~fi&sionais se distribuem segundo uma escala contínua, onde existtm
~rios marcos, e não apenas 0 tradici,·nal s entre educação média e educa-
ça0 su.perior.

Acredito, portanto, que a política de expansão praticada no
Brasil corresponde, na prática, ao primeiro tip0 de desequilfbrio (~ e~
volve o segundo) ~ e na intenção, à forma de equilíbrio s í nc ron i co , Acon-
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tece que ()equil!briopr~pri('\ das s('leiedadesem desenvt'llvimentC'é o dia -
crônico, e p0r êste é que d~vemos lutar. educad~res e estud-antes. GC\vêrno
e Universidades.

Não pode haver expansão d<'len&ino Buperiflr, nem da educaçã0 em
geral, sem a mud anç a das condições básicas da s ocLedade , De ou+r a f0rma,
ela viverá de crises: umas, que a impulsionam - as de reivindicações dos
estudantes, das farriíliase da opinião pública; outras, que ela própria d..§.
termina - a sobrecarga de consumidores privil<1lgiad0se ociosos. Nareali
dade, 0 Estad0 que não exerce uma ação antecipadC'ra fica entre dC'is fogos:
terá de fazer um esf0rço crucial primeiro, para formar quadros superi0res
que não c0rresp0ndem às necessidades 80ciais, e segundo, para sustentar
uma massa ociosa ou semi-ociosa, a qual, não encontrando ocupação produti
va, c0nsegue, graças à silenciosa c('Inspiraçãodo sistema social,ocupaç~es
simbólicas mas altamente compensadoras.

Só se compreende adequadamente o pr('lblemada expansão educacio-
nal com a noção pr~via e clara do funci~namento da sC'ciedade moderna, do
desenvolvimento do impulso demo cr á.t í.co na estrutura das massas, e da en-
grenagem sobre a qual assenta a industrializaçãC'. Paradoxalmente, o pro-
cesso que introduziu o império das máquf.nas , estrei tou a solidariedade dos
indivíduos dentro do sistema de ação que ~le gerou e que ('\sustenta. Sis
tema que unifica na praxis a pr0dução e o consumo. Não S0 a produção e o
consumo, como 0 fazer e o ser, ligando indissoluvelmente o modo de quali-
ficação ao modo de participação. A educação é o instrumento dial~tico que
reduz à unidade da praxis, na s0ciedade m0derna, as diversas dimens0es do
agir humano, no plano profissional, no plano social e no plano cívico-cul
t.ura.L,

Nesse contexto, o povo se torna sujeito e objeto de desenvolvi-
mento. A explosão educacional assinala o momento em que a educação de tQ
dos os níveis se transformou num fen~menC' da massa, isto ~, em que o povC'
-objeto erigiu-se à condição de povo-sujeitC'.

Quando, nem a expansão econômica e industrial, nem a estrutura
social e institucional chegam a produzir êsse grau de solidariedade, o f..§.
n0meno de crescimento representa a aventura iS01ada de classes 0U de gru-
pos dominantes, movend('\-senos espaços vazios que separam as classes so-
ciais e as regiões do país, seguindo ritmos diferentes, com diferentes a~
piraçoes e direitos, e investidos em diferentes graus de autonomia e res-
ponsabilidade.

Pode-se obter uma inteligentsia pC'lítica, ou técnica, ou buro -
crática, a baixo CUqto; não se pode, entret~nto, elevar a parcela subst~g
cial do povo ao nível da verdadeira inteligencia e da verdadeira competen
cia, sem um preçC' altíssimo, S0 admissível quando êle aparece identifica:
do, em larga escala, com o próprio preço do desenvolvimento. Poder-se-ia
alegar que os diplomas desprovidos de sentido econômico poderiam ser jus-
tificados pelo sentido cultural. Essa hipótese não nos parece bastante
plausível, por romper o equilíbrio entre produção e o consumo, suscitando
o aparecimento de uma classe de consumidores privilegiados. O ônus, dem~
siadamente pesado até para os países desenvolvidos, se agrava em países
como o Brasil, que, pela própria estrutura da população ativa, já apreseg
ta excessiva carga relativa de consumidores. Daí, por exemplo, a inquie-
tação de alguns homens de Estado e educadores de> Canadá - um país n0t0ri~
mente desenvolvido - d~ante das reformas que se processam na provínCia de

,Quebec, alargando o acesso à Universidade sem uma suficiente expansão so-
cial e econômica.

6., Temos de guardar C\ serrt í do de pr-e-poz-c í ona La dade do sistema,
smeno s que t enhamos de rC'mpê-la para alcançar objetivos que excedam a sua
EÍ'iciência. PrClcuremos destrinça.r o caso br-as í.Lo í.r o ,



a) Existe na atual expansão .do ensino superior uma proporcionoê;
lidade numérica, se êsse tipo de rela2ão tem algum sentido. Compare-se,
no anexo 3, a estatística das conclusoes do curso médio de 1960 a 1965,
e a de vagas na Universidade dentro do mesmo período. Essa relação numé
rica poderia ser satisfat0ria, se refletisse um e~uilíbrio de funç0es~
como poderia parecer à matemática linear, mas de fato ela representa um
e~uilíbrio controlado pelas camadas privilegiadas da sociedade. Isto é,
a expansão se faz por si mesma, pelo laissez-faire, e t0da vez que se
deixa fazer no regime liberalista, vencem os ~ue já controlavam as re-
gras do jogo. são os mais fortes ~ue intervêm eficazmente, no caso, os
candidatos ao ensino superior. Na realidade cDntinua o processo vegeta-
tivo, apenas dramatizado por um quadro de reivindicaç~es, em ~ue se mis-
turam os antigos grupos minoritários com parcelas cada vez mais numero-
sas das classes populares. ~sse contraste, entre a democratização educoê;
cional forçada pela ascenção de massa, e a permanência dos modêlos tradi
cionais é que revela o fen0meno, há pouco assinalado, entre o nível obj~
tivo e o nível subjetivo das condiç~es do desenvolvimento.

o ~ue desejo acentuar é que a expansão de nosso ensino obedece
as tendências do sistema social brasileiro, e ~ue não deve o Govêrno ro~
per êsse sistema, en~uanto não puder substituí-lo por outro melhor. Is-
to é, en~uanto não puder sobrep0r ao dinamismo expontâneo do nosso equi-
líbrio sincrSnico, o dinamismo voluntário capaz de promover o diacronis-
mo do desenvolvimento. É certo que o primeiro tipo de eqUilíbrio é pre-
cáriO, e mesmo falso, comparado com outro padrão de sociedade, mas é ver
dadeiro nas condiç~es estruturais da sociedade brasileira. Em resumo~
se de um lado considerarmos necessária e urgente a fixação de objetivos,
modêlos e métodos novos para a expansão do ensino &uperior no país, por
outro lado, entendemos ser perigosa a atitude maltusiana que impõe ares
trição meramente negativa. -

As duas matemáticas da educação

Mencionei, há pouco, o div0rcio entre a quantidade e a qualida
de, e a conseqüente autonomização do valor numérico no julgamento dos fi!
tos educacionais. Pretender ser objetivo exibindo n~meros constitui uma
das nossas ilus~es mais ingênuas ou mais cômodas, porque se . baseia no
pressuposto da univocidade, quanto aos conceitos, ou da homogeneidade ,
quanto às condições sociais. Há~ por exemplo, um univocismo dos modêlos
profissionais e curriculares pelo qual se igualam com o mesmo nome ocuPoê;,..., ,.. . - -çoes ou nlvelS dlferentes da mesma proflssao. Ora, nao se pode calcular
o n~mero de nutricionistas ou de psicólogos :de que o país precisa, sem
antes decompor essa categoria profissional em dois ou três níveis: o cien
tista da alimentação, um especialista capaz de fazer ciência biológica~
ecológica ou sociológica da alimentação - e para isso precisando de um
alto nível; e o t~cnico da alimentação, afeto a racionalizar a rotina,
como aplicador da ciência elaborada pelos cientistas. Ora, enquanto não
fizermos essa deco~posição, t0da ~uantificação dos órgãos de planejamen-
to é perniciosamente ingênua. Pois estaria multiplicando um modêlo desw
necessàriamente longo e caro.

O mesmo poderíamos dizer da formação de professôres primários
e secundários: nenhuma meta governamental, visando à ampliação do efeti-
vo de professôres, sem a reformulação préVia do modêlo profissional e
curricular. Não podemos insistir na idealização utópica do magistério
primário, constituído por professôras com 7 anos de escola média, do moê;
gistério secundário - integrado por licenciados de Faculdadffide Educa -
ção, ou do magistério superior, c0mposto de "mestres" e "doutores". Em
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todos êsses níveis, e ainda por muito tempo, deverá preponderar o profi~
sional de outros setores, que se torna subsidiàriamente professor, e que,
mesmo aderindo integralmente ao magistério, continua impossibilitado de
obter a licenciatura comercial, e obrigado a habilitar-se pela recyclage.

Quanto ao pressuposto da homogeneidade, já tivemos a oportuni-
dade de lembrar que as correlações estatísticas comumente estabelecidas
em nosso país, fixando o nível ótimo de profissionais por índice de popu
lação, abstratamente considerado, só se justificam em países ou regiões
de relativa homogeneidade econ~mica e cultural. Fora dessas conexões
concretas, teremos de admitir o "caráter inessencial e acoricep tua.L da r_~
lação quantitativa", segundo certa crítica de Regol, mencionada por Jean
Hy ppo Lí, te.

Enquanto não fôr possível aos órgãos federais promover a inco~
p~ração das várias entidades de ensino superior num plano agregado, a
nao ser por intermédio de critérios matemáticos lineares, acredito que
se deve proceder à agregação escalonadamente, passando do nível estadual
ao regional, e dêste ao nacional.

Os planos de cada Universidade podem articular-se com os das
outras, em contactos sucessivos, criando-se para isso mecanismos eficien
tes de negociação multilateral. Não convém esperar um plano agregado fe
deral, senão a longo prazo, pois os esquemas que até agora se tentaram~
tendendo a estabelecer uma econometria nacional da educação, não expres-
savam a totalidade da Nação, mas uma vontade totalitária elaborada numa
instância central pretendendo substituir t0das as outras. Seria ilusão
supor que tal artefato viesse a ser incorporado pelas Universidades ou
pelos Estados como um instrumento de c0mpromisso - inclusive porque ês-
tes nem chegam a conhecer os textos dessa elucubração. Pessoalmente, sou
partidário de uma econometria mais empírica que comece das Universida-
des, de sua iniciativa em planejar os próprios esforços e em vincular-
se~ cada qual, com as demais. Essa econometria da observação e da expe-
riencia opõe-se à econometria puramente matemática.



A inovação radical na pol!tica da educação

o preblema erueial do ensino superí.o.r nos dias -atuais consiste
em estabelecer relaçõe~ adequadas entre a qualidade e a quantidade. Pois
a qualidade não abre .mão de sua exigêacia intrínseca. ma~ a quantidade a-
companha as mudanças da eivilização:< no easo da nossa, ela eorresponde . à
massa, como eategoria básica da estrutura social.

Quando a sobrevivência da soeiedade depende da educação da ma09~,
como noutros t6pieos procuraremos demonstrar, ela tem de inventar um novo
apar~lho instituçional, ji que os mecanismos clissicos se destinavam ~
formação de uma fração privilegiada. a única que se educava para comandar
as outras. Hoje, o sistema de ação da sociedade global se baseia no fenQ
meno da auto-direção através do qual a massa se manifesta como sujeito e
objeto de seu projeto. ~sse fenômeno mudou tudo na face da terra, a com~
çar pela educação. O enorme atropêlo criado pela expansão educacional ex
pressa apenas o confronto entre a avalanche popular e o gargalo elitista:

Acontece, porém, que nem a eduoação democrática, nem qualquer ou
tra se realiza apenas derrubando exigências e pad~ões, mas ao contrário ~
criando seus próprios padrões e exigências.

O sistema de educação democrático é incomparàvelmente mais difí-
cil e ~neroso que o tradicional, pois êle deve pagar pela ascenção da ma-ª.
sa, e nio pelo achatamento daa elites, ~le constitui o preço de um novo
~rotagonismo da sociedade, exercido antes por uma parte dela, e agora pe-
lo'seu conjunto,

As elites dirigentes, porém, emperradas n. passado, estão queren
do pagar pela educação moderna o mesmo preço com que se obtinha a educa ~
ção tradicional. Os orçamentos públicos de educação mantêm-se pràticame~
te inalteráveis, e os apetrechos para promovê-Ia são bàsicamente os- que
herdamos dos gregos e dos medievais, com mudança substancial de horizon -
tes, evidentemente, apenas depois da revolução da ciência experimental, a
partir da Renascença, e da revolução pedagógica do séc. XIX.

Quando uma seciedade quer realmente mudar os seus objetivos, e~
mudan~a se reflete no :~sfôrço representado por sua política de investimeB
tos. A análise comparativa dos diversos setores contemplados no orçamen-
to público de qua~quer nação revela nltidamente para onde se inclinam as
suas decisões efetivas. Os países que não tomam decisões revolucionárias
quanto a08 gastos oom a educação, podem ter todo o mimetismo, ou a retóri
ca da mudança, mas na realidade, não mudam nada. -

O valor da educação
ta, infelizmente, nas elites
~o. Não é outra a conclusão
Conferência de Williamsburg,
...J.Qbnaon,em outubro de 1967.

. ~Aplioando uma disti~ção formulada por Ricoeur, a respeito de ou-
tro as!unt~, poder-se-ia dizer que os Estados modernos organizam a sua PQ
lítica muita mais sôbre a linha da reivindicação que sôbre a linha da edu
cação. Esta última reiresenta a condição da sociedade adulta e autônoma~
na qual o povore.presenta, como ji acentuamos, SUjeito e objeto do desen-
volvimento. O que a caracteriza é um especial estatuto de solidariedade,
baseado na participação de seus membros, a igual título, na produção e na
fruição dos bens, na medida em que se igualam as suas qualificações. Tra~
ta-se de um equilíbrio entre a produção e o consumo, ao nível da praxi~

democrática exige uma convicção nova,que fal
dirigentes da maior parte dos países do mun-,a que chegaram os educadores de 52 pa1ses na
promovida por iniciativa de Presidente Lyndon



de cada indiv!du~. Evidentemente, êsse modêlo de sociedaõe elim1na.pri
vilégio - dos que têm o que não merecem - e a injustiça - oontra os que
merecem o que não lhes é dado. O que caracteriza a sociedade tradicio -
nal é o paternaIismo, o privilégio, e a predominância dos meeanismos de
pressão como meio de progresso. A maioria, à qual se recusa a eondiçãode
sujeito, são igualmente negadas juntamente com os direitos que estão as-
sociados a tal condição, os meios fundamentais de merecê-Ia concentrados
na educaçã~, e o que deveria ser obtido por mereeimento, passa a ser co~
cedido como graça. O direito de graça é pr6prio do princípio que perma-
nece, disfarçado, no poder paternalista, e tanto o privilégio como a rei
vindicação são seus frutos naturais. Privado da autonomia responsável,
e das prerrogativas que a acompanham, a maioria se lança na reinvidica -
ção, que hoje, por um notável amadurecimento das massas, se manifesta 82
bretudo como uma reivindicação de educação - pa~a que deixe de h~ver as
outras. A apropriação social, cultural, oívica e eoonômioa, nos têrmos
ja definidos no tópice referente ao estatuto democrático, não pode ser o
fruto da violência das massas, nem da generosidade dos pr!ncipes, mas da
maturidade do corpo social haurido na educação. Só assim poderemos sair
do círculo vicioso em que o despreparo da maioria dos membros da comuni-
dade os desqualifica para a participação, e a ausência de participação
consolida cada vez mais o estatuto da dependência aquele que se opõe si-
mêtricamente ao da solidariedade.

Os Estados modernos padecem de uma tremenda imaturidade, quan-
do se recusam a fazer a opção educacional como opção política (no senti-
do forte da palavra, isto é, colocando a educação no cerne do processo
nacional, e retirandc-a da marginalidade por força da qual a maioria dos
cidadãos - os marginalizados - se conoentra na atitude de reivindicação.
~les custam mais a compreender, ou a aceitar, que uma coisa evita a o~
tra, e que mais vale a ofensiva criadora que a defensiva estéril ou des-
trutiva.

A arma de que se valem muitas vêzes os Administradores para dw
simular a miséria da educação é multiplicá-Ia. A expansão é usada comõ
sinônimo de dinamismo, quando na realidade não se está expandindo nada,
mas apenas dividindo o mesmo fundo de recursos por um número cada vez m~
or de encargos. Expansão é multiplicação da mesma substância, e não a
sua deterioração. O expediente usado para essa operação mágica é o apê-
10 às soluções cartoriais, com o adjutório, às vêzes, das soluções senti
mentais, ou das crenças arcáicas na fôrça do espontaneismo. Tôda vez que
uma intervenção realista se sobrepõe aos aspectos formais é paradoxalmeg
te tachada de utópica. Para se vêr como o realismo pedestre nega o rea-
lismo autêntico, e como se procura fugir à obrigação de lutar por valô -
res reais, colocand.-os na ordem dos valôres inatingíveis.

Mas não se trata sàmente da ausência de convicção nas elites
dirigentes: trata-se, igualmente, da falta de imaginação. A primeira é
responsável pela esoassez dos recursos, e a segunda pelo conservantismo
do sistema pedagógioo e dos instrumentos que êle mobiliza.

Será impossível atender à demanda escolar, nas proporções atu-
ais, com o sistema escolástico, tomada a palavra no sentido sócio-tipolQ
gico, e não estritamente histÓrico. Escolarizar todo mundo segundo o m2
dêlo tradicional ultrapassa de muito a soma de recursos materiais e hum~
.os com que conta a maioria dos países, e especialmente os que ainda e~
tão em processo de desenvolvimento. A única saída que no momento se po-
deria vislumbrar, parece estar na educação permanente, ligada não só à a
tiTidade profissional, como a definiu Gaston Berger, mas a tôda a praxi3
humana: cívica, social, cultural, política, etc.

A educação permanente pode ser entendida como um sistema aber··



t~, que utiliza tôda a potencial idade da escola e da sociedade para pro-
duzir os valores, conhecimentos e técnicas que servem de base à praxishu
mana em t6da a sua extensio. -

o sistema de educaçio permanente op;e-se ao sistema escol~sti-
co, ~o mesmo modo que uma civilização dinâmica e de massa se opõe a uma
civilização estática e eli tista. Naque La, a eul tura se elaborava na "es
cola tie se .irradiava pela sociedade; nesta, o processo é bi-polar, um P.Q
10 na escola, e o outro na própria sociedade, interpenetrando-se o dina-
mismo de uma e de outra de modo que a escola realize t6da a sua possibi-
l:i_dadede educar a sociedade, e a sociede.de aprovei te tôda a sua possi bi
lidade de educar-se a si mesma - valendo assinalar que, por causa da in-
te:rvenção dialética entre as duas instituições, a própria escola terá C2-
mo uma de suas funções principais estimular e orientar a capacidade de
auto-educação da sociedade~ Antes, e mesmo agora, a escola se isola do
mundo exterior para elaborar uma experi~ncia diferenciada cOm que preteg
de comandar os valores vigentes, modificando-os ou, as mais das v~zes,coE

servando-os. No futurof mas já começando no presente., a escola deixará
de pretender abrigar o mundo dentro de si -como um microcosmo - e pass§:.
rá a ser um agente ordenador da potencialidade que está fora dela, no m§:.
crocosmo~ Nesse momento, a educação será bàsicamente a consci~ncia que
a sociedade adquirirá de sua praxisf incluindo conhecimentos, valores e
técnicas .•

A educação permanente realiza no plano
ção semelhante. embora de maior amplitude, que a
cológico pela teoria funcionalista da educação.
se situam na mesma perspectiva fundamental.

sociológico uma revolu-
provocada no plano psi-
Poder-ae-ia dizer~ que

o ap~lo exclusivo à forma tlescolástica" de educação constitui
um arcaismo. Tal modilo se acomodava, como assinalamost a uma sociedade
est~tica, estratificada e pequena. Na qual as idéias e t~cnicas funda -
mentais eram elaboradas num órgão espec:Ífico - a escola- , transmitidas
por via de autoridade, e por muito tempo conservadas inalteráveis. Den-
tro de tal estrutura, poucos precisavam de escola, e os efeitos desta c2-
briam-lhes o resto da vida. Atualmente, tem a sociedade de banhar-se nu
ma cultura incessantemente renovada - como o rio de Her~clito.

Ora, o Brasil é um país que precisa criar atalhos para alcan-
çar depressa o futuro. Muitos imaginam o progresso cultural e social cQ
mo uma escada - a mesma a ser percorrida, e com o mesmo ritmo, por todos
os países, como se um povo jovem, contemporâneo do foguete interplanetá-
rio, tivesse de começar pela carroça. Essa teoria está pr~ticamente re-
jeitada pela ciência moderna, depois de demonstrações, como a de Leslie
White, antropólogo americano, de que a cultura evolui aos saltos, e como
é possível que cada sociedade se beneficie do progresso das outras (1).

Os países jovens precisam desvencilhar-se de qualquer dependêE
cia cultural, ensaiando o nosso próprio v60, como já fez o Brasil em a~
quitetura, em música, em literatura. Devemos começar da altura em que
se manifestam as necessiiades sociais e as possibilidades da ciência.

Devemos ingressar decididamente na era da educação permanente.

A educação superior e a educação média não devem ser como monó
litos, mas como torrentes em que todos possam abeberar-se.

-..,-_. --------------_._-_.-._-----
(1) Les1ie White, The Science of Culture, 1949



Os modelos de educação tradicional eram poucos, longos, rígi-
dos, e estabelecidos a priori, porque correspondiam a funçEes soci~is
bem definidas, a uma rigorosa estrutura de classes, e a uma durée social
homogênea. Quem precisava educar-se, _precisava de uma ed''l.caçãoLonga
para assumir funç6es de elite - cujo conte~do não tinha por que nã~ ser
pràticamente imutável.

As eondições atuais representam quase o inverso: as funções sQ
ciais são m~ltiplas, e graças à flexibilidade da estrutura, comunicam-se
entre si e se transformam incessantemente. A estratificação social oe
'~'ol'andou,permitindo avanços de sta +us , maiores ou menores mas constan ,-
tas, de t3das as pessoas, e t;das permanecem dependentes da renovação do
saber parQ construirem o seu progresso pessoal e colaborarem no progres-
so social.

A educação adaptada a essa estrutura deverá caracterizar-se,lo
gicamente, pela variedade e flexibilidade dos modelos, quanto ao conteú~
do, à duração e à perman~ncia do processo educativo. Nada justifica que
o ú~ico sistema existente seja o dos monólitos, embora êstes sejam igual
mente indispensáveis.

O vulto dessa tarefa exige, não só a transformação da institui
ção acadêmica e escolar, como o concurso de outras instâncias e formasda

educação. Quanto às mudanças do sistema educativo, poderíamos lembrar,
além dos meios de massa, a flexibilidade e revigoramento de processos 8Q
colares, como os exam~s de madureza e outras formas de "rattrapage", os
cursos por correspondencia, as universidades populares, do tipoAalemão ,
a extensão universitária, do tipo anglo-saxônio; mas, ao lado desses, e
com igual importância, a criação de um sistema aberto de cursos, nas es-
colas médias e nas universidades, adaptadas aos mais variados interêsses,
e às diferentes condições de talento, cultura e disponibilidade de tempo
de tôdas as oategorias de pessoas.

~sse sistema apresenta um interêsse especial num país como o
Brasil, de autodidatas eJo se me permitem a palavrn, de "adidatas". So-
mos um país sem educação escolar, onde a maioria aprende vivendo e pele-
jando, como no famoso verso de Camões. Mas na verdade, êsse tipo de ex-
periência também constitui um humus de cultura, constituindo a idéia ci-
entífica dêsse fato a mais importante novidade da educação moderna, na
mesmc linha da "escola nova", como ja assinalamos, uma vez que ambas rea
lizam plenamente. e com tôda a coerência, o conceito experiencialista de
de educação. Mas então, se êsse dado representa a maior parte de nossa
realidade educacional, temos de começar por êle. Os processos de atuali
zação e de completação de cultura. não há nenhuma razão para que não ap~
reçam em nosso sistema educacional com o mesmo prestígio das formas con-
vencionais.

Temos de estudar junto com a ind~stria, não só o que o sistema
educacional pode oferecer-lhe, mas como ela própria pode tornar-se agen-
te do esfôrço educacional. Vamos institucionalizar, mediante acôrdo en-
tre o Gov~rno, os estabelecimentos industriais e comerciais, e as Esco -
Ias, mecanismos de interação, como êstes: a liberação parcial dos empr~
gados-estudantesJ para se dedicarem mais eficazmente aos seus estudos,
segundo as exigências lembradas no tópico s3bre seletividade do ensino
superior; asseguramento de condições de estágio profissional supervisio-
nado f que está encontrando ainda sérios obstáculos nas suas primeiras te.Q
tativas; a recyclage nas fábricas e escritórios; a partioipação de repr.§.
sentantes dos setore~ produtivos na gestão universitária; abertura das
ind~strias à pesquisa, à análise, e ao contato humano dos representantes
da-Universidade; o estudo conjunto dos currículos - por Universidade e
ind~stria - para que correspondam às necessidades ocupacionais, podendo·-



se chegar a resultados bastante positivos, como na Alemanha, onde a in-
Q'Sstria mantém um serviço sistemático de informação sôbre as ocupações
De seu campo, inclusive para uso das escolas.

A Igreja, as repartições públicas, os sindicatos, as associo·
~ões estudantis, as entidades de classe, deverão incorporar-se a essa a~·
Ç80 educativa, com o estímulo e a ajuda do Ministério da Educação.

No regime liberal, o setor privado fazia tudo; nas sociedades
comunistas, o Estado pretende fazer tudo; na democracia moderna, e son~~
1cde pela primeira vez na hist6ria procura concentrar o dinamismo de ~c-
doa os seus membros num só projeto sob a ação estimuladora do Estado. E
o fen6meno, como lembrei há pouco, do povo como sujeito-objeto do desen~
volvimento.



IV. A questão do ,pétodo

o princípio de concentração

A política tradicional, pelo seu caráter dispersivo, tem-se r~
velado onerosa e relativamente estéril. Em Parecer apresentado ao CFE,

6 ~ ~em 19 7, procuramos demonstrar que a escassez de matrlculas nao depende
sàmente, nem sobretudo da falta de escolas~

a) No caso da ~1edicina, por exemplo, onde o problema é mais gT...§.
ve, o número de escolas médicas dobrou nos últimos 20 anos, enquanto a
matrícula cresc~u na razão de 10%.

b) existem no Brasil 35 Universidades (excluídas as Universida
des Rurais, só nesses últimos dias incorporadas ao MEC). Qual o rendi ~
mento dessa grande máquina? Segundo os dados de 1965, 8 Universidades
têm menos de 1000 alunos; 7, entre 1000 e 1500; 5, entre 1500 e 2000 ;
3, entre 2000 e 3000; apenas 5 contam com mais de 5000, e 2 apresentam
uma matrícula em volta de 10.000. O número de Escolas ascende a 586,sen
do .•• integrantes de Universidades, e .•• isoladas. Dir-se-á: são numerQ
sas as Escolas, mas, quase tôdas, de pequena capacidade, atingem ràpida-
mente o nível de saturação. Será o caso de repetir o êrro, multiplican-
do escolas nas mesmas condições das que tão cêdo esgotaram sua capacida-
de ?

c) Ocorre, todavia, que nao dispomos de dados satisfatórios p~
ra aceitar como saturada a capacidade das Universidades e Escolas exis -
tentes. Pelas seguintes razõesg r) Quanto às federais, funcionam com sua
capacidade substancialmente reduzida pela mutilação dos recursos que lhes
são consignados (contenção orçamentária, incidindo diretamente no progr~
ma de obras e na aquisição de equipamentos; atraso nos pagamentos, gera!!
do, além de dificuldades óbvias, a perda de confiança); pela falta defl~
xibilidade administrativa, quanto à admissão de professôres e funcionári
os e ao regime salarial, entre, outros aspectos - tudo isso resultando no
imobilismo e na impossibilidade de pleno rendimento; rr) Não há uma me-
dida objetiva mediante a qual se possa aferir a real capacidade das escQ
Ias, tudo dependendo dos critérios adotados pelos órgãos superiores das
Universidades e Escolas.

Ora, êSS8S critérios se baseiam em condições de rendimento que
constituem exatamente o que se deve modificar; pois com o número de ho -
ras de trabalho dos professôres, o funcionamento dos cursos num só turno,
a escassez e inadequação dos equipamentos, além de outros fatos é compr~
ensível a alegada impraticabilidade de abrir novas matrículas. Os diri-
gentes universitários partem do pressuposto da inelasticidade da máquina
sob o seu comando. A convicção íntima - talvez apenas subrepticia, em
alguns casos de não ser possível a alteração do quadro legal e adminis -
trativo que cerceia a Universidade, tal a rigidez das normas em relação
ao pessoal, e do orçamento, além de outros os faz considerar como imutá-
velo statu quo. Seria preciso começar pela mudança da atual situação
sob o impulso renovador do Govêrno Federal, que é, não só o mantenedorda
máqUina, como o responsável pelas condições administrativas e orçamentá-
rias de que ela depende. Se forem removidos os obstáculos, de pronto o
rendimento universitário pOderá subir de nível, com reflexos na própria
posição dos dirigentes universitários, que passarão a acreditar na efici
ência do sistema que lideram; rIr) A inexistência de um padrão de avalI
ação da capacidade efetiva d~s Universidades e Escolas pOderá levar o Mi
nistério por um caminho perigoso. Não identific2ndo com critérios vRli-
dos as causas de estrangulamento, e aceitando a recusa das instituições



universitárias - recusa baseada, oomo vimos, na preservação do statu QU~

- o Ministério passaria a acionar um sistema de válvulas de escape: a cr_~
açio de novasescolas, "tão deficientes quanto outras, recentemente oria -
das, instituindo-se dessa forma um processo ad infinitum. Expediente d~
pIamente perigoso: pela facilidade tentadora com que seria utilizado nas
repetidas crises decorrentes do crescimento da demanda de matrículas; e
pela sua própria falácia, já que alongo prazo êle apenas agrava o pro ~
blema que agora parece resolver. Finalmen~e, não é despropositado adu -
zir ainda o risco de se estimular com tal política uma espécie de falso
din~mismo da iniciativa privada, a cujas distorções o próprio Govêrno F~
d;ral, e especialmente êste Conselho, vem opondo constantemente sua vigi
l~ncia. Dinamismo oriundo de fontes diversas, entre as quais a ingenui-
dade com que se pretende, às vêzes._ criar escola sem dinheiro e sem pro-
fessôres p;ra satisfazer a mal colocadas aspirações de promoção comuniti,
ria. .Às vezes há mesmo ligeireza de critérios, patenteada nas di spa'ret.a
das reivindicações de recursos, valendo notar que o disparate não está ~
penas nas enormes diferenças dos quantitativos solicitados pelas diver-
sas entidades para a prestaç~o dos mesmos serviços, como também na des -
proporçno entre o vulto da verba e a pequenez dos resultados previstos.

d) A criaçio de pequenas escolas, é inconveniente: r) do ponto
de vista do investimento, por uma questão de economia de escala; rr) do
ponto de vista da rarefação cultural brasileira. Dispersar as atiyida -
des de um reduzido número de pessoas competentes em novas frentes de tr"~
balho significaria diluir ainda mais o que j6 é tão escasso, e acima de
certo ~ ~t" limite, é improvisar professôres, pesquisadores e técnicos.

A autonomia eficiente

Tôda essa política, indicada no Parecer 209, supõe, em relação
às Universidades federais, e sob 01guns aspectos, às demais, a reformul~
ç~o radical do planejamento do ensino superior, com a adoç~o de nova me-
todologia que inclua, entre as provid~ncias b~sicas, a criação de navo
sistema de articulação entre o Govêrno e as Universidades, sobretudo qw~
to ao financiamento.

Impõe-se a criaçÔ:o no MEC dum órgão de exame dos planos univer
sitários, nos seus aspectos substanciais, um órgão com a altitude e fle-
xibilidade que êstes impõem; a reformulação do orçamento-programa, tran~
formado, de mera disciplina formo.l, que é atuo.lmente, em expressão da P.2.
lítica universitária - que permita vislumbrar os objetivos e sua realiza
ção progressiva, através do planejamento plurienal, imposto pela atual
Constituição; a institucionalização, nas UniversidGdes e no MEC, nBo só
do método de planejamento como també~ de instâncias adequadas para operá
-10; a verdadeira libertaçno da Universido.de, que não consiste apenas em
deixá-Ia falando sozinha, sem condições financeiras e administrativas de
desenvolver a sua política, o que nos faz lembrar a sátira de Tocquervil
le, no seu livro clássico "10. Démocratie en Amérique": comentando o parE!:.
doxo da democracia liberalista, afirmava o grande pensador francês que,
dentro de tal sistema, o povo era rei, mas um rei nu e faminto. Deve-se
proceder à efetiva libert~ção da Universidade, alivio.ndo-a de inúteis a-
marras burocráticas quanto ao recrutamento e movimentação de professôres
e funcion6rios - muito mais do que se prevê no Estatuto do Magistério -
e entregando-Ihes os recursos financeiros nas épocas previsto.s e sem cor
tes.

Não se trata de deixar as Universidades entregues ao próprio
arbítrio nas decisões que envolvem os recursos públicos e a política de
desenvolvimento nacional. Trata-se de instituir um sistema bilateral de
responsabilidade que substitua o atual di610go de surdos entre o Ministi



rio e as instituiç5es universit~rias. Como t6da responsabilidade, a que
deve presidir tais relações se basearia num ato intelectual de informa -
ção e discernimento e, a partir daí, no dinamismo aut6nomo da Universido
de.

~ curioso que o Gov~rno nao participe eficientemente do proce~
so de decisões da Universidade no momento em que estas se elaboram, po~
reconhecer-lhe a autonomia; mas intervenha no final do processo, ignore"?
do as prerrogativas da autonomia e frustando decisões já consGgrndas.Co~
efeito, a Universidade estabelece o seu programa de atividades nu~a p~s-
posta que não adquire validnde a não ~er depois de aprovada pelo Govér~oo
Nessa etapa, caberia a êsta condicioncr a aprovação da proposta ao eXQme
da política empreendida pela Universid~de e refletida no documento orça-
mentnrio. Nesse exame, deveria apurar-se igualmente a integraç~o dessa
política no projeto de desenvolvimento nacional, o caráter equitativo da
distribuição dos recursos pelas diversas Universidades, e o critério de
d í scr í minaçiio que, aci ma de qua Lque r bo.rganha po·lítica, apenas consagre
diferentes níveis de eficiêncio..

A idéia da contabilid~de nacional

Afinal de contas, o desenvolvimento se faz sôbre uma contabil~
dade nacional, em que todos os esforços se somam dentro duma economia a-
gregada. Nno pode deixar de haver um órgão de cúpula para promover tal
agregaçno l~cidamente, sob a inspiraçno de prioridades bem definidas. Em
~ossa tradiçno, no entanto, cada Universidade é um C8S0 separado, incom~
nioável, em vez de parte dum agregado. Somadas as reivindicações finan-
ceiras de tôdas as Universidades, o co:H\;::se impõe como única forma de E:.
just5-las ~ disponibilidade do tesouro público. Nesse caso, não se for-
mam~'" um simple~ amontoado. Já constitui uma anomalia a mal planejada
demanda de recursos. Mas anomalia maior é uma espada que apara aquí e ~
lí, a êsmo, brandida por funcionários ou órgãos que não conhecem, nem os
pro'blemas da política uni versi t6ria, nem as próprias Universidades, e são
guiados, na ação de ceifar, por um s~ critério, limitar o total dos orç~
mentos universitários ao teto orçamentário global.

Dêsse jeito, o Govêrno reconhece às Universidades autonomia que
não lhes cabe, e nega-Ihes a Que merecem. E essa distorção decorre de
não se ter até agora fixado um regime adequado de responsabilidade.

li "técnica da negociação"

A intervenção do Govêrno cabe no início, e nijo no fim ; no mo-
mento em que pode ser útil, e não quando tem de resultar noc~va; no mo-
mento em que é legal e democrática, e não quando se torne simplesmente E:.
buajva. Como conciliar, entretanto, a intervenção coordenadorQ do GovêE
no com a autonomia universitária? A autonomia deve ser respeitada, evi
tando-se impôr ~s Universidades os seus programas de trabalho; mas tam ~
bêm o planejamento deve ser obedecido, com a fixação prévia de objetivos,
escalados segundo as prioridades do desenvolvimento nacional. A distri~
buição dos recursos federais pelas Universidades seria precedida da aná-
lise dos projetos, não só em relaçno ao conteúdo, mas também ~ existênc~
a de meios e condiç5es adequadas ~ utilidade social e à integraç50 no p~
no nacional. Tal exame não poderia ser ccrt oriaI nem ditatorial; dever~
a engajar num esf6rço comum a instôncia julgadora e as Universidades, a-
té que, amadurecidos os projetos, f6sse celebrado o convênio que os con-
sagrasse.

'~ nessa fase que se impõe a participação do Ministério. Depois
~isso, em todo o curso da execução, ae Universidades precisariam ter am-
pla liberd6de de movimentos e receber pontualmente as suas verbas.Se con



tigénoiae excepcionais determinassem redução dos recursos, teria de res-
tabelecer~s~, o mesmo meoanismo de engajamento acima sugerido, jamais fi.
oando ao arb!trio de autoridades meramente cartoriais ou políticas a re-
visão dos orçamentos. Orientada por instâncias têcnie8s, essa redução
se feria orgânicamente, sem mutilar a programação das Universidades.

Se nos batemos pela liberação das Universidades, é preciso se
esclareça que não se trata da atual Universidade brasileira, carente dos
mecanismos adequados ao exercício de duas condições ~e que depende aautQ
nomia: a liberdade e a responsabilidade. Duas eondições que formam uma
só. O sistema que estamos propondú só terá sentido como coroamento de
uma série de t~ansformações no estilo de ação, na estrutura administrnti
va e no funcionamento efetivo da Universidade. Acreditamos, de resto,
que a reforma universitária depende muito mais dessa mudança de atitudes
que de qualquer lei que lhe modifique o organograma.

A autonomia das Universidades é condicionada pelos fatores ins
titucionais, políticos e econômicos que lhe for~am a moldura concreta. -
Significa o direito que têm as Universidades de participar dos Conselhos
de Estado que elaboram a política nacional de educação superior e que d~
cidem da distribuição de recursos; de articular a sua vontade com a do
Estado por convêniO, e não por imposição, dentro daquela estratégica que
Nichel Crozier, denominou" a técnica da negociação"; significa a prer-
rogativa de ter iniciativas culturais e cient{ficas que porventura não
se incluam nas prioridades do plano nacional, desde que se recomendem p~
la sua excelência no plano cultural; e, finalmente, a liberdade de, con-
cluído o convêniO, encarregar-se de sua execução com inteira liberdade
administrativa. Não pode haver autonomia financeira da Universidrde pa-
ra promover com recursos públicos, nem iniciativas suntunriús que ultra-
passem as possibilidades do país, ou da região, nem qualquer iniciativa
pedagógica ou cultural inconsistente.

*

* *
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.ANEXO

DESPESAS COM O ENSINOmW9!

MATRtCULA IDESPESAS DESPESAS
ANO EM UNIÃO DESPESAS DESPESAS UNITÁRIA S

MILHÕES TOTA IS(10) UNITÁRIAS NCr$
000 NCr$(7) NCr$ de 1967

1961 99.0(1) 12.5 15.9(1) 159 2.370
1962 110.5(2) 26.0 3}.O 300 2·.970
1963 126.4(2) 33.0 41.9 332 1.932
1964 144.3(2) 80.5 102.2 708 2,124
1965 155.0(3) 188.0 236.8 1.530 2.815
1966 180.0(4) 219.0 278.1 1.540 2.002
1967 198.0(5) ,16.0(8) 401.~ 2.020 2,020
1968 230.0(6) 464.6(7) ~80.7(') 2.525(9) 2.020

Dados do 'on.~~,•••••,••It••aqro
De jane1J'f) de 1,62 • .1\\'1I8'e ",Q
Estabele.iaeat •• eria•••• ,~~
Cursos Cri8~ • li
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ANEXO

CONCLUStlES VESTI3ULAR P~O SEGUINTE C O E F I C I E N T E S
DE CURSO
COLEGIAL Nº DE Nº DE Nº DE RE- I 2 3 4ANO INSCRIÇOR: APROV!.ÇÕES PROVAÇtlES VAGAS 111/1 IIIfI IV1I' 11/1I 11 111 IV-

1960 61.101 70.413 2Y-.886 t:-5.527 39.849 40,7% 35,3% 64,7% 115,2%
-

1961 63.3l:-l:- 70.9Y-2 29.896 41.046 47.199 t~5,8% Y-2,1% 57,9% 108,6%
~._, __ ,,_o: _____ --_. ---- ___ 1--____ .____ f-,--_._-- i - ---"" -

49.510 I 51.751 I 42,9% 57,1% 120,1%1962 72.220 86.716 37.206 51,5% .
-

1963 81.737 97.481 47.219 50.262 57.990 57,8% 48,4% 51,6% 119,3%
._.- ..•.."-

1964 95.417 125.406 L•.7.494 77.912 58.929 ___49,8!~L 37,9% 62,1% 131,4%

1) % de alunos gue entram na Universidede em relação com os que concluem o colégio
2) % de aprovaçao no vestibular , ,
~) % de ge.ndidatos residuais ao proximo vestibular (isto e os ,reprovados neste ano seguinte)
r) relaçao percentual entre os ce.ndidatos ao vestibular e o numero d~ alunos que concluem o curso cé legial

.. ~



MATRíCULA NO INíCIO DO ANO FO ENSINO SUPERIOR,

1960 1961 1962

ABS. % ABS. 10 ABS. '/o A BS. %
1. HUMANtSTICAS

E C. SOCIA I8
A drn.i n, e econ. 8.838 9,5 10.071 10,2 11.352 10,6 1~~187 11,7
Arqud t , e urbe 1.589 1,7 1.646 1,7 1.903 1,8 2.178 1,8
Artístico 2.813 3,0 3.353 3,4 2.360 2,2 2.119 1,7
Direito 23.293 25,0 23.519 23,8 26.140 24,4'28.164 23,3
Filo Cien. Let. 20.418 21,9 22.330 22,6 24.170 22,5 27.157 22,5

Sub-Total
2. Crt.;NC.RURAIS

I

Agronomia 1.936 2,1 2.165 2,2 2.546 2,4 3.250 2,7
Veterinária 802 0,9 833 0,8 902 0,8 1.122 0,9

Sub-Total
3. PROF •SAÚDE

Enfermagem 1.624 1,7 1.608 1,6 1.358 1,2 1.138 0,9
Farmácia 1.841 2,() 2.427 2,5 2.021 1,9 2.212 1.8
Medicina 10.316 11,1 10.365440,5 10.838 10,1 11.960 9,9
Nutrição
Odontologia 5.591 6,0 5.572 5,6 5.552 5,2 5.680 4,7
Serv. Socia 1 1.289 1,4 1.578 1,6 1.800 1,7 2/.496 2,1

Sub-tetal
4. TECN. E GEOL.

Engenharia 10.821 11,6 11.423 11,6 13.129 12,2 15.114 12,5
Geologia

Sub-tota1
5. OUTROS --

Sub-tota1 2.031 2,1 2.002 2 3.228 3 4.222 3,4
TOTA L GERA L 93.202 98.892 107.299 120.959

FONTE: CAPES



MATRicULA NO INtCIO DO ANO NO ENSINO SUPERIOR

(continuação)

1964 1965 1966 1967 Tpxa
an•.01

ABS. % ABS. % ABS •. % ABS. % C2:'E:3C

1.HUMAN1S'rICAS
E C.SOCIAIS
Admin. e econ. 16.918 11,9 19.751 12,7 24.021 13,3 29.020 13,6 18,5
Arquit.e urb 2.488 1,7 2.601 1,7 2.774 1,5 2.817 1,3 8,5
Artistico 2.219 1,5 2.506 1,3 1.866 1 2.729 1,3 -0,4
Direito 30.974 25,8 33.608 11,6 36.363 20,1 42.499 19,9 9,0
Fil. Cienc. Iet 32.396 22,8 36.314 23,3 44.802 24,8 51.289 24,0 14,1

Slib-total
2.C1ENC .RURA1S

Agronomia 3.878 2,7 4.397 2,8 4.852 2,6 5.195 2,4 15,1
Veterinária 1.516 1,1 1.740 1,1 1.991 1,1 2.356 1,1 16,6

Sub-tota1
3.PROF. SAÚDE

Enfermagem 911 0,6 1.056 0,7 1.266 0,7 1.538 0,7 -0,8
Farmácia 20320 1,6 20350 1,5 2.61.9 1,4 3.122 1,5 7,8
l'1edicina 14.183 10,0 15.574 10,0 17.152 9,5 20.295 9,5 10,1
Nutrição 400 0,2 379 0,2 -
Odontologia 5.946 4,2 6.044 3,9 6.794 3,7 7.413 3,5 4,1
Serv.Social 2.834 2,0 3.D86 2,0 3.121 1,7 3.630 1,7 15,9

Sub-total
4.TEC •E GEOL.

Engenharia 20.701 14,5 21.986 14,1 26.603 14,7 31.321 14,4 16,4
Geologia 511 0,2 499 0,2 -

Sub-Tota1
5.OUTROS

Sub-total 5.702 4 4.768 3 4.968 2,7 9.639 4,5 24,9
TOTAL GERAL 142.386 155.781 155.781 213.741 12,6

FONTE: CAPES
(*) Estimativa Preliminar



v. Cc-.nclus0e§

1. A expanaâo do ensino super-í.or deve ser entendida como pa,;:
te do projeto de mudança estrutural d0 país. Os seus atuais índices
quantitativos, apesar de acentuadamente baixos, estão provàvelmente em
p0sição de equilíbri0 dentre da estrutura institucional vigente, não s~
no plano educacional comC" n0 plane sócio-econ~mice. Não estando o país
organizado, social e economicamente, para resolver as suas necessida-
des, o ponte, de estrangulamentc· reside sobr-et.udo nas cr-nd í.çSe s sociais
e não na exiguidade dos quadros t~cnic0s. Em muitos setores não estão,
êstes, longe de corresponder às necessíJades; e noutros, o que falta é
uma adequada política de implcntação de serviços, de aC0rdo com as con-
dições s0cio-econ0micas, e de uma correba política de emprêgo. Não se
pode continuar reclamando profissionais, sem criar as condições de seu
a~roveitamento; nem criar Esc('laa Superiores apenas rara atender a int~
resses particulares de um grupo de pe asc-a.s- professores ou alunos. Da
da a natural solidariedade das part&s dentro de qualquer sistema, s~me~
te através da transformação simultânea de todos os elementos que o inte
gram p0der~ obter-se a criação de n~vn tipo de equilíbri0. Fica assii
admitida a necessidade de mudança nas cDndiç0es e pressupostos sociais
e econômicos, assim como de intervenção s01id~ria de todos os setores.
Trata-se de um processo diacrônic0, visando adaptar a educação a uma
escala de massa na ()rganizaç~0 tecnológica da sociedade.

2. Segundo a perspectiva corrt Lda no ítem arrte r.ior , a expan-
são do ensino superior ter~ como objetivo fundamental a integraçã0 efe-
tiva na comunidade nacional de um número crescente de pessoas, tanto no
sentido cívicc) e s0cio-cultural (socialização), quanto no sentido econQ
mico (participação nas funções de produção e consumo).

3. Ainda em razão da ínterdependência das partes do sistema,
a política de expansão do ensino superior pressupõe a intervenção soli-
d~ria de todos os setores do Govêrn0, em qualquer dos seus níveis, com
a participação da iniciativa privada.;

4. Por tratar-se de uma mudança qualitativa, a primeira das
estruturas de base a ser transformada será a estrutura dos recurS0S
especialmente dos recursos orçament~rios - devendo fixar-se nov(' nível
de correlação entre os investimentos educaci0nais e o crescimento da rffi
da nacional.

5. As tendências vegetativas que impulsionam o crescimento d0
ensino superior deverão ser substituídas por um sistema n0rmativo que 0
sub0rdine à nova imagem do pais fixada no plano naci0nal de desenv0lvi-
ment0. O planejamento é um pr0cesso pelo qual a qualidade se transfor-
ma em quantidade, e esta novamente em qualidade, e assim sucessivamente.

6. Dentro dêsse c0nceito, há necessidade de criar uma instâ~
cia adequada para f0rmular os modêlos educaci0nais e prom0ver a suaquan
tificação. O mesmo 0rgão deverá reunir 0S dois tipos de operação~ ;
mais ainda, a capacidade técnica e 0 p0der decis0rio. Tal conjunto de
atributos só poderia encontrar-se num setor de planejamonto especlfica-
mente educacional, a ser criado na órbita do Ministério da Educação.

7. Modêlo educacional, como é aqui entendido, designa as i-
d~ias educacionais institucionalizadas ou a serem institucionalizadas ,
isto é, as decisões qualitativas que c0nstituem os pontos de partida da
política educacional.
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8. Segundo os pressupostos acima formulados, a expansão con-
siste na criação de novos modêlos educacionais, e a sua multiplicação
condicionada às necessidades cívic~-culturais e econ0micas, à estrutura
do mercado de trabalho das ocupa~ões, e às peculiaridades do ramo pro-
fissional ou científico em cada area geo-econ0mica do país.

9. A perspectiva geo-ec0nômica transcende, obviamente, as froQ
teiras políticas dos Estados, o que n~o invalida a tese, sustentada no
capítulo das diretrizes, da formação de uma política estadual de ensino
superior, liderada pela Universidade de cada Estado. Trata-se de tirar
o melhor partido de uma situação de fato - a existência de Universida-
des em quase todos os Estados. A f6rmula aqui preconizada permitirá o
ordenamento do processo de expans~o do ensino superior, evitando a mul-
tiplicação indiscriminada de Escolas isoladas pelo interior. As Unive~
sidades estabelecerão entre sí, através dos mecanismos já existentes de
inter-comunicaçã", esquemas regulares que permitam uma política de con-
centração.

10. Dessa definição se segue a necessidade de substituir cur-
rículos profissionais "unfv oco s" por currículos múltiplos quanto ao ní-
vel, às modalidades e à duração dos cursos.

11. Segue-se, igualmente, que os índices numéricos s0bre os
quais se vêm baseando em ger:ll os nossos planos de educação, não se co-
locam na perspectiva do desenvolvimento, pois representam esquemas pur~
mente aumentativos, que multiplicam os atuais modêlos sem a perspectiva
qualitativa e diacr0nica, que impõe a sua substituição por outros. Os
modêlos econométricos em uso são, na maioria dos casos, a) inconvenien
tes, do ponto de vista das previsões quantitativas, por repr~duzirem IDQ
dêlos inadequados; b) falsos, do ponto de vista da agregaçao ou inte-
gração dos planos setoriais, da ação desenvolvida nos vários níveis do
govêrno e regiões do país, por falta de instrumentos de análise sociol~
gica, de métodos adequados de negociação, e de estatísticas satisfató-
rias.

12. C"nsiderando, portanto, a inobjetividade dos dados exis-
tentes, e as suas causas, que são predominantemente metodológicas, o pri
meiro e mais decisivo passo na política do ensino superior consistira
na fixação de uma adequada metodologia do planejamento educacional.

13. Como não existem planejadores educacionais, mas planeja-
mento educacional como esforço combinado de generalistas, e de especia-
listas nas várias ciências e técnicas ligadas à educação e à ànalise s~
cial, sugerimos:

, a) que na cúpula do órgão de planejamento sugérido no ítem 6
se instale uma Comissão destinada a: a) definir as opções da política
educacional a serem adotadas no Plano, em têrmos de prioridades, alter-
nativas e modêlos; b) julgar e aprovar os orçamentos das Universidades
e Escolas federais, à luz dessas opções; c) elaborar critérios para a
distribuição de subvenções às Universidades e Escolas particulares, ou
oficiais não-federais.

b) que a Comissão seja constituída de onze personalidades de
alta categoria intelectual e moral, inqicadas ao Ministro da Educaçãú
pelo CFE e nomeadas pelo Presidente da República. Dentro do grupo es-
tariam representados todos os campos de ensino superior, distribuídos
por 5 áreas: educação, ciências humanas, ciências naturais, ciêncioofí



sicas e exatas, letras e artes. Cada nrea teria dois representantes, menos
a educação, que teria três. Pela impossibilidade de chegar-se a uma classi
ficação sistemnticn inquestionnvel, essa divisão tem caráter pragmático, e
exige alguns esclarecimentos:

I. Destacamos a educação das categorias em que ela poderia inclurr
se, para conferir-lhe a proeminência que naturalmente lhe cabe na formul~
da polític~ educacional. E ademais, embora seja desejnvel que todos os in-
tegrantes do grupo, além de especialistas nos respectivos setores, possuam
a visão geral da Universidade e de seus problemas, a função de generalistas
cabe particularmente aos representnntes d~ educação; inclusive porque esta
não é uma especialidade científica, mas um certo modo de situar os probJanas
que concernem ao homem e ~ sua formação, tanto qu~nto i sociedade em •que
êle se insere;

11. ~sse órgão não teria qualquer representatividade política, tr~
duzindo apenas o interêsse da educação nos vários campos em que ela se des-
dobra. Qualquer concessão ao critério d~ representação por grupos, catego-
rias ou instituições - reitores, professores ou estudantes - encontrariaddE
tipos de dificuldades: a primeira, a conciliação entre o interêsse do ensi-
no e a pressão reivindicatória, política, dos grupos; a segunda, a escolha
dos representantes sem omissões injustas, levaria à constituixão de uma as-
sembléia que, de tão numerosa, perderia as condi2ões de eficiencia. O que
deve caracterizar, portanto, o grupo, é a competencia para examinar os pro-
blemas no mérito, e para abrangê-los em conjunto: do ponto de vista das re-
giões e dos aspectos (econômicot sociológico, cultural, político, etc. Não
se trata, porém, de uma forma de elaboração técnica divorciada das áreas da
decisão, da opinião e mesmo da pressão - o que seria o óposto da filosofia
que inspira êsse documento. ASeria instituído um processo regular de consul
ta aos Reitores, aos professores e aos estudantes (diretamente e atrávesdos
órgnos de representação). Enfim1 além de somar perspectivas diversas na e-
laboração dos seus trabalhos através do método aqui preconizado - que liga
a educação n sociedade - e das assessorias a que aludiremos abaixo, o sist~
ma de consult~ daria a todos os grupos amplas oportunidades de intervirem
nos trabalhos. Seria ressalvadc, portanto, a representatividade polítiea ,
mas filtrada por um método que reduz as suas reivindioações ao nível de ra-
cionalidade exigido por qualquer planejamento sério;

111. A Comissão teria uma assessoria, constituída, na parte técni
co, por sociólogos, economistas, estatísticos, demógrafos, além de especia-
listas em certos aspectos da educação, por exemplo, currículos e programas,
administração universitária, formaçno profissional, etc. Tal assessoria
funcionaria em caráter permanente, com organização flexível quanto às for-
mas de admi9si~·,níveis de salário, os quais deveriam corresponder, como'
natural (embora não freqüente), às qualificações exigidas;

IV. Quanto à Comissão, permaneceria reunida em períodos longos ,
correspondentes às fases da discussão dos projetos das Universidades e de Q
nálise dos orçamentos, e depois, em sessões especiais, cuja periodicidade
só deverá ser decidida com o funcionamento dos trabalhos, e segundo a forma
que êstes vierem a indicar;

V. As linhas fundamentais da política ~acional da educação pelas
quais se orientará a Comissão serão estabelecidas pelo CFE, ao qual competi
rá igualmente aprovar os critérios e opções gerais por ela adotados.

14. Convém que seja criado em cada Universidade um departamento
de planejamento com as seguintes atribuições~ a) analisar sistemàticamente
os problemas locais e regionais que interessam à política da Universidade e
devam repercutir nos seus programas de ensino e pesquisa; b) coordenar e
dar estrutura técnica ao plano geral da Universidade, tendo por base, de um
lado, as diretrizes do Plano Nacional de Ensino Superior e o critério da re



gionalização, e de outro, as neoessidades das unidades universitárias, atra.~ , N _ _ , --

7ês dos orgaos de coordenaçao e supervisao do ensino e da pesquisa; cJ SU~

parvisionar a elaboração do orçamento-programa, tendo em vista torná··lo E::Z'~

pressão e instrumento do plano; d) vincular as atividades-meio ~s ativids-
des-fim; e) rever anualmente o plano da Universidade.

15. Caberia igualmente instalar-se em cada Universidade um serri··
ça de orientação educacional e profissional, como instrumento de método ~9

orientação e indução, pr6prio da sociedade democrática.

16. Tendo em vista a relativa simetria entre o sistema edu83cio ~,
n21 e o sistema de ação de cada sociedade, conclui-se que as funções so~i -
ais de cada nível de ensino variam segundo as condições sociais vigentes" O
valor econômico da educação se distribui pelos três níveis de ensino, exi -
gindo sobretudo a) a institucionalização, na escola média, de modelos pro-
porcionados a vários tipos de ocupação atualmente ligados n qualificação n·,
J3demica; b) a seletividade do ensino superior~

17. Ao efeito multiplica tiYO está intrln3evamente ligado o pri'lüi
pi c de seletividade. Cabe a cada sociedade, segundo seu estágio atual (1.;.'
de8envolvimento, calcular os efetivos que devem sair do ensino superior pa-
ra exercer papeis estratégicos. ~sses efetivos não devem ser inferiores nem

superiores à capacidade de absorção da sociedade e da economia, a não ser
na me~ida da necessidade, para evantualmente romper o seu equilíbrio atual.

18. A exigência de se:etividade decorre igualmente dos padrões im
postos pela ciência e por necessidades sociais ~laramente definidas.

19. Outros requisitos da metodologia do planejamento serão aqui ~
penas enumerados, por já constarem de outros estudos que tivemos a oportun!
daG8 de apresentar ao CFE~ desde 1965~

a) o princípio de concentração, visando a impedir a criação de Es
colas isoladas e a ampliar a capacidade da Universidade depois de esgotados
os seus recursos potenciais e a promover a regionalizaçãot começando do ni-
vel estadual;

b) a criação de critérios e unidades de medida, que permitam a a-
valiação da capacidade das Universidades e o crescimento dos efetivos - al~
nos e professôres, equipament081 instalações - segundo um sistema de módu -
los;

c) a efetiva autonomia administrativa da Universidade;

d) o incremento das matrículas nas Universidades, calculada a mé-
dio e longo prazo, pelo respectivo departamento de planejamento. Os planos
de cada Universidade podem articular-se com os das outras, de forma sistemá
tica, criando-se para isso mecanismos 6ficientes de negociação multilateral.

*

* *



tigênciae excepcionais ~eterminassem redução dos recursos, teria de res-
tabeleoer.s~, o mesmo mecanismo de engajamento acima sugerido, jamais fi-
cando ao arbítrio de autoridades meramente cartoriais ou polítieas ~ re-
visão dos orçamentos. Orientada por instâncias técnie~s, 'essa redução
se feria orgânicamente, sem mutilar a prograwação das Universido.des.

Se nos batemos pela liberaçno das Universidades. é preciso se
esclareça que não se trata da atual Universidade brasileira, carente dos
mecanismos adequados no axereício de duns condições de que depende aautQ
nomia: a liberdade e a responsabilidqde. Duas condições que formam uma
só. O sistema que estamos propondo só terá sentido como ooroamento de
uma série de t~ansformQções no estilo de ação, na estrutura administrati
va e no funcionamento efetivo da Universidade. Acreditamos, de resto,
que a reforma universitária depende muito mals dessa mudança de atitudes
que de qualquer lei que lhe modifique o organograma.

A autonomia das Universidades é condicionada pelos fatores ins
titucionois, políticos e econômicos que lhe for~am a moldura concreta. -
Significa o direito que têm as Universidades de participar dos Conselhos
de Estado que elaboram a política nacional de educação superior e que de
cidem d~ distribuição de recursos; de articular a sua vontade com a dÕ
Estado por convêniO, e não por imposição, dentro daquela estratégica que
Michel Crozier, denominou 11 a técnica da negociaçãoll; significa a prer-
rogativa de ter iniciativas culturais e científicas que porventura não
se incluam nas prioridades do plano nacional, desde que se recomendem p~
10. sua exc€lêncio. no plano cultural; e, finalmente, a liberdade de, con-
cluído o convêniO, encarregar-se de sua execução com inteira liberdnde
administrativa. Não pode haver autonomia financeira da Universid~de pa-
ra promover com recursos públicos, nem iniciativas suntunrias que ultra-
passem as possibilidades do país, ou da região, nem qualquer iniciativa
pedagógica ou cultural inconsistente.

*
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ANEXO

DESPESAS COM O ENSINO SUPERIOR.

MATRtCULJI IDESPESAS DESPESAS
ANO EM UNIÃO DESPESAS DESPESAS UNITÁRIAS

HILHt5ES TOTA IS(10) UNITÁRIAS NCr$
000 NCr$(7) NCr$ de 1967

1961 99.0(1) 12.5 15.9(1) 159 20370
1962 110.5(2) 26.0 33.0 300 2.970
1963 126.4(2) 33.0 41.9 332 1.932
1964 144.3(2) 80.5 102•.2 708 2.124
1965 155.'0(3) 188.0 236•.8 1.-530 2.815
1966 180.0(4) 219.0 278.1 1.540 2•.002
1967 198,-0(5) 316.0(8) 401.3 2.020 2.020
1968 230.0(6) 464.6(9) 580.7(9) 2.525(9) 2.020

Dad6s do Cori~elho Federai de Educaç:o
De janeiro ~e 1962 a j~lho· ~e 1968
Estabelecimentos criadós .•1.45
Cur-s os criad&s •• '2
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ANEXO

CONCLUSTjES VESTI3ULAR P~O SEGUINTE C O E F I C I E N T E S
DE CURSO
COLEGIAL NO DE NO DE NO DE RE- I 2 3 '4-

ANO INSCRIÇ'tlE:APROVLÇt)ES PROVAÇt)ES VAGAS 111/I IIItI IV1r 11/1I 11 111 IV- '..

1960 61.101 70.413 24.886 45.527 39.849 40,7% 35,3% 64,7% 115~2% .

1961 63.31.~1!- 70.942 29.896 41.046 47.199 45,8j~ 42,1% 57,9% 108,6%
.. -

1962 72.220 86.716 37.206 49.510 51.751 51,5% . 42,9% 57.1% 120,1% '.'
., .

1963 81.737 97.481 47.219 50.262 57.990 57 ,ar; 48,4% 51,6% 119.3% .
_."....._"- '.

1964 95.417 125.406 47.494 77.912 58.929 49,8% 37,9% 62 1% 13l,\%'.t

- ,·1) % de a1unosgue entram na Universidê.de em relaçao com os que concluem o coLegí,o
2) % de ap'rovaçao no vestibular , ,
3) % de candidatos residuais ao proximo vestibular (isto e oS,reprovados neste ano seguinte)
1+) l"elação pereentual entre os cendidatos ao vestibular e o numero de alunos que concluem o curso cé legi,al

':'



MATRfcULA NO INfcIO DO ANO NO ENSINO SUPERIOR
;

1960 1961 1962 1963

ABS. % ABS. ia ABS. ;Ia ABS. %
1. HUMANfsTICAS

E C. SOCIA IS
Admí n , e econ. 8.838 9,5 10.071 10,2 11.352 10,6 1~~187 11,7
ArQuit. e urbe 1.589 1,7 1.646 1,7 1.903 1,8 2.178 1,8
Artístico 2.813 3,0 3.353 3,4! 2.360 2,2 2.119 1,7
Direito 23.293 25,0 23.519 23,8 26.140 24,4'28.164 23,3
Filo Cien. Let. 20.418 21,9 220330 22,6 24.170 22,5 27.157 22,5

Sub-Total
2. CI~NC. RURAIS

Agronomia 1.936 2,1 2.165 2,2 2.546 2,4 3.250 2,7
Veterinária 802 0,9 833 0,8 902 0,8 1.122 0,9

Sub-Total
3. PROF.SAÚDE

Enfermagem 1.624 1,7 1.608 1,6 1.358 1,2 1.138 0,9
Farmácia 1.841 2,0 2.427 2,5 2.021 1,9 2.212 1.8
Medicina 100316 11,1 10.365-.1.0,5 10.838 10,1 11.960 9,9
Nutrição
Odontologia 5.591 610 5.572 5,6 5.552 5,2 5.680 4,7
Servo Social 1.289 1,4 1.578 1,6 1.800 1,7 2/.496 2,1

Sub-tota1
4. TECN. E GEOL.

Engenharia 10.821 11,6 11.423 11,6 13.129 12,2 15.114 12,5
Geologia

Sub-tota1
5. OUTROS

Sub-tota1 2.031 2,1 2.002 2 3.228 3 4.222 3,4
o", 107.299 120.959TOTA L GERlIL 93.202 98.892

FONTE: CAPES



MATRíCULA NO INíCIO DO ANO NO ENSINO SUPERIOR

(continuação)

1964 1965 1966 1967 Tpxa
al....81

ABS. % ABS. % ABS. % ABS. % cre8C
1.HUMANlsrrrCAS

E C.SOCIAIS
Admin. e econ. 16.918 11,9 19.751 12,7 24.021 13,3 29.020 13,6 18,5
Arquit.e urb 2.488 1,7 2.601 1,7 2.774 1,5 2.817 1,3 8,5
Artístico 2.219 1,5 2.506 1,3 1.866 1 2.729 1,3 -0,4
Direito 30.974 25,8 33.608 11,6 36.363 20,1 42.499 19,9 9,0
Fil.Cienc.Iet 32.396 22,8 36.314 23,3 44.802 24,8 51.289 24,0 14,1

Sub-ct ot al

2.CIENC .RURAIS
Agronomia 3.878 2,7 4.397 2,8 4.852 2,6 5.195 2,4 15,1
Veterinária 1.516 1,1 1.740 1,1 1.991 1,1 2.356 1,1 16,6

Sub-tota1 -

3.PROF.SAUDE
Enfermagem 911 0,6 1.056 0,7 1.266 0,7 1.538 0,7 -0,8
Farmácia 2.320 1,6 2.350 1,5 2.619 1,4 3.122 1,5 7,8
Medicina 14.183 10,0 15.574 10,0 17.152 9,5 20.295 9,5 10,1
Nutrição 400 0,2 379 0,2 -
Odontologia 5.946 4,2 6.044 3,9 6.794 3,7 1.413 3,5 4,1
Serv.Socia1 2.834 2,0 3.086 2,0 3.121 1,7 3.630 1,7 15,9

Sub-tota1
4.TEC.E GEOL.

Engenharia 20.701 14,5 21.986 14,1 26.603 14,7 31.321 14,4 16,4
Geologia 511 0,2 499 0,2 -

Sub-Total
5.OUTROS

Sub-tota1 5.702 4 4.768 3 4.968 2,7 9.639 4,5 24,9
TOTA L GERA L 142.386 155.781 155.781 21.3.741 12,6

FONTE: CAPES
(*) Estimativa Preliminar
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Art. lQ - ,A expansão de ensino superior,. .como fato'r'do deeenvo Ivãmerrcc

nacional, será,estimulada pelo Poder Públioo, e ao mesmo t~~
po disoiplinada por oritérios que levam em conta:
a) quanto aOE objetivos:

r) demooratizar o acesso ao curso superior, assegurandc 2-.
guais oportunidades a todos o~ que, após o ourso m~i0$
revelarem as aptidões indispensáveis aos estudos que
se incluem neSSe nível;

lI} acelerar as transformagões sociais e econômicas que se
ligam ao pr~c~seo de desenvolvimento;

b) quanto às condições:
I) ajustar a política de ensino superior às característi-

cas institucionais e culturais do país;
11) atender às peculiaridades de'cada área científica e pr,2,

fissional.

,

mt/. '
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Art. 2g - Ser~ observado no referido processo de expansio, o princ{pi0
Ade solidariedade dos tres níveis de ensino, assim como as ~~!

relações entre êstes e as condições socio-econômicas vigen -
tes, respeitadas as funções espeoíficas de cada nível.



mil,

Art. 3Q - Os planos de expansão do ensino superior deverão incorpora~ o
esfôrço privado que atenda às prioridades do desenvolvimer;.:~o

nacional, e ofereça padr6es qualitativos adequados.

§ ~nico • Tendo em vista o disposto neste artigo, será reformuladoosi~
tema de subvenções aos.estabelecimentos privados de ensino s~

perior.



mt/.

Art. 40 - Deveri fixar-se entre os investimentos educacionais e ocr~
cimento da renda nacional novo nível de correlação, compe ..
tível com as mudanças qualitativas impostas pelo desenvol~
mento.



Art. 50 - A expartsiodo ensino superior obedecet~ao prin~{~1o da ~ü~

centta~io de recutsoshumancs emateri.is,.de ac;rdo com &c
aeguintes direttizes:
a) a reavalizaçio sistemitica da capacidade das UnivG~8iiu-

de s e Escolas existentes, tendo em vista a plena td;iJ .:t:?~
-çao de suas disponibilidades;

b ) o estíínulo ao desenvolvimento de uma política regional ~
ensino superibr~ a.começar pelos Estados sob a ~gide de
suas respectivas Universidades.; visando a evitar a multi
plicaçio indiscrimioada de Escolas isoladas pelo inter:io;
ou oferecer-lhes apoio técnibo, quando a sua criaçio ·for
considerada pelo CFE de alta- relevância, seja de pontooo
vista socio~econ3mico, seja de ponto de vista cultural,
e pedagógico;

c) a institucionall.z.açioatrávés doCFE. de programas prep!.
ratórioa à criação de Escolas Superiores;

d) a institucionalização de bolsas de estudo e de residên .-
oias de estudantes a serviço de um sistema regional de
ensino superior.

§ lQ - AeUniversidades utilizario plenamente sua capacidade, ocupando
08 hor~rios e per~~dos livres, de acSrdo com a expansio da ma-
trícula e o incremento de serviços oferecidos ã- COmunidade.

§ 211. :. Serão fixados pelo CFE, com assessoramento das Comissões de Ee··
pec-ialistas instituídos pela Portaria 187/65, oritérios e pa;-
drôes de'medida que sirvam de base à avaliação da oapacidade ~
Universidades e Escolas, e ao oálculo d~ sua expansão eom os
anua deco~rente5.

mt/ e .



Art. 62 ~ Nos casos em que a iniciativa de criaçio de Escola superio~
corresponda a necessidades sociais, claramente definidas~;rff:
deixe de preencher os requisitos estabelecidos pelo CFE, :~).::

deráo MEC, através da DESu, oferecer colaboração técnica m

sentido da prcgramação e implementação de um estágio pre9a-
ratório, conforme está prevista no art.• 52, letra b , dêste
decreto.

§ l1n.ioo~ Será indispensável, nessa hipótese, que se comprove a possj,

bilidade efetiva de serem mobili~ados os recursos necessa -
rios à realização de programa.

mt/.



Art. 7Q - Uma nova metodologia de planejamento requer a criação r.a Se
cretaria Geral do 1lliC de um serviço encarregado de promover
es estudos relativos à quantific~ção com base nos modelo~ ~
ducacionais estabelecidos pelo CFE. No sentido aqui adot~
do, modêlQ representa o padrão educacional considerado dina
micamente, através de suas conexões - dentro de cada su~~
tema regional de ensino - com as necessidades sociais, eco-
nômicas e culturais que devam constituir as suas variáv~j~.

mt/.
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A:rt .• 8Q - Tendo em vista a elevaçÊÍ.o dos níveis de produtividade cln~,
Universidades e Esco.l as Superiores, alem de outros obj,:;tj.""
vos, imp5e-se, igualmente, a criaçio de novo sistema de r~
laç5es entre as Universidades e o Govêrno que assegura, ae
um Lado, a flexibilidade administre.tiva e a integridade dQS, ~
orçamentos universitarios, e, de outro lado, o controle 0..,);-;, ,
recursos federais atribuidos as Universidades, mediante R,
criação de mecanismo s adequados de analise de seus or çamej,
tos.

ee/.



A:rto 90 - O sistema proposto no artigo anterior supõe a criação <.'1 ~\

, '"um orgao encarregado de examinar os programas ccnsubs t ancj,
ais nos Orçamentos das Universidades, de acôrdo com os SG",guintes criteriosg
I) observância das diretrizes e prioridades dos planos de

N , ~

educaç ao estabelecidos pelo orgao de planejamento r8:f:-l~'
rido no artigo a~erior7

,
lI}. respei to a prerrogativa das Universidades, de terem ir.(~, , ~ciati vas cí.errtã.r í.cas e cul tur aí.s proprias, desde que nào

prejudiquem as referidas prioridades, e se recomendenl~
,., . ~Ia excelencla do padrao cultural.

(~ , N' ,~sse orgao podera ter a estrutura basica
anteprojeto que cria o Fundo Nacional de
to de Educaçáo , com a seguinte al, teraç~io
cretaria Executiva:

previ sta no
Desenvol ví.mcj;,quan to a SelC'>

, ,
A Secretaria Executiva tera estrutura f'Lex.l»

vel e contar~ com o assessoramento de Comissões de Es-
;

pec í.a.Lí.stas , que representam as grandes areas do ensj.·~
, I' " "no universitario, alem de tecnicos habilitados 8. analj.o.

se dos programas e projetos sob os aspectos econômico,, ,sociologico e pedagogico.

ee/,



il.rt. 100 -

ee/.

# .Apos o exame a que se refere o artigo anterior, proce~,sado em conjunto com as proprias Universidades tendo Em. 'v~sta o completo e mutuo esclarecimento das partes, e
depois de aprove.do o .rçamento, as verbas ser2.odistri, .buidas integralmente e nos prazos estabelecidos, dis.-
pondo as Universidades de plena autonomia administratl
va na execução dos programas.



Art. llQ - Fica institucionalizado o processo de planejamento nas
Universidades, mediante a criação em cada uma delas de

, (Y ~ Num orgao especifico com as seguintes atribuiçoes:
.•.

a) analisar sistematicamente os problemas locais e re-
.•. ,gionais que interessam a politica da Universidade e

devam repercutir nos seus programas de ensino e pe~
quisa;

,
b) coordenar e dar estrutura tecnica ao plano geral da

Universidade, tendo por base, de um lado, as dire ~.
trizes do Plano Nacional de Ensino Superior e o cri
tério da regionalização, e de outro, as necessidades

, " -das unidades universitarias, atraves dos orgaos de
coordenação e supervisão do ensino e da pesquisa;

c) superV1S1onar a elaboração do orçamento-programa,
, Ntendo em vista torna-Io expressao e instrumento do

plano;
...d) vincular as atividades-meio as atividades-fim;

e) rever anualmente o plano da Universidade.

ee/.



Art. 12Q -

ee/.

,. ,Sera criado em êlgumas Universidades, segundo o crite-
rio da regionalização, serviço de informação e orient2
ção profissional, destinado a conciliar a expansão do
ensino superior com as necessidêdes sociais dentro de, •...um sistema flexivel de persuasao.



__ "li •••

Ar t , l3Q -
, !' NEnquanto o magisterio de nlvel medio e alperior nao Pll, ~der ser constituido exclusivamente de professores com

habili tação aC2dêmica -em nivel de graduaçáo e p~s~gra·~
duação, respectivamente - os esforços do MEC se concen
trare,o priori t~.riamente na realização de cursos de com
plementação e reciclagem, visando ao aperfeiçoamento <b

atual corpo docente.
,

§ Unico - No
do

~que se refere ao recrutamento de novos professores,
ens í.no sperior, sera conferido. prioridade ao siste~,ma previsto no Estatuto do Magisterio Superior, en~an

to no ensino m~dio os esforços do MEC se distribuirão
com igual intensidade pelo sistema de complementação e
reciclagem, e de habilitação acadêmica.

ee/.



Ar t , l4Q - Promover~ o HEC a insti tucionalize.çe,ogradati va e sí.a-
, • Ntemat~ca de educaçao permanente, de modo especial atr~,ves de:

I) adoção, em alguns tipos de e scolas médias e nas Uni
versidades, de sistemas abertos de cursos, adaptados
aos mais variados interesses, e condições de talen~
to, cultura e disponibilidade de tempo.

,
11) a coordenação do ensino EUperior, do ensino tecnico

e da educação de adultos em planos integrados;
111) a ~alificação obtida em serviço, com,cente das prerrogativas atribuidas ao

mico tradicional;
IV) a institucionalização do mecanismo de interação en-

tre as Universidades e os setores produtivos, visan

a redução cre..§
"diploma acadQ

do, entre outros Objetivos, a:
a) a liberaçQo parcial dos empregados~estudantes, a

fim de possibilitar-Ihes condições satisfat~rias
de rendimento escolar;

,b) o asseguramento de condições de este.gio profissi
onal supervisionado;

, ,c) a recyclagem nas fabricas e escritorios;
d ) a participação de r-epr-e sent.arrte s dos setores prQ,dutivos na gestão universitaria? a abertura das

" "industrias a pesqi iS2., 2. analise, e ao contato
com represententes da Universidade; o estudo cOQ,junto dos curriculos pela Universidade e pela 1n
, '.dustria pare. que cor-r-espondam as nec es sãdades o:

cupacionais.

ee/.



v. C0nclus0e~

1. A expanaâo do eris í no s\lperi(irdeve ser entendida C0m0 pa,E
te do projeto de mudança estrutural d0 país. Os seus atuais índices
quantitativos, apesar de acentuadamente baixos, estão provàvelmente em
posição de equilíbrio dentro da estrutura institucional vigente, não S0
no plano educacional como no plano s0cio-econ~mico. Não estando o país
organizado, social e econômicamente, para resolver as suas necessida-
des, o pon to de estrangu Lament o reside sobretudC'·nas ccnd í ç Se s sociai s
e não na exiguidade dos quadros técnicos. Em muit0s setores não estão,
êstes, longe de c0rrespc\nder às necessíJades; e noutrC's, o que falta é
uma adequada p01ítica de implantação de serviços, de acnrdo com as con-
dições s0cio-econ0micas, e de uma cor-r o+a política de emprêgo. Não se
pode continuar reclamando profissionais, sem criar as condições de seu
apr-ove.í tamento; nem criar EscoLaa Superiores apenas ~ara atender a intQ.
resses particulares de um grupo de pessoas - pr-of essor-e s ou alunos. D.§:
da a natural solidariedade das part&s dentro de qualquer sistema, s~meg
te através da t.ran sformaçjio simultânea de todos (\S elementos que o int.z
gram poder~ obter-se a criação de n0vo tipo de equilíbrio. Fica assim
admitida a necessidade de mudança nas cDndiç0es e pressupostos sociais
e econ6micos, assim como de intervenção solid~ria de todos os setores.
Trata-se de um processo diacrônico, visando adaptar a educaçã0 a uma
escala de massa na organizaç~o tecno16gica da sociedade.

2. Segundo a perspectiva contida no ítem anterior, a expan-
são do ensino superior ter~ como objetivo fundamental a integração efe-
tiva na comunidade nacional de um n~mero crescente de pessoas, tanto no
sentido cívico e s0cio-cultural (socialização), quanto no sentido econô
mico (participação nas funções de produção e consumo).

3. Ainda em razão da interdependência das partes do sistema,
a política de expansão do epsino superiox pressupõe a intervenção soli-
d~ria de tod0s os setores de'Govêrno, em qualquer dos seus níveis, com
a participação da inici~iva privada.

4. Por tratar-se de uma mudança qualitativa, a primeira das
estruturas de base a ser transformada será a estrutura dos recursos
especialmente dos recursos orçamentários - devendo fixar-se nôv0 nivel
de correlaç~o entre os investimentos educacionais e o crescimento da rm
da nacional.

5. As tendências vegetativas que impulsionam o crescimento do
ensino superior deverão ser substituídas por um sistema normativo que o
subordine ~ nova imagem do país fixada no plano nacional de desenvolvi-
mento. O planejamento é um processo pe10 qual a qualidade se transfor-
ma em quantidade, e esta novamente em qualidade, e assim sucessivamente.

6. Dentro dêsse conceito, há necessidade de criar uma instân
cia adequada para formular os modêlos educacionais e promover a suaqu~
tificação. O mesmo 0rgão dever~ reunir os dois tipos de operação, e
mais ainda, a capacidade técnica e o poder decisório. Tal conjunto de
atributos só poderia encontrar-se num set0r de planejamento especlfica-
mente educaci()nal, a ser criad0 na órbita do Ministério da Educação.

7. Modêlo educacional, com0 é aqui entendido, designa as i-
déias educacionais institucionalizadas ou a serem institucionalizadas ,
isto é, as decisões qualitativas que constituem os pontos de partida da
política educacional.



".
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8. Segundo os pressupostos acima formulados, a expansao con-

siste na criação de novos modêlos educacionais, e a sua multiplicação
condicionada às necessidades cívic0-oul turais e econ0micaa, à estrutura
do mercado de trabalho das ocupa~ões, e às peculiaridades do ramo pro-
fissional ou científico em cada area geo-econ0mica d0 país.

9. A perspectiva geo-ec0nômica transcende, obviamente, as fro~
teiras políticas dos Estados, o que não invalida a tese, sustentada no
capítulo das diretrizes, da formação de uma política estadual de ensino
superior, liderada pela Universidade de cada Estado. Trata-se de tirar
o melhor partido de uma situação de fato - a existência de Universida-
des em quase tod0S os Estados. A fórmula aqui preconizada permitirá o
ordenamento do processo de expansão do ensino superior, evitando a mul-
tiplicação indiscriminada de Escolas isoladas pelo interior. As Unive~
sidades estabelecerão entre sí, atrav~s doa mecanismos já existentes de
inter-comunicação, esquemas regulares que permitam uma política de corr-
centração.

rículos
vel, às

10. Dessa definição se segue a necessidade de substituir cur-
profissionais "unívoc0s" por currículos múltiplos quanto ao ní-
modalidades e à duração dos cursos.

11. Segue-se, igualmente, que os índices numéricos s0bre os
quais se vêm baseando em ger:ll 0S nossos planos de educação, não se co-
locam na perspectiva do desenvolvimento, pois representam esquemas pur~
mente aumentativos, que multiplicam os atuais modêlos sem a perspectiva
qualitativa e diacr0nica, que impõe a sua substituição por outros. Os
modêlos econométricos em uso são, na maioria dos casos, a) inconvenien
tes, do ponto de vista das previsões quantitativas, por reproduzirem IDQ
délos inadequados; b) falsos, do ponto de vista da agregação ou int~-
gração dos planos setoriais, da aç~o desenvolVida nos vários níveis do
govêrno e regiões do país, por falta de instrumentos de análise sociolQ
gica, de métodos adequados de negociação, e de estatísticas satisfató-
rias.

12. Considerando, portanto, a inobjetividade dos dados exis-
tentes, e as suas causas, que são predominantemente metodológicas, 0 pri
meiro e mais decisivo passo na política do ensino superior consistira
na fixação de uma adequada metodologia do planejamento educacional.

13. Como não existem planejadores educacionais, mas planeja-
mento educacional como esfôrço combinado de generalistas, e de especia-
listas nas várias ciências e técnicas ligadas à educação e à ànalise so
cial, sugerimos:

a) que na cúpula do órgão de planejamento sugerido no ítem 6
se instale uma Comissão destinada a: a) definir as opções da política
educacional a serem adotadas no Plano, em têrmos de prioridades, alter-
nativas e mod~los; b) julgar e aprovar os orçamentos das Universidades
e Escolas federais, à luz dessas opções; c) elaborar critérios para a
distribuiç~o de subvenções às Universidades e Escolas particulares, ou
oficiais nao-federais.

b) que a Comissão seja constituída de onze personalidades de
aIta categoria intelectual e moral, inciicadas ao Mini stro da Educaçâo
pelo CFE e nomeadas pelo Presidente da República. Dentro do grupo es-
tariam representados todos os campos de ensino superior, distribuídos
por 5 áreas: educação, ciências humanas, ciências natttrais, ciênciasfí



sicas e exatas, letras e artes. Cada área teria dois representantes, menos
a educação, que teria três. Pela impossibilidade de chegar-se a uma classi
ficação sistemática inquestionnvel, essa divisão tem carnter pragmático, ;
exige alguns esclarecimentos:

I. Destacamos a educação das categorias em que ela poderia inclurr
se, para conferir-lhe a proeminência que naturalmente lhe cabe na formulruPQ
da polític~ educacional. E ademais, embora seja desejnvel que todos os in-
tegrantes do grupo, além de especialistas nos respectivos setores, possuam
a visão geral da Universidade e de seus problemas, a função de generalistas
cabe particularmente aos representantes d~ educação; inclusive porque esta
não é uma especialidade científica, mas um certo modo de situar os probbnas
que concernem ao homem e ~ sua formação, tanto qu~nto ~ sociedade em 'que
êle se insere;

11. ~sse órgão não teria qualquer representatividade política, tra
duzindo apenas o interêsse da educação nos vários campos em que ela se des-=-
dobra. Qualquer concessão ao critério d~ representação por grupos, catego-
rias ou instituições - reitores, professores ou estudantes - encontraria&jg
tipos de dificuldades: a primeira, a conciliação entre o interêsse do ensi-
no e a pressão reivindicatória, política, dos grupos; a segunda, a escolha
dos representantes sem omissões injustas, levaria à constitui2ão de uma as-
sembléia que, de tão numerosa, perderia as condições de eficiencia. O que
deve caracterizar, portanto, o grupo, é a competência para examinar os pro-
blemas no mérito, e para abrangê-Ias em conjuntog do ponto de vista das re-
giões e dos aspectos (econômico, sociológico, cultural, político, etc. Não
se trata, porém, de uma forma de elaboração técnica divorciada das áreas da
decisão, da opinião e mesmo da pressão - o que seria o qposto da filosofia
que inspira êsse documento. nSeria instituído um processo regular de consu1
ta aos Reitores, aos professores e aos estudantes (diretamente e atrávesdos
órgãos de representação). Enfim~ além de somar perspectivas diversas na e-
laboração dos seus trabalhos através do método aqui preconizado - que liga
a edv.ca çao n sociedade - e das assessorias a que aludiremos abaixo, o sist..§.
mo. d8 consulta. daria a todos os grupos amplas oportunidades de intervirem
nos trabalhos. Seria ressalvadB, portanto, a representatividade polítiea ,
mas filtrada por um método que reduz as suas reivindioações ao nível de ra-
cionalidade exigido por qualquer planejamento sério;

111. A Comissão teria uma assessoria, constituída, na parte técni
co., por sociólogos, economistas, estatísticos, demógrafos, além de especia~
listas em certos aspectos da educação, por exemplo, currículos e programas,
administração universitária, formaçno profissional, etc. Tal assessoria
funcionaria em caráter permanente, com organização flexível quanto às for-
mas de admi9si~',níveis de salário, os quais deveriam corresponder, como é
natural (embora não freqUente), às qualificações exigidas;

IV. Quanto à Comissão~ permaneceria reunida em períodos longos ,
correspondentes às fases da discussão dos projetos das Universidades e de a
nálise dos orçamentos, e depois, em sessões especiais, cuja periodicidade
só deverá ser decidida com o funcionamento dos trabalhos, e segundo a forma
que êstes vierem a indicar;

V. As linhas fundamentais da política pacional da educação pelas
quais se orientará a Comissão serão estabelecidas pelo CFE, ao qual competi
rá igualmente aprovar os critérios e opções gerais por ela adotados.

14. Convém que seja criado em cada Universidade um departamento
de planejamento com as seguintes atribuições~ a) analisar sistemàticamente
os problemas locais e regionais que interessam à polític~ da Universidade e
devam repercuttr nos seus programas de ensino e pesquisa; b) coordenar e
dar estrutura técnica ao plano geral da Universidade, tendo por base, de um
lado, as diretrizes do Plano Nacional de Ensino Superior e o critério da re



gionalização, e de outro, as neoessidades das unidades universitárias, atra
,-,(58 dos órgãos de coordenação e supervisão do ensino e da pesquisa; c) su::
psrvisionar a elaboração do orçamento-programa, tendo em vista torná-lo e),,,
pressão e instrumento do plano; d) vincular as atividades-meio às ativida·
des-fim; e) rever anualmente o plano da Universidade.

15. Caberia igualmente instalar-se em cada Universidade um servi-
ço de orientação educacional e profissional, como instrumento de método dú
orientação e indução, próprio da sociedade democrática.

16. Tendo em vista a relativa simetria entre o sistema eduaaci0 -
n~l e o sistema de ação de cada sociedade, conclui-se que as funções s00i -
ais de cada nível de ensino variam segundo as condições sociais vigentes& O
valor econômico da educação se distribui pelos três níveis de ensino, exi -
ginào sobretudo a) a institucionalização, na escola média, de modelos pro-
porcionados a vários tipos de ocupação atualmente ligados ~ qualificação a-
~8d~mica; b) a seletividade do ensino superior~

17. Ao efeito mult í.p l ã ca t í.vo está intr3..nseoamente ligado o pri':ü:l
p i o de ae Let i vâ d.ade, Cabe a cada sociedade, segundo seu estágio atual ú7."
desenyolvimento, calcular os efetivos que devem sair do ensino superior p&-
ra exercer papeis estratégicos. ~sses efetivos não devem ser infer.iores nem

superiores à capacidade de absorção da sociedade e da economia, a não ser
na medida da necessidade, para eV0ntualmente romper o seu equilíbrio atual.

18. A exigência de seletividade decorre igualmente dos padrões "im
90stos pela ciência e por necessidades sociais ~laramente definidas.

19. Outros requisitos da metodologia do planejamento serão aqui ~
penas enumerados, por já const3~em de outros estudos que tivemos a oportuni
dnde de apresentar ao CFE, desde 1965~

a) o princípio de concentração, visando a impedir a criação de Es
colas isoladas e a ampliar a capacidade da Universidade depois de esgotados
os seus recursos potenciais e a promover a regionalização, começando do ni-
vel estadual;

b) a criação de critérios e unidades de medida, que permitam a a-
valiação da capacidade das Universidades e o c~escimento dos efetivos - al~
nos e professôres, equipamentos, instalações - segundo um sistema de módu -
Ias;

c) a efetiva autonomia administrativa da Universidade;

d) o incremento das mntr{culas nns Universidades, calculada n mé-
dio e longo prazo, pelo respectivo departamento de planejamento. Os planos
de oada Universidade podem articular-se com os das outras, de forma sistemi
tica, criando-se para isso mecanismos eficientes de negociação multilateral~

*

* *



C. B. P. E•

.'

.Q'WULO OJEÇÃO

PR CIP I
1966 - 1970

I.
I" \

\

fêV r 1 196



-----
C. B. P. E•
. '. ' ~

D D S
.. •

primeira etap
Ib s firmes pra a alise,

ast t! tioa ftbro en in pr1
t çã ex a e nd1çN d
ri ,de c ~act ri tic
de 1 r 1 t

1 r inter'"
precls

st

ent1d bter

•
Ite tic

tru.m:e':nres
qu fund

Dev - e o serv r, r'm, qu instrument nH

ã uficl nt s p r c m r t t nte f1c1ênc1 d
W' rm ç'" e t tlstie. s c ndiç- r sil ir s"
t N ••S1V 1 r zer um desoriQ8 c mplata das int rr laç es ntr

01 r s da p pul ção t t 1 e s d tn"trlcul eral, s r rmu
, A A. ~ 'lar algum s b1potes s s br a repet nela, u br t t r t-

ua ger s ~e tr!cUl.

r duzir
j

s 't t
,
tio s",

nu s r

p rentement ,
c ncret e eclflc da
nec resultado par X 1~

pliaas em aS c1fr s
p·tAnci dota a n plan

110 ç-. a. n

tr!cula I (I)
c ntr ditórl

t·{cu
ecena! e,.-s -1 c nclu1r qu' c ibi11 e c

teu. tant ntre 1960 e 196" que proV'~v 1- "ç o deve ter c s escol prJ:ar! '.

8ft

Ger

n-
t"'. ula p p .-

rv dos <

O nh e1-
I!' t e utr hl, ent 1p t e , " p r -

•



C. B. P. E.

2.

P luci n A

ste prob
,

t praci O
,..1 ,

d, nov hip tas· e desenvolver ainda mais
'ti <:1 n i t t

,rio dA t tru • p -e ntr - doeum to CL,
,

no • e ~ tio dis-
N

h b iou s r •

c CUL DO Ntn>1ImO

•.. ~ ,Ch o ••• c nclu a qu :ri
terpx» taçN apropri '<1 e ar nte da estrutUl'o

a ot
,

e h1~oe.:,e r, ,
tentes +1 ,

r p um an Rl t igual
ten 1 e~Rtl ) pro uzid •

N t
,

dn Q.Uaç o. O numa
t nt

,
igual " tr10ul ,

é :unte-
ro ( ). '

eira h1p't se permite obt r uma i
...pr+1 , ,

(br • i e'l tr1cul nv + ba -, a+l08.R sôbroque s up 1'a 19ual iIl 3- t
ent d 2 (ou ).

EL s 2 e 1
d

~ ,

P ra aplice,r corretamente a formulas
# ,tem tio s educaoi ai c leul de N1 2

ri t r em mente qu e s ir as são nt1m ent
I A

t. t d o t t1a qu to d modo nam100
,1 a1 çõe complexs.

r calcull' ;2 P rtlr d l' u re 1pr004!Ul1etn

• 00 p r rlv h ( cr imant &nu 1 )
p d u ( 01' 1mentoanu 2' ou, eoip~c e_
• ~ é ufici nt lia r p n s rórmul 'd1 P nl-, ,

vei • nee s ar10 t b certlfie que to o al
re d dos o p rA tros inc uldo n órmul RO r nte

~ , ,
eompatJ.ve1scomo valor tr1 buidi . 01 r r utiliza •

b se p r t c de i e' eu.! •

,
10Ei,

e n c
,

s ..•

-,-



C. B. P. E.

p -
1

I ,

. rvar- -. por e plo, u c eul d·
doi r ult do distinto, contO:tlll

,

u 1.057, r xemplo, e, . p rent
b 1.08 1.022 t ;=ta obter- I'

t com r := '. •
ta) De ,..

úU
, 1.30,aool'do oom Q - t

j . _ f-- f +2u.» 't

c

de
turalmentet 1 to

alor de 1.08 par
~ 'o~ d 1.057 p r

P impossível
~h e b olut n

• se r 1.022
, lIiI t era compr ndid facilmente pl1c, ..forroul S obr o 01' t.

e eriv t,deve- o utiliz . a formula
•

Hest a •
se derivar \ t de h <ou, por 1mlioaçãot d 1>.,deve-se utilizar formul

t .r •
h-r

st c 17.6 o.

e oonf um valor d 1.0,n ar anos e vida do, ,inferior o ar de1
2 - que é p 5S!V 1.

h,
1 tem
os

pio.

" 1c'
ion'l
i t

se
22 o. ntão
um o 1.,30,.

OUtr. partioula.r1 de

fIiIupoe
h. ••..1.068.

, ,
ap110 val par o calcUlo

. ~ #
. st ul timo v 1 :r e é mp

1 e
1

1 tema duo 1 n 1.
#m v 01' c d ao. igur-se eo

~1mp rtante do p ametro
no de envlviment,.tendno1 de 1
(r ).

(h)



C. B. P. E.

•

,
P r x p1 , n

r 1.022, nt'" h

22

1.0663,
Q nseqt1ênc1 ,

~1m•

, #
h do pr x1m an. sr· igual

23
.• 022

I n
n

u1r,

c

n
<1
1'1 t

·lu 62u m

·1.057 , nt'"

61 1.30, 62

61 , 61
2 1 1.30;

62
.2

62'1
1..OS7
1.30S

...22.
t 29.

. ;. a1b. s, p re t U P rum v r d,
be p d - c leul. e p r U11l v or

u 1.0;7 •
h ;;;10,7.



C. B. P. E.

5.

(11)
( ) .

,
hip t

•

1 .•
t1v, ••

t
tru

2'
1n

,
pl' -li>

t
,.

t
-,. ;

163 1

b qu

196 24. .,.pOdemos
1961 1 S, pl1-\õé;l,l.-".ol\#

-----, t
t )

2 ( 22 + 8 )
, I r - j - 1.0;729

62u 1.022 ( +8 ) 1.OS;7
O

63 1.022
1.0

1



.... "
C. B. P. E.

6.

'u 1.022 ( 25 +
, t

2

1.022 ( 26 8 )
.• tr.. i I - ,

3

m r 1 val r
A ,
01"' oom f mula

'#h P der leul

t

1.022
.068lf.

22'

62 .022 X (2 )
ti . - u"'- .~L , 1 06' 63. . "

2l

1•

6l+h
• 0-22 x (26 1 - 1.06 92'

6;' 1.022 ( 27 )
h - 1.0612

26

H R t·

1 t
il1d (y).

P

CG J r
eOtlseQUElnt n t

,-

r up
1(1) aloéU1Ç , v-up

••



..0-1 _Iil ' \.

C. B. P. E.

to) ti

't

as dU'ere 1

) ()

• 1 1,
$.

n~,V~1rtll (1)
1970 # &stWla(la

1 •



C. B. P. E.

()



C. B. P. E.

•

s cifl' S Pl"
"nte . stori

7
1961

1962,

51 t"n i ~ tr!cul V

ln!e!

(1) 1(2) (3) ()

1961 100 62 , 'I
1962 100 61 ;0 9

an cip

, -Pr v v lment d· ar o
q Anciã lógica d e ,an••.âo

•odi.fioarelll s tecn1
pr 3' çl de s olfr ~
:wnentoeonf u

en,
a con
não Sé

p

_e t'ef re
p 1-

i

1 ir nto
i a ntu d 1969

1970.

•••. br
ais dltlo11 formul r 19um

d rç"oat i 1967. T a n
1961 19 2, faz nd •..no fal.·
na t belCG 10.

,hip te e c ren
"'"obr tur.

mà d tod o dds
nhado ,

t
r u

no p ri
••

'9 tenci



C. B. P. E.

ln c
t bela elO.

t
1 r- Q.

;1\1 t no! d
tu 1961, &

1(1) 1(2) () %(1+ )- - - -
r a 1961 100 62 ;0 37

1970 100 65 5, ,
nh i s a. m did s

de

o re ult o. ;ço t quiD:r
Con- '.<t ente ent. s p

., .."r d nu1ç d nUJI1r d r pr v ••
1dad é 1 tu a par oa s'r1e.N __

no mais t nderao tirar s cr1 -
I$ primeiros ano 01 pr1 ar;i.a,

•poqu . e pr se encon í'alll n pr1meua u n s gund s r
~1 , criança de 13 ou 14 os, d 01 r p til" 2 U

z .•

for. _
s p 3e<;''''e d

;1\1 b r da doo
Apetenci

00
e cri n tab 1
m ino 1 s.

- 11

Lev r- s -' e ont q. a e1;('1" d
pr e:lr 'ria d e ela pr1nu:\r1a.t."'oalcula s
1961-196; sã.o represent t1vas d tandêno1 d
rant . tê· a a história de c a uma das tur a •.. -_up r-se-a. t mb m qu proporçoe

~tr repet1ç"'o d p 1m 1ra. er1e e d e ais
1962 1""'0 mant1d r tu $ d 196, 19

en...
1961

19 5.



•• f.i I t..

C. B. P. E.

o.

P t r d
p t

•• •••r ev ao e
A e trutur,e or- - ss1m.

1961 1970

(1) 1(2) 1(3) 1(1+)- - ~

1961 •• 31 26. 13

1970 47 27 20 7



-..( , ..
C. B. P. E.



C. B. P. E.



~.C. B. P. E.

\

•



C. B. P. E.

t "1'1 •
• • • •• • ••

1 • •••

••
s •• .•.., a i••

) •••, •
} ?ia I

•••
,) 11 •••

• • •



C. B. P. E.

1

811tdol

••



C. 8. P. E.

••- - 4 ~...

td •
1

- ( •- • -111

• •
• •• •••

• 8 •
••• • 10 -. •• ...)

,..., 5. - •• (Y&.•• o. a
.)t

•••
"" h 1". •

( .)•
•• ••

• •- i..
t•• " )•••• o ••

• ., )
la --



C. B. P. E.

I •
Gn,DO .,1 4 •

••- }

-
• • ~ •

aOI fi

'(Ota e)
·aH. o ,



C. 8. P. E.

SUPllml G'IUSI0

$ A 8 ' tl tI. .. IU H,) i I

\ - k Jt

l2!'1p# •
•• telal

t . C t. "P tj - u-



C. 8. P. E.

1

te880"ft.

- 1

..

.. •



C. B. P.E.
8

.. )

Uêloa.



C. B. P. E.

-

(1) ... •
•.. •
••• t. UJt

• •••..,. •
•

( ) •• aUV! • ••
• 1 • --

•
•• a• '"tt •

(

;,

•- •- • •.•.

• •-
• • • 'I> 1 -
elo.

.... -•• • •-
1 ..

(4) I

( • a-
)



_ C. B. P. E.

sellte.
D •• ~1!a+.f.aUCtu aolnoe



C. B. P. E.
11

.• A •••
" ..• •

Aa •• ••• i••
•••• 1 .,s.:. li • •••• " •• •• •

!Ir

- • -
• .1 • •••• 1 1

..
•



12
C. 8. 'P. E•

.y

I •

- ,
•••lY1Jlídto eOOfl_tOe) •

• ••

• -
• t

I

J -
a••• ri -

ti. -

(1 •• t:
ial • tnll~u.

(2) O •• 'tudo

•

ata. 4..,..211a. ttda a • b,. ld.la
a1 ~t

tl1f' ••• i ",.ta•
Ia ., .t •

• " •• o o

• • •• • & -
1'1



;;.c.. P E



C. B. P. E.



••••

'3
'd

'8
'O



.-....
,..."



) j .:.J
C. B. P. E.

-., ,.
c rd om



C. B. P. E.

D tr 'b t,

'OPtJU~lo( ,

()

()



C. B. P. E.





C! B. P.'E.

eM 2

o

"



.r
\~

-

•••••
-

o



- ~,
C. B. P. E.

+

(, ) (. )



•



~i' •

970
c .,

91
lt4
8

O 17



· ... "",.

C. B. P. E.

I



C. 8. P. E.

()

(

)



.•..•.



~~_ .c""" •.••..• _ /\
"!. ~:r--- ..:..•.

IIIª CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃQ

CONSTI~UIÇÃO DO BRASIL DE 1961

T1'rULO IV

DA )!'/'.I';lLIA9 DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

Arto 167 ~ A família é constituída pelo casamento
e ter~ direito ~ proteç~o dos Pbd~res P~blicos.

§ lº - O casamento é indissol~vel.

§ 2º ~ O casamento será civil e gratuita a sua cel~
braç~oo O casamento religios09 equivalerá ao civil se9 observados os
impedimentos e as prescrições da lei9 assim o requerer o celebrante ou
qualquer interessado, contanto que seja o ato inscrito no registro pu=
b1ico.

§ 3º - O casamento religioso celebrado sem as for-
malidades dêste arti.go terá efeitos civis se ~ a requerimento do oasaL,
fôr inscrito no registro p~blico~ mediante prévia habilitaç~o perante
a autoridade competenteo

§ 4º - A lei instituirá a assistência ~ maternida-
de, ~ infância e ~ adolescênciao

Art. 168 - A educação é direito de todos e será da
da no lar e na escola; assegurada a igualdade de oportunidade9 deve:ins
pirar-se no princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e
de solidariedade humana.

§ lº - O ensino será ministrado nos diferentes gru_m

pelos Podêres P~blicoso

§ 2º - Respeitadas as disposições legais, o ensino
é livre a iniciativa particular9 a qual merecerá o amparo técnico e fi
nanceiro dos POdêres Públicos inclusive bôlsas de estudo.

§ 3º - A legislaç~o do ensino adotará os seguintes
. ~.prlnclplos e normas~

I - O ensino primário s~mente será ministrado
na língua nacional;



11 - O ensino dos 7 aos 14 anos é obrigatório
para todos e gratuito nos estabelecimen~
tos primários of' í.c í.aí.e i

IIT. ~ O ensino oficial ulterior ao primário se
rá9 igualmente~ gratuito para quantos
demonstrando efetivo aproveitamento? prQ
varem falta ou insufici~ncia de recurso~
Sempre que possível, o Poder P~blico subs
tituirá o regime de gratuidade pelo de
concess~o de b51sas de estudo, exigido o
posterior reembôlso no caso de ensino de
grau superior;

IV - O ensino religioso, de matrícula faculta
tiva~ constituirá disciplina dos horári-
os normais das escolas oficiais de grau
primário e médio;

V <~ O provimento dos cargos iniciais e finais
das carreiras do magistério de grau mé ~
dia e superior será feito? sempre, medi-
ante prova de habilitaç~o9 constituindo
em concurso p~blico de títulos e provas
quando se tratar de ensino oficial;

VI ~ é garantida a liberdade de cátedrao

Arto 169 = Os Estados e o Distrito Federal organiz~
r~o os seus sistemas de ensino? e9 a Uni~o~ os dos Territorios~ assim
como o sistema federal, o qual terá caráter supletivo e se estenderá a
todo o País, nos estritos limites das defici~ncias locais.

§ 12 ~ A Uni~o prestará assistencia técnica e fi -
nanceira para o desenvolvimento dos sistemas estaduais e do Distrito
Federalo

§ 2º - Cada sistema de ensino terá9 obrigatàriame~
te~ serviços de assist~ncia educacional que assegurem aos alunos neces
sitados condições de efici~ncia escolar.

Arto 170 ~ As emprêsas comerciais industriais e
agrícolas são obrigadas a manter, pela forma que a lei estabelecer, o
ensino primário gratuito de seus empregados e dos filhos d~stes~
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Parágrafo único - As emprêsas comerciais e industri
ais sao ainda obrigadas a ministrar9 em cooperação9 aprendizagem
seus trabalhaaores menores.

aos

Art. 171 - As ciências~ as letras e as artes ~sao
livres,

Parágrafo único - O poder público incentivará a pe2
quisa científica e tQcno16gica~

Arto 172 - O amparo ~ ctiltu~a ~ dever do E~tado.

Parágrafo único - Ficam sob a proteção especial do
poder público os documentos 9 as obras e os locais de valor histórico ou
artístico, os monumentos e as paisagens naturais notáveis9 bem como as
jazidas arqueológicas.

CBPE, 1967
JACo
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o PROBLEMA DE FORMAÇÃO DO MAGIST~RIO

(Estudo Especial apresentado
ao Conselho Federal de Educação)

1. Du~li~de da sociedade brasileira e conseqüente dualidade educaciona~~

O f~to dominante nos últimos cinqüenta anos de vida brasileira
com referên9ia à educação, é a expansão e fusão gradual dos dois sistemas
escolares, que serviram ao país em seu dualismo orgânico de duas socieda -
d~B, }JriDfeirode senhores e escravos, depois de senhores e povo, e que se
iriam in~egrar progressivamente na sociedade de classe média em processo

Reflete-se na educação êsse dualismo substancial, com a matunen -
ção, desde a independência, de dois sistemas escolares. Um destinado à fo~
mação da elite, cgmpreendendo a escola secundária acadêmica e as escolas
superiores, mantido sempre sob o contrôle de govêrno central o, rígida e
unifo:rmemente, imposto à tôda a nação. Outro, destinado ao povo e, na rea-
lidade, à classe média emergente, compreendendo escolas primárias e esco -
Ias médias vocacionais, sob o contrôle, desde 1834, dos governos provinciaÉ
ou locais e mais tarde, com a federação, dos governos dos estados. Os dois
sistemas eram separados e independentes, para o que contribuia a sua subo~
dinação a diferentes áreas do poder público. O sistema de elite era fede-
ral e o sistemas popular ou de classe média dos estados.

Além das diferentes filosofias dos dois sistemas de educação de
classe, havia gdiferença política, pela qual o sistema da classe média eJa
e~tadual e ,de manutenção pública e o dos senhores (squireocracy) de contrQ
le nácional mas de manutenção dominantemente privada. O Govêrno Central ~
tinha uma escola secundária padrãa ou modêlo e umas poucas escolas superi~
res, às qua.is se adicionavam escolas priv'adas, sob o regime de concessão
do poder público e equiparadas aos padrões das instituições públicas. Os
sistemas estaduais, pelo contrário, eram fundamentalmente de manutenção pú
blica. Nestes sistemas públicos se encontravam as escolas normais de forma
ção do pr~fessor primário.

Transferida assim às províncias, primeiro, e depois aos estados,
a obrigação de manter o sistema público de educação, está claro que êste
se iria expandir mais fortemente e, gradualmente, se fazer o sistema de
educação da classe média nascente, o que logo ocorreu com o ensino primá-
rio e com o ensino médiO, sobretudo o feminino, por representar para as m~
lheres as primeiras oportunidades de educação. As escolas vocacionais femi
ninas e entre as escolas normais se fizeram, em certos estados, escolas de
aoentuado prestígio social. Somente as escolas vocacionais masculinas a
ocupações man~ais ficaram marcadas por manifestar discriminação social.

Os sistemas públicos estaduais não se restringiram apenas a '"esse



;

-2-
ensino limitado ao seu contrôle, mas expandiram-se incluindo o ensino se-
cundário acadêmico e até escolas superiores, mediante concessão federal ª
cando suas escolas sob regime de equiparação, como era permitido ao ensi-
ho privado.

Por outro lado, o Govêrno federal, além das escolas de seu con -
trôl~ exclusivo, secundárias acadêmicas e superiores resolveu manter est~
belecim€ntos de nível médio de caráter vocacional. Quebrou-se, dêste mod~
a rígida separação entre os dois tipos de govêrno em relação à manutenção

A Ados dois sistemas. Tanto o governo federal, quanto os governos estaduais
mantinham escolas dos dois sistemas, o que iria facilitar a gradual fusão
e integração dos mesmos.

Até a primeira guerra mundial, a relativa estagnação econômica
da sociedade brasileira pôde mantê-la dentro dêsse dualismo educacional ,
com o ensino público primário para uma substancial percentagem da popula-
ção (pràticamente para tôda a classe média nascente), o ensino médio voc~
ci6nal e dentro d;le as escolas normais para as mulheres de classe média
que começavam a desejar trabalhar e o ensino secundário acadêmico e o su-
perior para a elite e pequena parcela da classe média, devido à existên
cia daquelas poucas instituições públicas dêsse ensino. O povo, propria -
mente dito, não chegava a ter ou a poder freqüentar a escola, mas educav~
se pela vida e suas formas de trabalho elementar. As escolas vocacionais
masculinas faziam sua pequena contribuição ao trabalho qualificado, ante-
riormente de tipo artezanal e com sistema próprio de aprendizado direto
no ofício.

E' esta situação que entra em crise após a primeira guerra mun-
dial, com o encerramento da fase semi-colonial de produção de matéria pri
ma e importação de bens de consumo e o início do processo de industriali-
zação e modernização da sociedade brasileira. Retomou-se o fervor do iní-
cio da república pela educação do povo e pela sua formação para o traba -
lho especializado da sua nova fase de vida.

O aspecto que assumiu, entretanto, o movimento foi o de expandir
as oportunidades educativas a maior número de pessoas do modo que fôsse
possivel. A educação seria um bem absoluto, importando acima de tudo, di~
tribuí-lo mais amplamente, conforme cremos vêr na análise que se segue.

2. Popularização do ensino primário

Na década dos 20, desperta um dos governos estaduais - muito sig
nificativamente o do Estado de S.Paulo, o mais avançado no processo de in
dustrialização - e promove reforma radical do ensino prim~rio, a fim de
estendê-lo a t~das as crianças e não apenas ~ camada social média e alta~

A reforma reduziu o curso primário, em primeira tentativa, a &dc
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anos e, finalmente, em face de crítica e protestos, a quatro anos de est~
do nas cidades e três anos na zona rural e, na década seguinte, a mudança
passo~ a refletir-se na formação do magistério primário, com a criaçãofus
oh~mada$ escolas normais regionais, com um curso de formação do magisté -
riQ. r.eduzi.doapenas ao primeiro ciclo do curso secundário.

Afastava-se o país do modêlo anterior de escolas primárias, com
ou~sOs elementares e complementares de 6 a 8 anos de estudos e escolasno~
nmi~ OOIll o seu curso equivalente, em extensão, ao da escola secundária ,
pas~ando a adotar uma política de educação popular reduzida, com profesBQ
ras ta~bém de preparo reduzido.

Em países de cvltura transplantada, como são os da América Lati-
na, é curioso observar o reflexo de idéias em curso no desenvolvimento e-
ducacional europeu. Podemos, no Brasil, acompanhar as fases do argumento
educacional que dominou, na práptia Europa, o desenvolvimento da educação.

~s6e argumento compreendia a disputa e conflito entre três cor -
rentes diversas e mesmo opostas uma a outra, representadas, para usar a
terminologia de Raymond Williams, pelo "educador público", que defendia
para todos uma educação completa e adaptada à nova sociedade industrial e
científica; pelo "industrial trainer" que se batia pelo treino para o n6-
V(J trabalho industrial, sem outras considerações e, por fim, pelos "velhos
humanistas", que julgavam se deveria voltar aos métodos de educação clás-
sica~ únióa suscetível de formar o homem, habitualmente entendido como o
~'g~ntleman" •

Essas posições refletem-se no Brasil. O "educador público" domi
na, no período da implantação da república, as primeiras décadas do nôvo
regi~é, q~a~to à filosofia do ensino primário, normal e vocacional dos
sistemas estaduais de educl;l.ção;os "velhos humanistas" dominam no ensino
secund~rio acadêmico e no superior do sistema federal de educação (foi man
t~do o latim, como língua fundamental de educação, até os meados do sécu-
lo XX); o "industrial trainer" é a influência dominante nesse movimento
iniciado na década dos 20 em S. Paulo, a que venho chamando de "populari-
zação~ da educação, com o programa mínimo de educação primária e o relêvo
em educação vocacional ou técnica para os níveis posteriores da educação.

A idéia de treinamento para o trabalho aliada à ext9nsão do eosi
no a todos resultou, na prática, em um programa de menos educação a maior
número de alunos. Além da redução de curso primário, logo surgiu, para
ampliar a matrícula, a inovação dos turnos escolares, ou seja, o funcion~
mento da escola em vários turnos, com redução do dia escolar, e, por fim,
a redução ao períOdO de formação dos profess6res. Era a chamada democra-
tização do ensino, que passou a ser concebida como a sua diluição e o en-
curtamento dos cursos. Longe iam as idéias dos primórdios da república,
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em que se seonhava um sistema escolar estendido a todos, mas com os mes-
m~9 ~adrões da educaç&o anterior de poucos. A despeito da tremenda expan
são do conhecimento humano, um paradoxal imediatismo escolar reduziu a d~
r~9ão dos cursos e do dia escolar a fim dê oferecer a maior número de al~
nos uma edu~ação primária reduzida ao ~{nimo. A essa expansão do ensino
primário pela compressão dos cursos, seguiu-se a expansão do ensino médio
e do sepundário acadêmico pela improvisação de escolas secundárias, sem
formáção adequada de professôres. A filosofia de educação m{nima a maior
número de alunos estendeu-se do ensino primário ao ensino dos demais n{-
véis do ensino, com o que se iniciou o processo de rutura da dualidade do
~istema histórico de escolas para a classe popular e escolas para as cla~
ses média e superior.

3. A dualidade do sistema escolar e a formação do magistério

o movimento de popularização do ensino primário foi, dêste modo,
Q in{cio de uma expansão educacional em todos os n{veis, que iria progre~
sivamente destruir a dualidade do sistema educacional brasileiro. Até
então, essa dualidade, que se institucionalizara com o ato adicional à
Constituição do ImpériO em 1834, pelo qual se atribuira a educação primá-
ria às prov{ncias, e a secundária e superior ao Govêrno Central, fôrasUDs
tancialmente mantida. A educação brasileira compreendia dois sistemas: e
das escolas secundárias acadêmicas, preparatórias para a escola superior e
escolas superiores subordinado ao contrôle federal e destinado às classes
média e superior; e o da escola primária, seguida de escolas vocacionais,
subordinado ao contrôle estadual e destinado às classes média inferior e
trabalhadora. O primeiro formava a chamada elite nacional, o segundo, os
quadros dê ocupações de n{vel médio e inferior. Os dois sistemas eram se
parados e independentes. Embora, como já referimos, a escola primária e
a eseola normal tivessem, devido s própria escassez e à cOillposiçãosocial
do magistério primário, conquistado prest{gio de escolas de classe média,
a dualidade, pelo menos legal, dos dois sistemas assim se conservou até
a década dos 20. Com a redução do ensino primária a 4 anos de estudo e a
legislação federal de 1930 fixando o in{cio do curso secundário aos 11
anos de idade, os dois sistemas encontraram um ponto de interseção.

À expansão do ensino primário promovida pela redução do curso s~
guiu-s~ a expansão do ensino secundário acadêmico por pressão das classes
sociais emergentes da sociedade em desenvolvimento. Essa expansão se efe
tivou pela improvisação de escolas privadas, a que o Govêrno Federal con-
cedeu a necessária equiparação, rompendo assim a pol{tica de limitaçãooo~
se ensino aos poucos destinados a constituir a elite social. O curr{culo
continuava de elite, ~iforme, r!gido e dificultoso, mas as facilidades
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de e~uiparação ;eduzirap essas dificuldades a si~ples formalidades a se-
rem nominalm~nte atendidas. Dêste modo facilitadas, - sem perder os pri-
Vilégius de p~omoção social, o sistema federal de ensino tendeu a esten -
d~r-se aos sistemas estaduais, que buscaram também equipararem-se ao sis-
tem~priyilegiado, ou seja o federal. Essa fusão dos dois sistemas pro -
e~s~ou~se lenta e gradualmente~ tendo sido estimulada pela maior centrali
sação de podêres no govêrno federal, durante o perlodo ditatorial que,prà
t~oamentet se estendeu de 1930 a 1946. O sistema estadual ficou, em es-
$ênoia, xe~uzido ao ensino primário, passando o sistema pós-primário ao
ountrô~e legal do govêrno federal.

A escola normal de formação do ~agistério primário foi a que en-
contrQ~ mais dificuldade para se deixar assimilar ao sistema federal, por
não manter êste sistema escolas dêsse tipo. Como porém o seu curso era
p~s.p~imár10 ~ se estendia por sete anos, as escolas normais equipararam
o çiclo inicial de 4 anos ao primeiro ciclo ginasial de contrôle federal,
manteQão vooacional apenas o segundo ciclo. ~ste ciclo vocacional foi ea
tão considerado como paralelo aos cursos técnicos das escolas federais,eE
bora eatas não mantivessem essa ~odalidade de curso. Como a pressão so__
cia1 para a fusão dos dois sistemas continuasse forte, uma lei federal em
1946, promul~a~a no perlodo ditatorial revogou o dualismo educacional,di~
pordo indiscrimi~adamente sôbre todo o sistema educacional, desde oprimi
rio até o superior. Na déca.dade 50, uma lei federal completou a integr~
ção, dispondo sôbre a equivalência de todos os cursos médiOS, que passa -
ram ~ dar direito a acesso ao ensino superior. Neste grupo de cursos mé-
dios, ~ncluia-se o curso normal. Estava, dêste modo, dado o passo para a
sua descaracterização como curso vocacional de habilitação ao magistério
p~imário. ~Bte curso passa também agora a ser uma modalidade de curso p~
ra aC~Bs.oà universidade (Faculdade de Filosofia). Perde-se a antiga uni
da~e de p~opósito. e ~ perfeita caracterização de escola vocacional. O

mesm~ sucedeu também com as escol~s normais regionais de 4 anos de estu-
dos, qUB ~dap~aram seu currlculo ao do primeiro ciclo do curso secundári~

oonsiderando-se equivalentes a ginásios. (1)
Deu-~e, na realidade, uma integração dos cursos normais no sist~

ma de edue~ção secundária do pals, fazendo-se as escolas normais um dos
modos de eduaação secundária para acesso ao ensino superior. Era natural
que s~dei~assen dominar mais pelo caráter de eduoação preparatória do
qu~ pelo ~a formação vocacional do mestre, pois os alunos já agora desej~

(1) "Ginásio" "colégio", '" designações que recebem dois ciclose sao as os
Çl.aeseola secundária. são equivalentes ., senior high .•a Junior e
school.
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vam também a nova oportunidade que a mudança lhes abria, além da habili-
tação ao magliétério.

A despeito disto, contudo, as escolas normais não passaran ao
coptrble do govêrno federal, que não dispunha de escola padrão dêste ti-
po a que ~ escolas estaduais pudessem ser "equiparadas", continuando a
&ua. fisoalização no âmbito estadual, o que, cumpre acentuar, lhes confe-
ria liberdade de constituição e organização regional, sem os tropeços e
difiQul~adês da autorização federal.

x..:

Esta circunstância, que poderia parecer favorável, iria, devido
à p,ress-ãopela integração dos dois sistemas, dar lugar à proliferação
aessas escola~, menos Pelo propósito de preparar professôres do que pelo
de ofa:recel'uma m~dalidaAe de curso secrtndário equivalente ao do curso
padrão federal, cuja demanda se fazia cada vez mais incoercível ante a
aspiraç;o dominante por ensino que levasse ao acesso às escolas caracte-
rizadamenta ~e cla&se supe~ior, ou seja à universidade. A redução do
cúrso da escola primária, por outro lado, também concorria para criar
~se {mpeto de expansão, pois o curso primário se fizera completamente i
nad~quado ao preparo para as ocupações mais elementares. Tal redução ,
com efeitó. não se ~everia ter feito, sem o complemento da transformação
do ourso seoundário de primeiro ciclo em curso de cultura comum, destin~
dó a dar livre acesso ao aluno primário, para os estudos necessários à
qualifiQ~ção ao trabalho em uma sociedade em vias de industrialização. O
dualismo anterior do sistema baseava-se numa escola primária de 7 e oito
ános de estudo. Agora, terminado o curso primário de 4 anos, o aluno se
defro~tava com aquêle curso secundário, dominantemente acadêmico e nece~
siriamente seletivo, o que iria conduzir às pressões para sua expansão
de qu~lque1: oodoe.por todos os meios. Uma das formas que tomou essa e,!
pans~o foi Q da proliferação dos cursos normais de primeiro ciclo, o que
se confirma com o exemplo do estado do Pa raná , que por um só ato criou
certa va~ quase uma centena de cursos normais regionais.

Torna-se necessário recordar que, conforme já referimos, na si~
temática dp educação brasileira, só a escola primária era dominantemente
pública a, na primeira fase da vida republicana, isto é, até 30, também
a. escola normal e as escolas técnico-profissionais. Quanto ao ensino 8,2,
Qundário acadêmico, sob contr~le federal, de caráter eminentemente sele-
tiv~ destinado à elite social, o Estado se limitava a manter uma ou po~
c~s e!1colas públicas, conside:r-adas "modêlo", deixando livre à iniciativa
particular a sua expansão em instituição privada; sob fiscalização fede-
ra~.

Com a integraçã6 do ensino normal a essa sistemática do ensino
federal, a expansão dêsse ensino no campo privado acompanhou a tend~ncia



já es.tabe Lecí.dade considerar a escola pública com a função de simples mo-
dêlo para a expansão privada. As escolas privadas de ensino normal entra-
ram a proliferar, do mesmo modo por que havia proliferado o ensino secund~
rio. Essa proliferação ~ fez tantQ mais fácil quanto o seu ensino passará
a ser de tipo acadâ.m1co, dispensando aparentemente equipamento e especiali
zação dos profess~es. A adoção do currículo federal pelas escolas normais
levava-as a se conl;l~derarem"acadêmicas", o que, numa grosseira corrupção
do conceito de acadêmico, significava ensino verbalístico por meio de sim-
ples memorização de te~tos.

4. Expâilsão educaci2nal e consciência nascente da importância da
formação do professor •

•..As preSl;loesda sociedade em desenvolvimento desinteressada das v~
lhas preocupações do "humanismo clássico" e, igualmente, das lúcidas ante-
cipações do "educadoz público", preocupado êste, sobretudo, na elaboração
de um humanismo cient-!fico, conduziram o país a buscar no "industrial trai
ner", conforme já referimos, uma liderança pragmática e de certo modo neu-
tra para a sua expansgO educacional.

o i~diati6mb dessa posição acabou por justificar, além da escola
primária de 4 anos, a escola média improvisada, o ensino superior de segun
da ordem em intensa prOliferação, e a descaracterização do ensino vocacio-
nal de formação do magistério (2).

Sob o impulso dessas fôrças de expansão, desapareceu, pràticamen-
te, o dualismo erlucacional. O sistema educacional integrou-se e expandiu -
se tremendamente. Ent~e 7 e 14 anos mais de 9 milhões de crianças frequen-
tam a esoola primária, cêrca de 2' milhões a escola média e o ensino supe -
rior também cresce aceleradamente.

Nesta situação, sDbremodo confusa, o problema da formação do m~
tério fa~-se o problema máximo da educação brasileira.

(2) Contudó não nos iludamos. Apesar d~ expansão, o sistema escolar conti-
nua a se destinar a poucos, que por isto mesmo, continuam "privilegia-
dos", embora a escola já não seja a mesma da velha educação humanista,
que visava a prepará-los apenas para continuarem a compor a elite so-
cial nacional. Adotou-se, assim, a política dó "industrial trainer" ,
sem abandolfar FJ.S Itvantag~ns" do sistema humanístico e seletivo ante:rjon
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Sômente pela rGformulação integral dos moldes e padrões da forma-
ção do magistériO, será poss~vel injetar na expansão desordenada do siste-
ma escolar as fôrças de revisão, reforma e correção que se impõem para a
sua gradual réconstrução.

Será nôvo professor que irá dar consistência e sentido às tendên-
cias d~ popularização da educação primária e do primeiro ciclo da escola
média; que :i.r~tornar ilossível e eficiente o curso de colégio (segundo ci-
clo da educa~ão média), com suas preocupações de dar cultura técnica, cul-
tura preparatória ao ingresso na universidade e cultura geral de natureza
~réd~minantemente científica; e que irá preparar a transformação da uni ver
sidade para as suas novas funções de introduzir a escola pos-graduada para
a. formação dos cientistas e a formação do magistério, tendo em vista as
tran~form~ções em curso no sistema eScolar, sem esquecer que lhe caberá
insvitàvelmente, uma grande responsabilidade na difusão da nova cultura ge
ral, que a atual fase de conhecimentos humanos está a exigir.

Somente agora começa a surgir a consciência de que a chave para
e~sa 6xpan~o da educação formal, cuja necessidade para o desenvolvimento
econômico, socri~l e político acabou por ser reconhecida, está num grande qQ

vimento qe formaç~o de professôres, no nível superior, como base e raiz p~
ra a formação do próprio professor primário.

Oonsidérados os desenvolvimentos recentes, nao faltaram esforços
para o aumbnto da formação de professôres primárias, uma certa consciência
da necessidade de aperfeiçoamento dos professôres improvisados que a expa~

,.
são determinara ~, às veze~, o cuidado, um tanto acidental, pela formação
de professôres de ciênc1a, mas a percepção de que urgia não sàmente cria-
ção de oportunidades esporádicas dé treinamento, mas a reformulação de to-
do o problema de formação do magistério, em face da transformação educaciQ
nal, desde a fase primária até a superior, não chegou a se efetivar. Sobr~
tudo, não se percebeu que a formação do professor secundário teria de acom
~anhar, se não antecipar, a formação do professor primário e, na formação
do professor secundário, a universidade teria de assumir a responsabilida-
de principal. Com esta nova função dominante, sem perder as suas preocupa-
ções pela formação dos profissionais liberais e pelas novas ocupações de
caráter técnico e oientífico da sociedade emvia de modernização, a univer-
sidade teria de se fazer a instituição de formação dos seus próprios pro-
fe~sôres e dos profess~res das escolas secundárias e das escolas normais m
ra a grande expansão e consequente mudança, radical mudança, do sistema~
cacional. Não aos ministérios de educação, mas às universidades, caberia o
estudo e a crítica dos sistemas escolares em expansão, a formação em massa
dos professôres necessários para conduzir a reformulação do ensino médio ,
e dos professôres do ensino normal para a preparação em grande número do
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. , .profe~sor pr1mar1o.

Dominava, entretanto, a universidade brasileira a tradição arraig~
da da pur~ e simples formação do profissional liberal. O médico, o advogado
ei por ~ltimo, o engenheiro, eranl suas praocupações maiores e quase exclusi
~as. No mesmo espírito, outras escolas se lhe acresceram, mas sempre com o
mesmo caráter de formação profissional.

5. As Faculdade~ de Filosofia e a formação do magistério.

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, criada na dácada de
30 exat~mente para enfrentar ~sse problema da diversificação e expansão dos
sdstemas escolares, deveria transformar-se na grande escola de formação do
profeagor e de estudo dos problemas de currículo e organização do nôvo sis-
t~ma escolar. Mas a duplicidade dos seus propósitos de preparar o professor
secundário e, ao mesmo tempo, os especialistas e pesquisadores das diversas
4isciplinas, sem falar no propósito implícito de difundir a cultura gera~
antes reservada ao ensino secundário acadêmico e seletivo, tragado na vora-
gem da expansão tumultuosa dêste ensino, levou a Faculdade de Filosofia a
bu~car sua distinção no preparo dos especialistas e pesquisadores em ciên -
cia~ e humanidades, ficando a função do preparo dos professôres secundários
como função residual. Pouco i~porta que a maioria das Faculdades de Filoso-
fih não oneguem senão a essa função residual, a gravidade está em que esta
função n~o é a que dá às Faculdades de Filosofia a sua distinção e o seu o!,
gulho. O espírito de estrita especialização acadômica que as caracteriza não
se coaduna com a formação do nôvo professor secundário para o primeiro ci-
9lo de,~nsino médio de cultura comum, nem mesmo para o professor do segundo
ciclo de ensino médio de caráter técnico, ou preparatório e, sômente em pe-
q\lena parte, d,e cultura goral acadêmica.

E fácil perceber o sentido que orientou o deEenvolvimento das Fa -
cu~dades de Filosofia. Criada, inicialmente, com o propósito de alargar o
campo dos estudos universitários, além das áreas restritas da formação do
profissional liberal, deveria ela ministrar a cultura básica para os cursos
profissionais, formar os profcssôrcs de tipo acadêmico e preparar os "schJars"
das suas respectivas disciplinas. Vê-se que sua conceituação não compreeniB
a forma9ão do professor secundário para a nova escola secundária moderna
estendida a todos os alunos e compreendendo uma variedade de currículos de~
tinados à cu1tura comum, ao preparo para o trabalho de nível médio e só pa!,
cialment~ à formação preparatória acadêmica para a universidade.

O melhor que ela poderia fazer seria preparar aquêle professor se-
cundário de cultura acadêmica, o que, de algum modo, estará fazendo com os
alunos que não se revelem dotados para a especialização alta, graças à qual
se far~0 candidatos ao magistério superior. Por isto mesmo que as Faculda -
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des de Filo8ofia nasceram marcadas por êsse espírito acadêmico de cultura
especializada nas diversas disciplinas e não pelo espírito vocacional prQ
priamente dito, as Faculdades de Filosofia não se revelarer.lcapazes de mi
nistrar ~ oult,u.ra básica para as profissões liberais nem a cultura domi -
naIlteménta eolética ê prática para os novos cursos secundá.rios. Igualmen-
te, não s, revelaram capazes de prepa~ar o professor para os cursos nor-
mais, de tipo vocacional, reduzindo-se neste campo à formação em certa e§.
p~cialização pe4agógica de validade duvidosa para as disciplinas de peda-

"gogia d~e escDlas pormais, recebendo os demais professores da escola nor-
mal prepa~o especi~lizado de tipo academico.

Veja-se bem que estou usando para o termo acadêmico o conceito
de ensino do sacer pelo saber, apto a desenvol~er uma certa capacidade p~
ra a futur~ especiálização. A cultura acadêmica forma o "intelectual", o
que representa hoje uma especialização, sem dúvida também vocacional, em-
bora ~e pr~fir~ con~iderá-la cultura' geral.

Nen\ o -Çurso secundário de hoje, nem o curso normal são cursos ~
dêmicoa, mas vOQ~cionais, práticós e de cultura aplicada. O curso secund~
rio quando pr~paratório para a univGrsidado pode assumir o caráter estri-
tamente acadêmioo para os alunos que se destinam à especialização acadêmi
cal

o caráter, pois, que as Faculdades de Filosofia assumiram no cUL
so de sua evolução, afastou-as do estudo c da preocupação pelos problemas
do magisté~io secU4dário e do primário e limitou-as à formação, quanto ~
to, dos espeqialistas nas disciplinas literárias e científicas, tendo m~s
em vista o ensinp superior do que o ensino nas escolas de cultura prática
de nível secundário ou cultura vocacion~l das escolas normais.

Os ~epartamentós de educação, nessas escolas de filosofia, por
isto que são, apesar de tudo, menos acadêmicos, são os de menor prestígi~
existindo forte pres9ão para se fazerem também departamentos acadêmicos
para ensinar pedagogia.

R~sultaram de tudo isto, cOmo dissemos a princípio, a deteriora-
ção generalizada da~ e~colas normais e a confusão de objetivos da escola
secundária, transformada, sob o impacto de sua expansão, em escolas de eu]
tura comUm ~ p~ática, mas consorvando seus professôres de formação vaga -

"menta acadêmica. Uma dq,s consequências talvez inesperada desse estado de
cousa? é a complacência com que o pals recebe o fato de serem em qUase ~%
leigos, ou s8ja não diplomados, os professôres primários, e não chegarem
a 30% os profess~res secundários diplomados pelas Faculdades de Filosofia.

A situação está a exigir profunda transformação dos cursos das
faculdad€s de filosofia, pela adoção de currículos especiais para a prep~
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ração da g'rande ve.riedade de professôres secundários do 12 e 29 ciclos e
pela criaç~o da eScola pós graduada de educação para a formação pedagógica,
após os cursoa d..ebacharelad.o, do pzof'e aaor já para os cursos médios, já
para as escolas nozmad s, E'stas escolas normais deverão constituir estabel&.
cimentos 4e nível de colJgio, com curso de 3, 4 ou 5 anos de estudo para a
forffi~çãodo professor primário do curso elementar de 4 anos e complenentar
de 2 anos, ora em vias de serem instituidos. Impõe-se que se façam escolas
tlpicamellte vocacionais e que integrem os sistemas estaduais de educação ,
dentro de sua yradição original.

~stê é noje o prQQlema máximo da reconstrução educacional do Bra-
sil, Não se trata áe mais uma reforma por ato legislativo, tão do gôsto do
país, mas de longo o dif!cil processo de estudo, revisão e reformulação do
conteúdo 408 ~urso$, de elaboração de novos livros de fontes e de text~ de
novos tipos de cU,:r;rículosG de d.escoberta dos mé todos novos exigidos para
a efic:i.ênciados novos €i variados programas, que a expansão desordenada e
acidental do sistqma esoolar, hoje integrado, criou e se está tentando ex~
cutar fiem003 instrumentos l1ecepsári.,se sem a formação adequada dos novos
professôres para, a escola primária reduzida ao nível elementar, e para a
escol~ média. compreensiva e complexa, com os seus cursos diversificados de
educação comum, ed\lcr.çô'.ovocao í.onaã e educação preparatória à universidade.

A unificaç~Q do sistema educttcional brasileiro encontrou na Lei
de Diret~izés ,é Bases o seu reconhecimento, pois outra não significam os
dispositivos que t;raJ;tsferemaos Estados a competência de organizá-lo e
administrá-io em sua totalidade, ficando o sistema federal limitado à ação
supletiva nos e,tritos li~ites das deficiências locais. S~mente nos Terri-
tórios ficou com o GQv~rnb Federal a atribuição de organizar todo o siste-
ma público. Cano o s~~tomh de ensino superior vem constituindo a parte do-
minante da ação suplstiva federal, a atuação desse sistema federal sôbre o
sistema dos Estados ss m~nifesta pela formação do professor de nivel m~dio
e superior.

Como as éscolás normais de formação do magistério primário ainda
estão no n{vel média, ao sua org~nização, administração e fiscali.zação com-
petem aos Estados, f í cando-d.he s assegurada o caracter regional, sem perda
dos seus aspectos nacionais, pela fqrmaçô'.oem nível superior do professor
de curso normal.

Anísio S. Teixeira
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